
O Ministério da Fazenda apresentou 
nesta quinta-feira, 10, uma propos-
ta de regulação para as "big techs" 
(as gigantes globais da tecnologia) 
no Brasil, com o objetivo de evitar 
práticas predatórias de grandes pla-

taformas digitais ao limitar ou encarecer o aces-
so de consumidores a produtos e empresas. A 
proposta se baseia em regras para a atuação des-
sas plataformas já aplicadas em dez países, nota-
damente EUA, Alemanha, Inglaterra e Austrália, 
além da União Europeia. Pela proposta, o Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) 
passa a ser o regulador da atuação dessas em-
presas, que deverão abolir certas práticas, como 

dar preferência à aparição de produtos vendidos 
por sua própria plataforma ao consumidor ou fa-
zer exigências em cláusulas de exclusividade. A 
expectativa é de que apenas big techs sejam ob-
jeto dessa avaliação prévia de conduta, a exem-
plo das sete grandes que estão sob lupa na legis-
lação aprovada na Europa em 2022: Google, Meta, 
Apple, Amazon, Booking, ByteDance (TikTok) e Mi-
crosoft. Elas foram denominadas "gatekeepers" 
na legislação europeia, ou seja, funcionam como 
porta de entrada para empresas e consumidores 
ao mercado e, por isso, passaram a ser reguladas. 
O Brasil, no entanto, deverá adotar uma regula-
ção diferente da europeia. Na equipe econômica, 
fala-se em um "modelo intermediário". PÁGINA 2
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O Cade passará a ser o regulador da atuação dessas empresas, que 
deverão abolir certas práticas, como fazer exigências de exclusividade

Governo quer 
regular big techs 

Empresas reclamam da cobrança de taxas

Pixabay

SANEAMENTO

Nunes ironiza 'ajuda' de Lula
a Boulos no segundo turno

O UNICEF FEZ UM ALERTA QUE 12,2 MI-
LHÕES DE CRIANÇAS VIVEM SEM ACES-
SO AO ESGOTAMENTO SANITÁRIO e 2,1 
milhões sem acesso adequado a água no 
Brasil.  Segundo a entidade, essa realida-
de os expõe a riscos severos.     PÁGINA 8

SOFRIMENTO

ONU pede que seja dada uma chance à 
diplomacia para conter crise no Líbano 

O Conselho de Segu-
rança debateu nesta 
quinta-feira a situação no 
Líbano em reunião soli-
citada pela França. Abrin-
do a sessão, a subsecre-
tária-geral para Assuntos 
Políticos, Rosemary Di-
Carlo, disse que as tro-
cas de tiros entre o He-
zbollah e as Forças de 
Defesa de Israel estão se 
intensificando “dramati-
camente”. A subsecretá-
ria-geral destacou que os 
ataques israelenses em 
todo o Líbano atingiram 
centenas de alvos do He-
zbollah.              PÁGINA 6

RELATÓRIO DA ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL (ONG) 
WORLD WIDE FUND FOR NATURE (WWF), divulgado na quinta-
-feira (10), alerta para o "declínio catastrófico" de 73%, nos últimos 
50 anos, do tamanho médio das populações de vida selvagem. Só 
a América Latina e Caribe viram cair 95% dessas populações. A or-
ganização de preservação da natureza adverte que os próximos 
cinco anos vão determinar o futuro da vida na Terra.         PÁGINA 5

PÁGINA 6

VIDA SELVAGEM
Pixabay

PREÇOS

CPI dos EUA subiu 0,2% em setembro 

TECIDOS

AS VENDAS DO COMÉRCIO VAREJISTA CAÍRAM 0,3% EM AGOSTO ANTE JULHO, na série com 
ajuste sazonal. Sete das oito atividades que integram o varejo registraram perdas nas vendas em 
agosto ante julho. Os Combustíveis e lubrificantes recuaram 0,2%, enquanto os Hiper, supermerca-
dos, produtos alimentícios, bebidas e fumo caíram 0,1%. Houve recuo de 0,4% de Tecidos, vestuário 
e calçados e queda de 1,6% de Móveis e eletrodomésticos.                                                           PÁGINA 3

ELEIÇÕES

O atual prefeito de São Paulo, Ricardo Nunes, 
ironizou a ajuda do presidente Lula ao candidato 
Guilherme Boulos. "Vamos pegar Belém e o prefei-
to sequer foi para o segundo turno".        PÁGINA 7

Boulos diz que Nunes cometeu 
crime contra a cidade de SP

IMÓVEIS

PÁGINA 7

Divulgação

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SONDOTECNICAPNB 47,00 −14,55% −8,00

GENERALSHOPPON 8,80 −11,74% −1,17

DOTZ SA ON NM 5,880 −7,84% −0,500

MOVIDA ON NM 5,48 −6,80% −0,40

EUCATEX ON N1 16,16 −6,43% −1,11

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SONDOTECNICAON 47,00 +33,33% +11,75

RENOVA ON N2 1,15 +12,75% +0,13

RENOVA PN N2 1,17 +11,43% +0,12

WETZEL S/A PN 9,15 +6,77% +0,58

VIVER ON NM 1,83 +6,40% +0,11

Mais Negociados
PREÇO - R$ % OSCIL.

PDG REALT ON NM 0,01 0,00% 0,00

HAPVIDA ON ATZ NM 3,81 −2,06% −0,08

COGNA ON ON NM 1,32 −0,75% −0,01

B3 ON NM 10,75 +0,66% +0,07

AZUL PN N2 5,81 −5,99% −0,37

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 42.454,12 -0,14%

S&P 500 5.780,05 -0,21%

NASDAQ 18.282,05 -0,052%

DAX 30 19.210,90 -0,23%

FTSE 100 8.237,73 -0,073%

IBEX 35 11.656,70 -0,72%

130.352,86 é  0,03%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,586
VENDA
5,587

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,04%ê -0,02%
EURO

COMPRA
6,109

VENDA
6,109

ê -0,04%
LIBRA

COMPRA
7,292

VENDA
7,295

ê -0,18%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 474,91

Comex NY/Onça
2.628,76
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Pinto diz que regulação de big techs 
aborda apenas aspectos econômicos

O secretário de Reformas Econômi-
cas do Ministério da Fazenda, Marcos 
Pinto, afirmou que o estudo do governo 
para regulação de big techs se concen-
trou em identificar as medidas necessá-
rias para aperfeiçoar a lei de defesa da 
concorrência, sem se debruçar sobre 
questões de conteúdo.

“Esse estudo não trata de regulação 
de conteúdo, ele não trata de inteligên-
cia artificial, ele também não trata de pro-
teção ao consumidor, que são outros 
aspectos dos serviços digitais que podem 
eventualmente ser tratados por via legis-
lativa ou regulatória. Ele trata especifica-
mente de regulação econômica de servi-
ços digitais e mais especificamente sobre 
um aspecto dessa regulação econômica 
que é o aspecto concorrencial”, esclare-
ceu, em coletiva de imprensa na manhã 
desta quinta-feira, 10.

O secretário avalia que os serviços 
digitais têm um impacto muito grande na 
economia, sobretudo na produtividade, 
e que merecem uma atenção especial. 
“Temos visto o surgimento de grandes 
plataformas digitais mundo afora, que 
têm economias de escala gigantescas, 
que têm efeitos de rede”, disse.

O ganho de produtividade que pode 
ser obtido com o uso desses serviços digi-
tais depende da preservação da competi-
tividade das empresas brasileiras. “É pre-
ciso que as empresas brasileiras tenham 
condições de competir em igualdade 

de oportunidades sem sofrer com prá-
ticas anticompetitivas. É preciso que as 
próprias grandes empresas estrangeiras 
também sejam capazes de competir no 
Brasil sem sofrer restrições de qualquer 
tipo. Esse é o objetivo do nosso relató-
rio, avaliar em que medida o nosso sis-
tema da lei de defesa da concorrência 
tem condições, sem alterações, de lidar 
com essas novas questões geradas pelas 
grandes plataformas digitais. Nossa con-
clusão foi de que a gente precisa aper-
feiçoar o sistema, de medidas legislativas 
mudando a nossa lei de defesa da con-
corrência e também algumas medidas 
regulatórias”, disse.

O governo apresentou, nesta quinta-
-feira uma proposta de regulação eco-
nômica para as big techs no Brasil, com 
o objetivo de evitar práticas predatórias 
de grandes plataformas digitais ao limi-
tar ou encarecer o acesso de consumi-
dores a produtos e empresas. 

O Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) passa a ser o regulador 
da atuação dessas empresas, que deve-
rão abolir certas práticas, como dar pre-
ferência à aparição de produtos vendi-
dos por sua própria plataforma ao con-
sumidor ou fazer exigências em cláusu-
las de exclusividade.

Segundo explicou Marcos Pinto, a pro-
posta do governo para a regulação eco-
nômica das big techs prevê que o Cade 
seja o regulador concorrencial das pla-

taformas.
“Nossa proposta é que o Cade seja 

o regulador concorrencial ou supervi-
sor concorrencial dessas grandes plata-
formas digitais. Sugerimos, inclusive, que 
o Cade crie uma unidade específica. Não 
opinamos sobre como o Cade deve estru-
turar essa unidade, mas achamos que é 
importante que ele tenha uma unidade 
técnica especializada em serviços digi-
tais para cumprir essas novas funções”, 
disse o secretário.

De acordo com Pinto, com o apoio 
dessa unidade específica, o Cade pode-
ria designar quais são as plataformas digi-
tais com grande relevância sistêmica para 
a concorrência e, após esse processo, 
impor uma série de obrigações procedi-
mentais na medida do necessário e ao 
longo do tempo.

ara ele, o Cade não pode ser um ator 
isolado nesse sistema e terá de atuar 
com cooperação com outros regulado-
res, como a Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) e até mesmo o 
Banco Central, para a implementação 
das recomendações. 

Em resumo, a proposta prevê uma 
alteração na lei para que o Cade possa 
atuar na regulação concorrencial das pla-
taformas, que deverão abolir certas prá-
ticas, como dar preferência à aparição de 
produtos vendidos por sua própria plata-
forma ao consumidor ou fazer exigências 
em cláusulas de exclusividade. 

EXCLUSIVIDADES

Governo quer regular big techs 
para preservar a concorrência
O Brasil deverá adotar uma regulação diferente da europeia, uma vez que a complexidade da 
legislação no continente foi apontada como um excesso de burocracia e um empecilho à inovação 

OMinistério da 
Fazenda apre-
sentou nesta 
quinta-feira, 10, 
uma proposta 
de regulação 

para as “big techs” (as gigantes 
globais da tecnologia) no Brasil, 
com o objetivo de evitar práticas 
predatórias de grandes platafor-
mas digitais ao limitar ou encare-
cer o acesso de consumidores 
a produtos e empresas. A pro-
posta se baseia em regras para 
a atuação dessas plataformas já 
aplicadas em dez países, nota-
damente EUA, Alemanha, Ingla-
terra e Austrália, além da União 
Europeia.

Procurada, a Brasscom, enti-
dade que reúne as big techs 
no Brasil, afirma que “buscará 
entender os detalhes da pro-
posta, em conjunto com todas as 
suas empresas associadas, e não 
se manifestará nesse momento”.

Hoje, não há uma regulação 
para a conduta dessas empre-
sas no Brasil e, durante consulta 
pública realizada no primeiro 
semestre deste ano, o governo 
colheu reclamações de empre-
sas quanto à cobrança de taxas 
e de limitação de acesso de con-
sumidores por big techs como 
Google, Apple, Amazon e Meta 
(dona do Instagram e do What-
sApp).

Pela proposta, o Conselho 
Administrativo de Defesa Econô-
mica (Cade) passa a ser o regu-
lador da atuação dessas empre-
sas, que deverão abolir certas 
práticas, como dar preferência à 
aparição de produtos vendidos 
por sua própria plataforma ao 
consumidor ou fazer exigências 
em cláusulas de exclusividade.

Embora as regras devam 
alcançar as redes sociais, como 
a Meta, a equipe econômica 
quer restringir o debate ape-
nas à regulação concorrencial, 
evitando discussões como o cer-
ceamento à liberdade de expres-
são que bloqueou o avanço de 
projetos como o PL das Fake 
News, de moderação de con-
teúdo e de direitos autorais no 
Congresso.

A proposta da Fazenda é 
que as empresas a serem alvo 
das regras sejam definidas pre-
viamente, de acordo com crité-
rios como faturamento e sua 
relevância em múltiplos merca-
dos, além da inegável dominân-
cia demonstrada em número 
de usuários. Esses critérios 
deverão ser descritos em pro-
jeto de lei, que o governo avalia 
qual caminho legislativo tomar: 
ou propor um novo texto ou 
aproveitar um que já esteja em 
tramitação e fazer uma contri-
buição.

A expectativa é de que ape-
nas big techs sejam objeto dessa 
avaliação prévia de conduta, a 
exemplo das sete grandes que 
estão sob lupa na legislação 
aprovada na Europa em 2022: 
Google, Meta, Apple, Amazon, 
Booking, ByteDance (TikTok) e 
Microsoft. Elas foram denomi-
nadas “gatekeepers” na legisla-
ção europeia, ou seja, funcio-
nam como porta de entrada 
para empresas e consumido-

INOVAÇÃO

Divulgação

A expectativa é de que apenas big techs sejam objeto dessa avaliação prévia de conduta, a exemplo das sete grandes que estão sob lupa na Europa: Google, Meta, Apple, Amazon, Booking, TikTok e Microsoft

res ao mercado e, por isso, pas-
saram a ser reguladas.

O Brasil, no entanto, deverá 
adotar uma regulação diferente 
da europeia. Na equipe econô-
mica, fala-se em um “modelo 
intermediário”, que traçará 
regras de conduta prévias para 
as empresas, mas adaptadas ao 
negócio de cada uma delas e em 
atenção a problemas específicos 

identificados pelo Cade. A com-
plexidade da legislação europeia 
foi apontada como um excesso 
de burocracia e empecilho à ino-
vação, o que o governo brasileiro 
diz querer evitar.

Além de regras fixadas em 
lei, a proposta é atualizar as 
regras que monitoram condu-
tas anticoncorrenciais já existen-
tes no Cade, por meio de porta-

rias do Poder Executivo. Neste 
caso, seria possível exigir infor-
mações da atuação das empre-
sas no âmbito digital, em caso de 
fusões e aquisições, e atualizar 
esses parâmetros para que foca-
lizassem apenas grandes empre-
sas com dominância inegável no 
meio digital.

Nesta quinta-feira, 10, a 
Fazenda apresentou um rela-

tório com a experiência de 
outros países na regulação 
das big techs, além de um 
compilado de queixas e con-
tribuições (foram 301) reuni-
das entre janeiro e maio deste 
ano. Essas informações funda-
mentam a proposta de regu-
lação a ser impulsionada pelo 
governo brasileiro

Entidades que represen-

tam empresas de cartões de 
crédito e fintechs (startups do 
setor financeiro) enviaram recla-
mações sobre a taxa de 30% 
cobrada por vendas em aplicati-
vos e de jogos online e no paga-
mento por aproximação feitas 
pela Apple.

A dona do Tinder, aplicativo 
de namoro, se queixou de exi-
gências da Apple que resultam 
na “pior experiência do usuário, 
menos segurança, preços mais 
elevados, coleta desnecessária 
de dados dos clientes, menor 
escolha do consumidor e menor 
inovação”.

A Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e TV (Abert) 
fez referência ao acúmulo de 
dados que colocam plataformas 
digitais em vantagem em relação 
a concorrentes e a “critérios obs-
curos” na distribuição de conte-
údo jornalístico na internet, sem 
justa remuneração aos veículos 
de comunicação.

O Centro de Jornalismo e 
Liberdade do Open Market Ins-
titute, entidade sem fins lucrati-
vos americana, elencou ações na 
Justiça americana que dão conta 
de um monopólio do Google em 
buscas na internet, na publici-
dade digital e em vendas digi-
tais feitas na Amazon.

Eduardo Lopes, presidente 
da Zetta, entidade que reúne 
fintechs como Nubank, Mer-
cado Pago e PicPay, afirma que 
o tema é importante e entrou 
no radar de empresas de dife-
rentes setores porque essas pla-
taformas se tornaram parte da 
vida das pessoas. Ele defende, 
no entanto, que a regulação não 
freie a inovação.

“Somos pró-inovação e 
novas tecnologias, o problema 
todo está em práticas abusi-
vas de empresas que abusam 
de suas posições dominan-
tes. É para isso que temos de 
olhar”, afirma ele. “O problema 
é quando há uma centralização 
excessiva que inibe a capaci-
dade de outros inovarem por-
que se cria travas artificiais”. 
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A Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) elevou de 2,4% 
para 3,4% a projeção de cresci-
mento do Produto Interno Bruto 
(PIB) de 2024. Já a perspectiva de 
alta do PIB da indústria passou 
de 2,3% para 3,2%. Os dados 
constam no Informe Conjuntural 
do 3º trimestre, divulgado pela 
entidade nesta quinta-feira, 10.

Em nota divulgada à 
imprensa, o superintendente 
de economia da CNI, Mário Sér-
gio Telles, explicou que a revisão 
do PIB de 2024, é explicada pelo 
crescimento da economia no 
primeiro semestre, acima das 
expectativas da entidade. “Além 
disso, os fatores que têm con-
tribuído para o crescimento não 
devem desaparecer até o fim 
do ano e o segundo semestre 
vai ter como base de compara-
ção o período mais fraco da ati-
vidade em 2023”, avaliou.

A CNI acredita ainda que 
o aumento do consumo das 
famílias, a alta da massa sala-
rial, a maior oferta de crédito e 
os gastos do governo continu-
arão impulsionando a atividade 
econômica na segunda metade 
deste ano, mesmo que em uma 
intensidade menor. O informe 
divulgado nesta quinta aponta 
que a taxa de desemprego deve 
continuar no mesmo patamar 
até o fim do ano, de 6,9% con-
forme o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Já 
a massa de rendimentos tende 
a crescer 7,4%.

Em relação ao PIB industrial, 

a CNI reviu a projeção de alta 
de 2,3% para 3,2%. A indústria 
de transformação deve avançar 
2,8% em 2024, recuperando-
-se da queda de 1,3% no ano 
passado. A maior demanda por 
bens industriais, segundo a enti-
dade, explica a melhoria do seg-
mento este ano.

Já a indústria da construção 
deve crescer 3,7%, acima do PIB. 
“A maior demanda e os lança-
mentos do Programa Minha 
Casa, Minha Vida ajudam a expli-
car a projeção positiva para o 
segmento”, diz a CNI. O PIB da 
indústria extrativa deve crescer 
3,1%, enquanto o segmento de 
eletricidade e gás, água, esgoto 
e atividades de gestão de resí-

duos deve subir 3%.
A CNI aponta que a atividade 

do setor de serviços deve regis-
trar um crescimento de 3,5%, 
o maior entre os demais seg-
mentos, mantendo-se elevado 
assim como ocorreu no primeiro 
semestre. Já no caso do PIB da 
agropecuária, a entidade pro-
jeta uma queda de 3% em 2024 
na comparação com o ano pas-
sado.

“Embora a produção ani-
mal tenha se expandido forte-
mente no primeiro semestre de 
2024, o crescimento não com-
pensa o impacto da queda da 
produção vegetal, afetada pelas 
adversidades climáticas relacio-
nadas ao El Niño após um 2023 

de desempenho muito positivo”, 
diz o documento.

Na projeção da taxa básica de 
juros, a CNI espera que o Comitê 
de Política Monetária (Copom) 
do Banco Central faça mais dois 
aumentos de 0,25 ponto per-
centual na Selic, fechando o ano 
em 11,25%. Hoje, a taxa está em 
10,75% ao ano.

Na avaliação de Telles, os 
efeitos da alta na taxa básica 
de juros devem ser percebidos 
efetivamente a partir do ano que 
vem. “Como esse aumento (da 
Selic) começou recentemente, 
não deve ser sentido totalmente 
em 2024. A elevação da Selic 
deve impactar negativamente 
o crédito, o consumo e o cres-

Vendas 
do varejo 
caíram 0,3% 
em agosto 

CNI eleva para 3,4% a projeção de 
crescimento da economia este ano

A s vendas do co-
mércio varejista 
caíram 0,3% em 
agosto ante ju-
lho, na série 
com ajuste sa-

zonal, informou na quinta-fei-
ra, 10, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 
O resultado foi menos negativo 
do que a queda de 0,6% apon-
tada pela mediana das estima-
tivas dos analistas, que espera-
vam desde uma queda de 1,8% 
a alta de 0,2%.

Na comparação com agosto 
de 2023, sem ajuste sazonal, as 
vendas do varejo tiveram alta de 
5,1% em agosto de 2024. Nesse 
confronto, as projeções iam de 
uma alta de 2,0% a 5,7%, com 
mediana positiva de 4,1%.

As vendas do varejo restrito 
acumularam crescimento tam-
bém de 5,1% no ano, que tem 
como base de comparação o 
mesmo período do ano ante-
rior. Em 12 meses, houve alta 
de 4,0%.

Quanto ao varejo ampliado - 
que inclui as atividades de mate-
rial de construção, veículos e ata-
cado alimentício -, as vendas caí-
ram 0,8% em agosto ante julho, 
na série com ajuste sazonal. O 
resultado contrariou a mediana 
das previsões de analistas, que 
apontava alta de 0,2%. O inter-
valo de projeções ia de queda 
de 1,2% a alta de 1,2%.

Na comparação com agosto 
de 2023, sem ajuste, as vendas 
do varejo ampliado tiveram alta 
de 3,1% em agosto de 2024. 
Nesse confronto, as projeções 
variavam de uma elevação de 
2,3% a 6,2%, com mediana posi-
tiva de 4,3%.

As vendas do comércio vare-
jista ampliado acumularam alta 
de 4,5% no ano e aumento de 
3,7% em 12 meses. 

Após a queda de 0,3% no 
volume vendido em agosto ante 
o mês imediatamente anterior, 
o varejo passou a operar 0,7% 
abaixo do patamar recorde 
alcançado em maio de 2024.

Já o varejo ampliado, que 
encolheu 0,8% em agosto ante 
julho e que inclui as atividades de 
veículos e material de constru-
ção, está em nível 1,4% aquém 
do ápice registrado em agosto 
de 2012.

O índice de média móvel tri-
mestral das vendas do comér-
cio varejista restrito teve queda 
de 0,2% em agosto. No varejo 
ampliado, o índice de média 
móvel trimestral das vendas 
registrou redução de 0,1% em 
agosto.

O IBGE revisou o resultado 
das vendas no varejo ampliado 
em julho ante junho, de uma alta 
de 0,1% para uma estabilidade 
(0,0%). No varejo restrito, a taxa 
de julho ante junho foi mantida 
em alta de 0,6%. 

DESACELERAÇÃO

REVISÃO

Sete das oito atividades que 
integram o comércio varejista 
registraram perdas nas vendas

Reuters

Consumidores fazem compras no shopping: houve recuo de 0,4% em tecidos e queda de 1,6% em eletrodomésticos

Produção de 
motos sobe e tem 
melhor setembro 
em onze anos

A indústria de motos teve no 
mês passado a melhor produção 
para um mês de setembro dos 
últimos 11 anos, com 144,1 mil 
motocicletas fabricadas no polo 
industrial de Manaus (AM). Na 
comparação com o mesmo mês 
do ano passado, o crescimento 
foi de 2,7%, conforme balanço 
divulgado nesta quinta-feira, 10, 
pela Abraciclo, associação que 
representa o setor.

Embora a severa estiagem 
dificulte o transporte de cargas 
pelo rio Amazonas, as fábricas 
se prepararam desta vez, refor-
çando estoques de peças e ace-
lerando a produção antes do iní-
cio do calendário de seca. No ano 
passado, a intensidade e duração 
da seca surpreenderam, levando 
a paradas de linhas por falta de 
peças, uma vez que não havia 
condições de navegabilidade 
para preservar o fluxo de abas-
tecimento pelo porto de Manaus.

“A indústria sofreu muito no 
ano passado, e em razão deste 
sofrimento, nós nos prepara-
mos ainda mais em planeja-
mento e antecipação”, comen-
tou o presidente da Abraciclo, 
Marcos Bento, em apresenta-
ção à imprensa dos resultados 
de setembro. “Não estamos imu-
nes à seca, mas houve uma ante-
cipação de planejamento e esto-
que, uma antecipação logística, 
para seguir o plano de produ-
ção”, reforçou.

O uso de um porto tempo-
rário em Itacoatiara também 
ajudou a manter a operação, 
enquanto as fábricas aguardam 
a dragagem do rio. O aumento 
do custo logístico, no entanto, 
já é uma realidade, disse Bento.

Na comparação com agosto, 
mês com um dia útil a mais e 
quando as montadoras corriam 
para assegurar a oferta, setem-
bro mostrou queda de 12,2% na 
produção. O resultado do ano, 
porém, segue positivo, com 1,32 
milhão de motocicletas produzi-
das desde janeiro, crescimento 
de 11% frente aos nove primei-
ros meses do ano passado. De 
acordo com a Abraciclo, este é 
o melhor resultado entre iguais 
períodos desde 2012.

A Abraciclo revisou para cima 
as previsões ao desempenho do 
setor neste ano. A expectativa de 
crescimento da produção subiu 
de 7,4% - projeção anunciada em 
janeiro - para 9,3%, chegando, 
assim, a 1,72 milhão de motos.

Desde a pandemia, o setor 
mostra expansão consistente, 
em razão do crescimento dos 
serviços de entrega (delivery). A 
migração do consumo para veí-
culos mais baratos e econômi-
cos nos gastos com combustí-
vel, seguida, agora, pela maior 
oferta de crédito, também aju-
dou a indústria a renovar máxi-
mas em doze anos.

Conforme Marcos Bento, as 
previsões foram alteradas não 
apenas pelos bons números já 
registrados, mas também pela 
expectativa de resultados posi-
tivos no último trimestre do 
ano, quando o consumo nor-
malmente tem um aquecimento 
pela injeção do décimo terceiro 
salário na economia. 

Apesar da estiagem que afeta 
o transporte de cargas pelo 
rio Amazonas, a Abraciclo não 
espera no curto prazo impactos 
significativos no plano de pro-
dução, uma vez que as fábricas 
reforçaram estoques de peças, 
em antecipação a um calendá-
rio de seca que, como se espe-
rava, seria mais severo.

A previsão da associação 
ao crescimento das vendas de 
motos neste ano quase dobrou, 
passando de 7,5% para 14,4%, 
o que, se confirmado, levará o 
mercado para 1,81 milhão de 
unidades. De janeiro a setem-
bro, 1,41 milhão de motos foram 
vendidas no Brasil, maior volume 
em 13 anos e 19,4% superior 
ao registrado no mesmo perí-
odo de 2023.

Maior polo de produção de 
motos fora da Ásia, as montado-
ras de veículos de duas rodas, 
incluindo motocicletas, de 
Manaus faturam R$ 31 bilhões, 
conforme dados do ano pas-
sado, e empregam diretamente 
18,4 mil trabalhadores. 

ESTOQUES

Sete das oito atividades que 
integram o comércio varejista 
registraram perdas nas vendas 
em agosto ante julho. Os Com-
bustíveis e lubrificantes recua-
ram 0,2%, enquanto os Hiper, 
supermercados, produtos ali-
mentícios, bebidas e fumo caí-
ram 0,1%.

Houve recuo de 0,4% de 
Tecidos, vestuário e calçados e 
queda de 1,6% de Móveis e ele-
trodomésticos. Os Artigos far-
macêuticos, médicos, ortopé-
dicos e de perfumaria registra-
ram avanço de 1,3% em agosto.

Livros, jornais, revistas e 
papelaria caíram 2,6%. Nos Equi-
pamentos e material para escri-
tório informática e comunicação 
houve recuo de 2%, e em Outros 
artigos de uso pessoal e domés-
tico houve queda de 3,9%.

No comércio varejista 
ampliado, que inclui as ativida-
des de material de construção, 
de veículos e de atacado alimen-
tício, o segmento de Veículos, 

motos, partes e peças registrou 
recuo de 5,2%, enquanto Mate-
rial de construção subiu 0,3%. 

Com a reformulação peri-
ódica da Pesquisa Mensal de 
Comércio (PMC), o desempenho 
do varejo ampliado com ajuste 
sazonal inclui os dados do ata-
cado alimentício, nova atividade 
investigada. No entanto, ainda 
não há divulgação de dados indi-
viduais para o atacado de pro-
dutos alimentícios na série com 
ajuste sazonal. 

O IBGE explica que é neces-
sário ter uma série histórica 
mais longa para ter uma base 
de dados consistente para as 
divulgações ajustadas sazonal-
mente.

De acordo com o IBGE, cinco 
das oito atividades que integram 
o comércio varejista registraram 
ganhos nas vendas em agosto 
ante agosto de 2023.

Os Combustíveis e lubrifican-
tes recuaram 4,6%, enquanto os 
Hiper, supermercados, produ-

tos alimentícios, bebidas e fumo 
subiram 6,1%.

Houve avanço de 5,8% de 
Tecidos, vestuário e calçados 
e alta de 6,4% de Móveis e ele-
trodomésticos. Os Artigos far-
macêuticos, médicos, ortopé-
dicos e de perfumaria regis-
traram avanço de 15,7% em 
agosto.

Livros, jornais, revistas e 
papelaria caíram 7,6%. Nos 
Equipamentos e material para 
escritório informática e comu-
nicação houve recuo de 2,8%, e 
em Outros artigos de uso pes-
soal e doméstico houve alta 
de 1,6%.

No varejo ampliado - que 
inclui as atividades de veículos, 
material de construção e ata-
cado alimentício -, o segmento 
de Veículos, motos, partes e 
peças registrou avanço de 8,3%, 
enquanto Material de Constru-
ção subiu 4,5%, e Atacado de 
produtos alimentícios, bebidas 
e fumo recuou 11,5%.

Trabalhadores na indústria: o setor de transformação deve avançar 2,8% em 2024, recuperando-se da queda de 1,3%

Divulgação

cimento econômico em 2025. É 
o ponto de maior preocupação 
da CNI com relação ao cenário 
econômico”, diz.

Mesmo em um contexto de 
política monetária mais restri-
tiva, a CNI espera crescimento 
de 7,3% nas concessões totais 
de crédito este ano. Já os inves-
timentos devem subir 5%, con-
forme a entidade.

Segundo Telles, o maior 
volume de investimentos na 
construção e na compra de 
bens de capital, como máqui-
nas e equipamentos, são sina-
lizações positivas. “É um sinal 
de que a capacidade de produ-
ção da economia brasileira está 
aumentando e isso pode sus-
tentar um ritmo de crescimento 
em torno de 3% nos próximos 
anos”, avalia.

Para a CNI, a tendência é que 
a expansão dos gastos públicos 
continue no segundo trimestre, 
mas a um ritmo mais lento do 
que o observado na primeira 
metade do ano. A entidade pro-
jeta que o governo federal terá 
um déficit primário de R$ 51,1 
bilhões, o equivalente a 0,44% 
do PIB. “Até o final de 2024, é 
esperada redução no ritmo de 
crescimento das despesas pri-
márias, em relação ao obser-
vado até agosto, o que repre-
senta menor impulso fiscal para 
a atividade econômica”, diz o 
relatório.

O setor público consolidado 
- que engloba governo federal, 
governos regionais e suas res-
pectivas estatais - deve alcan-
çar déficit primário de R$ 39,8 
bilhões (0,34% do PIB), em 
2024, ante déficit de R$ 249,1 
bilhões (2,29% do PIB), em 2023, 
segundo a CNI. Já a dívida bruta, 
de acordo com a entidade, deve 
alcançar o patamar de 78,7% do 
PIB este ano. 
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Governo deve exigir que bets 
tenham registro dos apostadores 
Dudena disse que o objetivo da medida é possibilitar o acompanhamento do histórico dos 
aposentadores para assegurar sua saúde mental e financeira, evitando maiores endividamentos  

O governo fede-
ral está avan-
çando no es-
tudo de novas 
regras para o 
mercado de 

apostas on line. O secretário 
de Prêmios e Apostas, Régis 
Dudena, adiantou que a regu-
lamentação do funcionamento 
das bets exigirá das operado-
ras o registro do CPF dos joga-
dores. O objetivo da medida é 
possibilitar o acompanhamen-
to do histórico dos aposenta-
dores para assegurar sua saú-
de mental e financeira.  

Dudena também confir-
mou que na próxima sexta-
-feira (11) cerca de 2 mil sites 
irregulares devem ser retira-
dos do ar, em uma ação con-
junto do Ministério da Fazenda 
e da Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel). De 
acordo com o secretário, são 
sites envolvidos com fraude 
e golpes.

Dudena já havia desta-
cado a importância de acele-
rar a regulamentação do setor. 
Norma votada no Congresso 
Nacional e sancionada pelo 
presidente Lula em dezembro 
de 2023 estabeleceu que cabe 
ao Ministério da Fazenda auto-
rizar a exploração de apos-
tas e fixar condições e prazos 
para adequação das empre-
sas do ramo.

ACOMPANHAMENTO

Wilson Dias - Agência Brasil

Dudena confirmou que na sexta-feira cerca de 2 mil sites irregulares devem ser retirados do ar, em uma ação conjunto do Ministério da Fazenda e da Anatel

Nesta quarta-feira, fede-
rações de futebol receberam 
da Confederação Brasileira 

de Futebol (CBF) orientação 
para retirar propagandas de 
bets irregulares de camisetas 

e outros materiais esportivos.
Na semana passada, o pre-

sidente Luiz Inácio Lula da Silva 

voltou a alertar a população 
sobre o perigo do vício em 
jogos. Em reunião ministerial, 

ele discutiu medidas de redu-
ção dos impactos das apos-
tas esportivas e dos jogos on-
-line, conhecidos como bets, 
em casos de dependência e 
endividamento.

“Tem muita gente se endi-
vidando, tem muita gente gas-
tando o que não tem. E nós 
achamos que isso tem que ser 
tratado como uma questão de 
dependência. Ou seja, as pes-
soas são dependentes, as pes-
soas estão viciadas”, ressaltou 
Lula, de acordo com nota divul-
gada pela Presidência após a 
reunião.

Outra preocupação do 
governo federal é com os 
usuários do bolsa família. 
Estudos apontam para uti-
lização do benefício para as 
apostas. Medidas para a res-
trição do bolsa família para 
esse fim também estão em 
análise.

A Secretaria de Prêmios 
e Apostas do Ministério da 
Fazenda divulgou no último 
dia 2 de outubro versões atua-
lizadas das listas de empresas 
de apostas de quota fixa, bets 
(marcas) e respectivos sites 
que podem continuar funcio-
nando até o fim deste ano em 
âmbito nacional e estadual. Na 
lista nacional, há 93 empre-
sas com respectivamente 205 
bets. Já as listas dos estados 
têm 18 empresas.

JGP e BB Asset batizam Régia Capital 
como nova gestora de investimentos

A JGP e a BB Asset anuncia-
ram nesta quinta-feira, 10, o 
nome da gestora criada pelas 
duas empresas no início do 
ano. A Régia Capital é uma ges-
tora focada em investimentos 
e soluções financeiras susten-
táveis. A ideia, segundo comu-
nicado, é juntar a capacidade 
de distribuição de produtos do 
Banco do Brasil com a experi-
ência de estruturação e gestão 
de produtos de finanças sus-
tentáveis da JGP, criando uma 

líder no desenvolvimento de 
investimentos sustentáveis. A 
BB Asset conta com R$ 1,7 tri-
lhão sob gestão. 

A Régia Capital nasce com 
aproximadamente R$ 5 bilhões 
em mandatos ativos de cré-
dito, ações e fundos dedica-
dos ao financiamento de solu-
ções baseadas em natureza. 
“Na visão de ambas, a Régia 
Capital terá impacto no setor 
de investimentos, aumentando 
os recursos direcionados aos 

produtos ESG”, diz o comuni-
cado à imprensa. 

“Estruturamos a Régia Capi-
tal de forma diferente de uma 
gestora tradicional”, escreve 
Alexandre Muller, sócio-ges-
tor dos fundos de crédito da 
JGP, dizendo ainda que pensa 
na Régia Capital como um hub 
para soluções de capital que 
poderão ser estruturados via 
dívida, equity ou private equity. 

Os fundos de mandato de 
crédito privado ESG que eram 

geridos pela JGP foram os pri-
meiros a serem transferidos 
para a nova gestora. “O obje-
tivo é que todos os fundos com 
mandato ESG da JGP passem 
para a gestão da Régia Capital”, 
destaca a nota enviada. 

“Diante da urgente neces-
sidade de descarbonização 
dos portfólios e, tendo o Bra-
sil todas as condições para se 
tornar um protagonista nesse 
cenário como ofertante natural 
de ativos para a transição eco-

lógica, a criação da Régia Capi-
tal representa um novo marco 
na oferta de soluções de inves-
timentos sustentáveis”, escreve 
Denísio Liberato, diretor-presi-
dente (CEO) da BB Asset.

Dos R$ 5 bilhões que já nas-
cem com a Régia Capital, a nova 
asset já gere R$ 3 bilhões e tem 
cerca de R$ 2 bilhões em pro-
cesso de transferência para a 
sua gestão. Diante deste cená-
rio, a estimativa da casa é atin-
gir R$ 7 bilhões em ativos sob 

SUSTENTABILIDADE

gestão até o fim deste ano, che-
gando a R$ 15 bilhões no pri-
meiro semestre de 2025 e R$ 
20 bilhões ao fim do ano que 
vem

Chamada de Equilíbrio, a 
Régia inicia as operações com 
o lançamento de uma família 
de fundos ESG de crédito, que 
segundo a empresa, reflete a 
estratégia do primeiro fundo 
de crédito ESG gerido pela JGP 
(a estratégia completa 4 anos 
ao final de novembro, com 
retorno anualizado de CDI + 
2,7% a.a.). “A família de fun-
dos conta com uma versão 
para o público de varejo e pri-
vate, uma para os investido-
res institucionais/RPPSs e uma 
versão previdenciária, que em 
outubro lançará um espelho 
na Brasilprev”, diz o comuni-
cado à imprensa.

INSTAGRAM: @SUELLENESCARIZ  

Mestre em Ciências 
Jurídico-Políticas - Menção 
em Direito Constitucional 
pela Universidade de 
Coimbra, servidora pública 
no Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (SP)

por 
Suelen Escariz

PELO MUNDO  | ACORDO TRABALHISTA EXTRAJUDICIAL - QUITAÇÃO TOTAL?

UMA DAS MUDANÇAS promovi-
das pela Reforma Trabalhista (Lei 
13.467/2017) foi a inclusão dos arti-
gos 855-B e seguintes na Consolida-
ção das Lei Trabalhistas (CLT).

OS ARTIGOS TRAZEM A previ-
são acerca do Processo de jurisdi-
ção voluntária para homologação 
de acordo extrajudicial, com o obje-
tivo de reduzir os litígios trabalhistas 
e garantir maior segurança jurídica 
para as partes.

ESSE PROCESSO TEM INÍCIO com 
uma petição conjunta das partes e, 
apesar de ser conjunta, cada parte 
deve estar representada por seu 
advogado, não podendo ser um advo-
gado em comum. Vale acrescentar 
que o trabalhador também poderá 
ser representado pelo advogado do 
sindicato da sua categoria. Essa peti-
ção inicial suspende o prazo prescri-
cional da ação quanto aos direitos 
nela especificados.

O CONSELHO NACIONAL DE Jus-
tiça criou a Resolução nº 586 de 30 
de setembro de 2024, a qual trouxe 
novas disposições sobre métodos 
consensuais de solução de disputas 
na Justiça do Trabalho, tratando espe-
cificamente do procedimento e dos 
requisitos necessários para garantir 
a quitação ampla, geral e irrevogável 
através da homologação do acordo 
extrajudicial. 

NESSE SENTIDO, ALGUNS requi-
sitos devem ser preenchidos, deve 
haver previsão expressa acerca do 
efeito de quitação ampla, geral e irre-
vogável no acordo homologado, a 
representação pelos advogados deve 
estar de acordo com a previsão legal, 
caso a parte seja menor de 16 anos 
ou incapaz, deve estar assistida pelos 
pais, curadores ou tutores legais, e, 
não podem ser verificados quaisquer 
vícios de vontade ou defeito no negó-
cio jurídico, os quais não podem ser 
presumidos ante a mera hipossufici-

ência do trabalhador. 

MERECE DESTAQUE AS situações 
não abrangidas pela quitação ampla, 
quais sejam: sequelas acidentárias 
ou doenças ocupacionais que eram 
ignoradas ou não foram referidas 
ao tempo da celebração do acordo; 
pretensões relacionadas a fatos e/
ou direitos em relação aos quais o 
titular não tinha conhecimento ao 
tempo do acordo; pretensões de par-
tes não representadas; títulos e valo-
res expressos e especificamente res-
salvados. 

FICA VEDADA A HOMOLOGAÇÃO 
apenas parcial de acordos celebrados, 
algo que muitas vezes ocorria tendo 
em vista a característica dos direitos 
fundamentais envolvidos. 

A RESOLUÇÃO, NOS SEUS primei-
ros seis meses de vigência somente 
será aplicada a acordos que alcan-
cem valor superior a quarenta salá-

rios mínimos na data da celebração. 

ANTES DA RESOLUÇÃO, A qui-
tação geral atingida pelos acordos 
homologados pela Justiça do Traba-
lho abrangia todo o contrato de tra-
balho, extinto ou vigente até aquela 
data, e todas as eventuais e supos-
tas lesões não ressalvadas no acordo 
homologado. Desta forma, gerava a 
quitação à eventuais doenças ocupa-
cionais e suas sequelas, se de conhe-
cimento do trabalhador, mesmo que 
não especificadas no acordo.

A JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA 
já excepcionava a doença ocupacio-
nal e/ou sua sequela quando a desco-
berta ocorria após a transação homo-
logada, à sentença transitada (acerca 
de outros temas) e ao prazo prescri-
cional contado da extinção em julgado 
(aplicação analógica da Súmula 378, 
II do TST c/c Súmula 278 do STJ, que 
versam sobre a estabilidade e inde-
nização a empregados acidentados).
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Furacão Milton causa destruição e 
milhões de pessoas ficam sem luz

COLAPSO

TORNADOS

Vida selvagem caiu
73% em 50 anos 

A perda e a degradação de habitats têm sido impulsionadas pelo 
sistema alimentar humano e é a ameaça à vida mais relatada

Reuters

O relatório aponta fortes evidências de que a caça ilegal para alimentar o comércio de marfim, no Gabão, coloca em perigo crítico a população de elefantes

O furacão Milton chegou à 
costa da Flórida às 20h30 (21h30 
no horário de Brasília) de quarta-
-feira, 9, tocando o solo de Siesta 
Key, perto da cidade de Sarasota, 
com força de categoria 3 e ven-
tos sustentados de 205 km/h, 
que faziam dele um furacão de 
grande intensidade. Na madru-
gada desta quinta-feira, 10, ele 
enfraqueceu para a categoria 
1, enquanto se movia pela Fló-
rida, mas alertas sobre o efeito 
devastador, incluindo inundação 
repentina, permaneciam ativos. 
Segundo as autoridades locais, 
5 pessoas morreram, mas este 
número deve aumentar.

O centro do furacão Milton 
está saindo do continente, se 
movendo para a costa leste da 
Flórida, com ventos máximos sus-
tentados de 137 km/h, de acordo 
com o Centro Nacional de Fura-
cões.  Espera-se que Milton con-
tinue a se afastar da península e 
siga para o norte das Bahamas. 

A maior preocupação, no 
momento, são as fortes chuvas e 
o risco de inundações, que já atin-
gem várias cidades. Uma onda de 
tornados também causa estra-
gos. Na cidade de Fort Pierce, os 
ventos causaram mortes.

O perigo das rajadas de vento 
levou as autoridades de Tampa 
a suspenderem os serviços de 
emergência até que seja seguro 
para os socorristas. 

Ao menos 400 mil pessoas 
estão sem energia na cidade, 
segundo a chefe dos bombei-

ros da cidade, Barbara Tripp, em 
entrevista à CNN norte-ameri-
cana.

Autoridades do condado de 
Martin, na Flórida, afirmam que 
foram registrados vários feridos 
e dezenas de casas foram dani-
ficadas à medida que o furacão 
Milton atingiu o Estado com ven-
tos fortes, chuva intensa e torna-
dos prejudiciais.

Antes mesmo de tocar o solo, 
o furacão provocou uma série 
de tornados na parte central do 
Estado, onde está localizada a 
cidade de Orlando, e no sudeste. 

Imagens da ventania viraliza-
ram nas redes sociais. Segundo 
autoridades, diversas mortes 
foram registradas numa comu-
nidade de aposentados na cidade 
de Fort Pierce durante a onda de 
tornados, mas ainda não foram 
divulgadas mais informações 
nem o número de vítimas.

Além dos ventos, autoridades 
temem as chamadas “storm sur-
ges”, ou marés de tempestades, 
que acontecem quando a água 
do oceano é empurrada para 
a costa pelos ventos - historica-
mente, esta tem sido a principal 
causa de morte por furacões. Se a 
onda ocorrer durante a maré alta, 
pode ter efeitos de longo alcance. 
Segundo o NHC, elas podem atin-
gir entre 2,7 e 3,8 metros.

Na Baía de Tampa, a água está 
recuando conforme o furacão de 
desloca para o sul. Autoridades 
locais, no entanto, alertaram a 
população para os riscos fatais 

para os curiosos em ver o fenô-
meno de perto: “Não entre na 
água que está recuando na Baía 
de Tampa. A água voltará com a 
maré de tempestade e repre-
senta um risco de morte”, disse 
a Divisão de Gerenciamento de 
Emergências da Flórida.

Zonas de seis condados do 
Estado receberam ordens de eva-
cuação obrigatórias, enquanto 
outras estão sob alerta de emer-
gência. A situação mais dramática 
é na costa oeste, onde está locali-

zada a Baía de Tampa, onde estão 
cidades grandes como Clearwa-
ter e Saint Petersburg. 

Na cidade de Tampa, o par-
que Busch Gardens fechou as 
portas diante da proximidade 
do furacão. Em outros pontos 
turísticos da costa da Flórida, 
como Venice, moradores tam-
bém estão procurando abrigos.

Os ventos danosos do fura-
cão também foram acompanha-
dos por chuvas pesadas. Bombei-
ros disseram que um guindaste 

caiu no centro de St. Petersburg, 
mas não há relatos de feridos. 

O teto do Tropicana Field, 
onde o time de beisebol Tampa 
Bay Rays joga, também em St. 
Petersburg, foi arrancado com 
a força do vento. Nenhum feri-
mento foi relatado, mas o governo 
local pediu ao público que evi-
tasse a área até novo aviso.

Siesta Key, onde Milton atin-
giu, é uma ilha ao largo de Sara-
sota com praias de areia branca 
e tem cerca de 5,5 mil morado-

R elatório da organi-
zação não gover-
namental (ONG) 
World Wide Fund 
for Nature (WWF), 
divulgado na quin-

ta-feira (10), alerta para o “de-
clínio catastrófico” de 73%, nos 
últimos 50 anos, do tamanho 
médio das populações de vida 
selvagem. Só a América Latina 
e Caribe viram cair 95% dessas 
populações. A organização de 
preservação da natureza adver-
te que os próximos cinco anos 
vão determinar o futuro da vida 
na Terra.  

Desde elefantes em florestas 
tropicais a tartarugas-de-pente 
na Grande Barreira de Corais, as 
populações estão diminuindo 
de forma “catastrófica”, afirma 
a ONG, que desde 1961 traba-
lha na área de preservação da 
natureza e redução do impacto 
humano no meio ambiente.

Os maiores declínios nas 
populações de vida selvagem 
foram registrados na América 
Latina e no Caribe, de 95%. A 
África tem menos 76% e a Ásia-
-Pacífico, menos 60%. 

O relatório Planeta Vivo, da 
WWF, deixa claro que, à medida 
que a Terra se aproxima de pon-
tos perigosos de inflexão de 
ameaça à humanidade, maior 
esforço coletivo será necessário 
para enfrentar as crises climá-
ticas e naturais. Porém, a mar-
gem é curta para inverter a ten-
dência. A análise afirma que o 
futuro da vida na Terra depende 
do que acontecer nos próximos 
cinco anos.

O Índice Planeta Vivo (LPI), 
fornecido pela Sociedade Zoo-
lógica de Londres, inclui quase 
35 mil tendências populacio-
nais de 5.495 espécies - aves, 
mamíferos, anfíbios, répteis e 
peixes - registradas entre 1970 
e 2020. O declínio maior ocorre 
nos ecossistemas de água doce 
que apresentam redução de 
85%, seguido pelos terrestres, 
que decresceram 69%. A vida 
marinha caiu 56%.

A perda e a degradação de 
habitats têm sido impulsiona-
das principalmente pelo sistema 
alimentar humano e é a ame-
aça à vida selvagem mais rela-
tada, indica o relatório. A explo-
ração desenfreada de recursos 
naturais, as espécies invasoras, 
a poluição e as doenças estão 

res. A comunidade fica a cerca de 
113 quilômetros ao sul de Tampa, 
que é a cidade onde se espera 
que o furacão Milton seja mais 
devastador, de acordo com as 
previsões meteorológicas.

De um total de 67 condados, 
51 estão em Estado de emer-
gência e 15, com uma popula-
ção combinada de 7,3 milhões 
de pessoas, receberam ordens 
de retirada por causa da tem-
pestade - que registrou a inten-
sificação mais rápida da História 
e ameaçou inaugurar uma nova 
categoria máxima, a de número 6, 
com ventos de mais de 307 km/h.

Mesmo após se deslocar da 
costa da Flórida para o Oceano 
Atlântico, o furacão continuará 
a atingir a costa leste do Estado 
com ventos e chuvas intensos, 
causando inundações generali-
zadas devido à tempestade.

Autoridades informaram que 
esforços de busca e resgate estão 
em andamento na Flórida depois 
que tornados perigosos devasta-
ram a região.

Antes mesmo de chegar à 
costa, vários tornados gerados 
pelo Milton atingiram a Flórida. 
Três escritórios do Serviço Nacio-
nal de Meteorologia da Flórida em 
Miami, Tampa e Melbourne emi-
tiram mais de 130 alertas de tor-
nado associados ao furacão Mil-
ton até a noite da quarta-feira.

O chefe de polícia de St. Lucie, 
Keith Pearson, relatou a morte 
de moradores com a passagem 
dos tornados. Em entrevista à 
WPBF News, Pearson, não deta-
lhou qual seria o número de víti-
mas no local.

Cerca de 125 casas foram 
destruídas antes do furacão che-
gar à costa, muitas delas casas 
móveis em comunidades para 
idosos, disse Kevin Guthrie, dire-
tor da Divisão de Gerenciamento 
de Emergências da Flórida.

impactos das alterações climá-
ticas.

Em um dos exemplos do 
relatório, é apontado decrés-
cimo de 60% dos botos cor-de-
-rosa ou golfinhos de rios da 
Amazônia devido à poluição e a 
outras ameaças, como a mine-
ração.

Por sua vez, na Austrália, as 
tartarugas-de-pente estão em 
declínio, devido ao fato de as 
fêmeas nidificantes, no nordeste 
de Queensland, terem diminu-
ído 57% em 28 anos.

O balanço da WWF é apre-
sentado quando os incêndios na 
Amazônia atingiram, em setem-
bro, o nível mais alto em 14 anos. 
Além disso, pela quarta vez, um 
evento global de branquea-
mento em massa de corais foi 
confirmado no início deste ano.

O relatório aponta fortes evi-
dências de que a caça ilegal para 
alimentar o comércio de mar-
fim, no Gabão e em Camarões, 
coloca em perigo crítico a popu-
lação de elefantes da floresta do 
Parque nacional em Minkébé. 
O declínio drástico já atingiu as 
famílias de elefantes da floresta, 
aniquilando metade da espécie.

Na Antártida, “o declínio nas 
colônias de pinguins-barbicha 
pode estar ligado ao degelo 
das calotas polares e à escas-
sez de krill (pequenos crustá-
ceos), razões que, por sua vez, 
resultam das alterações climá-
ticas e do aumento da pesca 
desse mesmo krill”, diz o docu-
mento.

As condições mais quentes, 
associadas a níveis mais baixos 
de cobertura de gelo marinho, 
resultam em menos krill, sendo 
esses crustáceos (semelhantes 
aos camarões) a principal fonte 
de alimento dos pinguins. Essas 
comunidades acabam por gas-
tar mais tempo à procura de 
comida, “o que pode aumen-
tar o risco de falha reprodutiva”.

Mike Barrett lembra que 
não se deve ficar triste apenas 
pela perda da natureza. E avisa: 
“Estejam cientes de que esta é 
agora uma ameaça fundamen-
tal à humanidade e realmente 
precisamos fazer alguma coisa 
e tem de ser já”.

“Não é exagero dizer que o 
que acontecer nos próximos 
cinco anos vai determinar o 
futuro da vida na Terra”, alerta 
a WWF.

também identificadas como 
causa do declínio.

Mike Barrett, principal 
autor e consultor científico do 
WWF, disse que, devido à ação 
humana, “particularmente a 
maneira como produzimos e 
consumimos nossos alimen-
tos, estamos cada vez mais per-
dendo o habitat natural”. 

“O declínio nas populações 
de vida selvagem pode atuar 
como indicador de alerta pre-
coce do aumento do risco de 

extinção e da perda potencial de 
ecossistemas saudáveis”, explica 
o documento.

Para Kirsten Schuijt, diretora-
-geral da WWF Internacional, “a 
natureza emite um pedido de 
socorro. As crises interligadas 
de perda da natureza e mudan-
ças climáticas estão a empurrar 
a vida selvagem e os ecossiste-
mas para além dos seus limites”.

Quando os ecossistemas são 
prejudicados, deixam de for-
necer à comunidade humana 

os benefícios dos quais todos 
dependem - ar limpo, água e 
solos saudáveis para alimenta-
ção. E por estarem danificados, 
esses ecossistemas se tornarão 
mais vulneráveis a momentos 
de mudança.

Essas alterações podem ser 
considerados pontos de inflexão 
e ocorrem quando um ecos-
sistema é empurrado além de 
um limite crítico, resultando em 
mudanças substanciais e poten-
cialmente irreversíveis.

A perda de espaços selva-
gens está “pondo muitos ecos-
sistemas à beira do abismo”, rei-
tera a diretora da WWF no Reino 
Unido, Tanya Steele, destacando 
que muitos habitats, da Amazó-
nia aos recifes de corais, estão 
“à beira de pontos de inflexão 
muito perigosos”.

O potencial “colapso” da flo-
resta amazónica, está em curso 
porque deixará de ter capaci-
dade de reter o carbono que 
aquece o planeta e mitigar os 

O furacão continua a atingir a costa leste do Estado com ventos e chuvas intensos, causando inundações generalizadas

Reuters



O índice de preços ao consu-
midor (CPI, na sigla em inglês) dos 
Estados Unidos subiu 0,2% em 
setembro ante agosto, segundo 
dados com ajustes sazonais 
publicados nesta quinta-feira, 
10 pelo Departamento do Tra-
balho. Na comparação anual, o 
avanço foi de 2,4% em setembro.

Analistas consultados espe-
ravam altas de 0,1% e 2,3%, res-
pectivamente. No mês anterior, 
o índice cheio do CPI teve avanço 
de 0,2% em agosto ante julho e 
de 2,5% na taxa anual.

O núcleo do CPI dos Estados 
Unidos - que exclui itens volá-
teis como alimentos e energia 
- subiu 0,3% em setembro ante 
agosto, segundo dados com 
ajustes sazonais publicados pelo 
Departamento do Trabalho. Na 
comparação anual, o acréscimo 
foi de 3,3% em setembro.

Analistas consultados espe-
ravam altas de 0,2% e 3,2%, res-
pectivamente. No mês anterior, 
o núcleo do CPI dos EUA avan-
çou 0,3% em agosto ante julho 
e 3,2% na taxa anual. 

O presidente do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano) de Nova York, 
John Williams, disse nesta quinta-
-feira, 10, que vê as expectativas 
de inflação bem ancoradas nos 
Estados Unidos, e que a inflação 
deve cair a 2,25% no fim deste 
ano, e encerrar 2025 perto da 
meta de 2% ao ano. 

Em discurso na Binghamton 
University, Williams afirmou 
também que a taxa de desem-
prego do país ficará ancorada 
perto de 4,25% no próximo ano, 
enquanto o crescimento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) deve 
ser de 2,25% a 2,5% neste ano 
e estabilizar na ponta de baixo 
da faixa no médio prazo.

O presidente da distrital de 
Nova York vê os riscos muito 
mais ancorados na economia 
americana, e destaca que o mer-
cado de trabalho permanece 
robusto enquanto a inflação 
desacelera gradualmente. 

O presidente do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano) de Chicago, 

Austan Goolsbee, disse que o 
dado de inflação ao consumidor 
dos EUA ficou dentro do espe-
rado pelo BC do país, e sustenta 
a visão de que a economia do 
país está em um “ambiente de 
riscos mais equilibrado”. 

Em entrevista à CNBC, ele 
disse que a política monetária 
do Fed segue bem balanceada 
para o patamar atual de inflação. 

O presidente do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano) de Atlanta, 

Raphael Bostic, disse estar 
aberto a manter as taxas de 
juros nas próximas duas reuni-
ões, caso os dados sugiram que 
essa seja a escolha apropriada a 
ser feita. Em entrevista ao Wall 
Street Journal nesta quinta-feira, 
o dirigente disse que apoiou 
“completamente” o corte em 
50 pontos-base (pb) na última 
reunião e que a posição ante-
rior não era mais apropriada.

Ele mencionou que os últi-
mos dados de inflação e mer-
cado de trabalho dão ao BC 
americano a “capacidade de 
ser paciente”, mas que podem 
haver argumentos para cortar 
as taxas em uma ou nas duas 
reuniões restantes para o ano. 
“Estou definitivamente aberto 
a manter as taxas estáveis em 
novembro”, disse.

Bostic também enfatizou que 
uma mudança era necessária 
em setembro, e que o corte foi 
bem justificado.  Sobre os dados 
econômicos mensais, ele disse 
que esperava que exibissem “ins-
tabilidade”. 

John Williams prevê que a inflação deve cair para 2,25% no fim deste ano 
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ONU pede chance à diplomacia 
para conter a crise no Líbano 
A subsecretária-geral destacou que os ataques no Líbano atingiram alvos do 
Hezbollah em áreas densamente povoadas, causando destruição generalizada

CESSAR-FOGO

Divulgação ONU

Rosemary DiCarlo disse que as trocas de tiros entre o Hezbollah e as Forças de Defesa de Israel estão se intensificando dramaticamente e a incapacidade coletiva de acabar com a violência é condenável

CPI dos EUA sobe 0,2% em setembro 
INFLAÇÃO

O Conselho de 
S e g u r a n ç a 
debateu nes-
ta quinta-fei-
ra a situação 
no Líbano em 

reunião solicitada pela França. 
Abrindo a sessão, a subsecre-
tária-geral para Assuntos Polí-
ticos, Rosemary DiCarlo, disse 
que as trocas de tiros entre o 
Hezbollah e as Forças de De-
fesa de Israel estão se intensi-
ficando “dramaticamente”.

Ela afirmou que a “incapa-
cidade coletiva de acabar com 
a violência e conter a derrama-
mento de sangue é condenável”.

Ela disse que é preciso “dar 
uma oportunidade à diploma-
cia agora”, ressaltando que 
ainda há tempo, mas que ele 
está se esgotando rapida-
mente.

A subsecretária-geral des-
tacou que os ataques israelen-
ses em todo o Líbano atingiram 
centenas de alvos do Hezbollah, 
muitos em áreas densamente 
povoadas, “causando destrui-

ção generalizada, deslocamento 
e sofrimento”. Mais de 300 pes-
soas foram mortas no Líbano 
apenas na semana passada.

DiCarlo disse que um quarto 
do território libanês foi colo-
cado sob as chamadas ordens 
de evacuação emitidas pelas 
Forças de Defesa de Israel, IDF.

Essas ordens afetaram mais 
de 100 aldeias e bairros, com a 
IDF avisando as pessoas com 
apenas duas horas de ante-
cedência para desocuparem 
suas casas, muitas vezes no 
meio da noite.

No norte de Israel, a popu-
lação civil também sofre repe-
tidos ataques do Hezbollah e 
de outros grupos armados não 
estatais. Mais de 50 pessoas 
foram mortas e outras 60 mil 
deslocadas em território isra-
elense e nas Colinas de Golã 
desde outubro passado.

A chefe de Assuntos Polí-
ticos apelou para que o Hez-
bollah e outros grupos arma-
dos parem de disparar fogue-
tes e mísseis contra alvos isra-

elenses para que Israel pare o 
bombardeio do Líbano e retire 
suas forças terrestres.

Ela disse que todos os esfor-
ços precisam estar concentra-
dos em inverter este ciclo de vio-
lência e tirar o Líbano, Israel e 
a região da beira da catástrofe.

O subsecretário-geral para 
as Operações de Paz, Jean-
-Pierre Lacroix, disse aos mem-
bros do Conselho de Segu-
rança que devido aos bom-
bardeios e operações terres-
tres israelenses, grande parte 
do sul do Líbano está “desabi-
tada e cada vez mais inabitável”.

A região é a área de ope-
rações da Força Interina das 
Nações Unidas no Líbano, Unifil.

Ele declarou também que 
o Hezbollah continua dispa-
rando através da Linha Azul e 
está agora ameaçando gran-
des centros populacionais em 
Israel, incluindo Haifa e Tibe-
ríades, com armas de calibre 
cada vez mais elevado.

Segundo o chefe das Ope-
rações de Paz, esta é uma clara 

demonstração da presença de 
pessoal armado não autori-
zado, bens e armas ao sul do 
rio Litani, em grave violação da 
resolução 1701.

Desde 23 de setembro, 
com o lançamento da ofen-
siva israelense, a Unifil detectou 
5.451 disparos de sul a norte 
da Linha Azul e 610 ataques 
aéreos das Forças de Defesa 
de Israel. No mesmo período, 
a missão detectou 1.385 dis-
paros de norte a sul.

Cada disparo pode repre-
sentar vários projéteis e a Uni-
fil não pode detectar alguns, 
como os disparados por lan-
çadores antitanques portáteis 
ou armas leves.

Lacroix explicou que desde 
1 de outubro tem havido vio-
lentos confrontos em campo, 
com pelo menos 12 soldados 
israelenses e dezenas de com-
batentes do Hezbollah supos-
tamente mortos.

A Unifil observou incur-
sões israelenses com infanta-
ria, Tanques Merkava e veícu-

los de engenharia em Marun 
al-R’as, Labuneh e Yarun no 
Setor Oeste, e perto de Kfar 
Kila, Meiss Ej Jebel e Udaysah 
no setor leste.

O subsecretário-geral afir-
mou que a situação tem colo-
cado as forças de manutenção 
da paz em “sério risco”. Nesta 
quinta-feira, dois soldados da 
ONU ficaram feridos quando um 
Posto de observação na sede da 
Unifil em Naqoura foi atingido 
por disparos de tanque.

Perto dali, soldados das IDF 
dispararam contra uma posição 
da ONU a partir de uma abertura 
na cerca feita pelas forças israe-
lenses no dia anterior. Diversos 
veículos e um sistema de comu-
nicações foram danificados e os 
espisódios levados à atenção das 
autoridades de Israel.

Lacroix agradeceu aos Esta-
dos-membros que contribuem 
com tropas para a Unifil e disse 
que o apoio contínuo e uni-
ficado do Conselho de Segu-
rança “é mais importante do 
que nunca”. 

Bolsas da 
Europa fecham 
em queda com 
CPI dos EUA

As bolsas da Europa fecha-
ram em queda nesta quinta-feira, 
10, em sessão sem grande ape-
tite por risco global após inflação 
surpreender para cima nos Esta-
dos Unidos. Investidores tam-
bém analisaram a ata da última 
reunião de política monetária 
do Banco Central Europeu (BCE) 
durante a sessão.

O FTSE 100, de Londres, 
recuou 0,07%, aos 8.237,73 pon-
tos. O CAC 40, de Paris, cedeu 
0,24%, encerrando em 7.541,59 
pontos. O DAX, referência em 
Frankfurt, teve queda de 0,23%, 
a 19.209,84 pontos. As cotações 
são preliminares.

As bolsas europeias se firma-
ram em terreno levemente nega-
tivo, em linha com Nova York, 
após o indicador de inflação CPI 
de setembro dos EUA surpreen-
der para cima. Tensões geopolí-
ticas no Oriente Médio também 
seguiram no radar, após notí-
cia de que Vladimir Putin, ainda 
deveria se reunir com o presi-
dente do Irã nesta quinta. Total 
subiu 0,69% e BP teve ganhos 
de 1,09%.

Agentes também analisa-
ram a ata da última reunião do 
BCE, em que dirigentes do BC 
concordaram que seria apro-
priado retirar a restrição mone-
tária de forma gradual uma vez 
que não havia certeza absoluta 
de que o problema da inflação 
na zona do euro foi resolvido. 
Para o ING, o documento tam-
bém mostra um aumento da 
preocupação dos dirigentes 
com as perspectivas de cres-
cimento na região.

Entre as ações, Deutsche 
Telekom subiu 1,74% após ana-
listas do Berenberg afirmarem 
que a empresa deve entregar 
retornos aos acionistas maio-
res do que o consenso. E Airbus 
teve alta de 0,36% após anun-
ciar que realizou 50 entregas 
em setembro. O Berenberg diz, 
no entanto, que as metas da 
empresa para 2024 parecem 
cada vez mais desafiadoras, já 
que entregar 91 aviões por mês 
até dezembro.

Em outras bolsas, o Ibex 35, 
de Madri, recuou 0,72%, para 
os 11 657,10 pontos. O FTSE 
MIB, de Milão, fechou em alta 
de 0,43%, a 34.077,42 pontos. 
Já o PSI 20, de Lisboa, recuou 
0,28%, aos 6 686,60 pontos. As 
cotações são preliminares.

As bolsas asiáticas fecharam 
majoritariamente em alta nesta 
quinta-feira, 10, após Wall Street 
assegurar desempenho positivo 
pelo segundo pregão consecu-
tivo na quarta.

Liderando ganhos na Ásia, o 
índice Hang Seng saltou 2,98% 
em Hong Kong, a 21.251,98 pon-
tos. Em outras partes, os ganhos 
foram modestos: o japonês 
Nikkei subiu 0,26% em Tóquio, 
a 39.380,89 pontos, e o sul-core-
ano Kospi avançou 0,19% em 
Seul, a 2.599,16 pontos, na volta 
de um feriado.

Na China continental, o Xan-
gai Composto teve alta de 1,32%, 
a 3 301,93 pontos, apagando 
parte do tombo de 6,62% de 
ontem, mas o menos abran-
gente Shenzhen Composto 
recuou 0,37%, a 1.910,27 pon-
tos. No sábado (12), o Minis-
tério de Finanças chinês fará 
coletiva de imprensa durante 
a qual poderá anunciar medi-
das de estímulos adicionais. 
Uma coletiva anterior de auto-
ridades chinesas realizada esta 
semana decepcionou, ao não 
trazer novos incentivos econô-
micos.

No mês passado, o banco 
central chinês (PBoC) e outras 
agências governamentais lança-
ram um agressivo pacote de res-
gate, que incluiu cortes de juros 
e compulsório bancário, além 
de mais ajuda para o comba-
lido setor imobiliário do país. Na 
quarta, o PBoC revelou detalhes 
sobre um mecanismo de swap 
de 500 bilhões de yuans (US$ 
70,6 bilhões) para ajudar a impul-
sionar negócios com ações. 

O predomínio do apetite por 
risco na Ásia veio após as bolsas 
de Nova York subirem até mais 
de 1% ontem, no segundo pre-
gão seguido de ganhos. 

RISCO GLOBAL
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Nunes ironiza ‘ajuda’ de 
Lula a Boulos no 2º turno

O atual prefeito e 
candidato à re-
eleição à Pre-
feitura de São 
Paulo, Ricardo 
Nunes (MDB), 

ironizou a ajuda do presidente 
da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, ao candidato Guilher-
me Boulos (PSOL). O prefeito 
participou da sabatina da TV 
Record nesta quinta-feira, 10.

Ele citou o fato do prefeito 
de Belém, Edmilson Rodrigues 
(PSOL), não ter recebido ajuda 
do governo federal e não ter 
ido para o segundo turno na 
disputa à reeleição. 

“Vamos pegar a única capital 
do Brasil governada pelo PSOL, 
que é lá em Belém e o prefeito 
sequer foi para o segundo 
turno, com 80% de rejeição. 
Por que o governo federal não 
ajudou o candidato do PSOL 
lá?”, questionou ele. 

O prefeito e candidato à 
reeleição à Prefeitura de São 
Paulo, Ricardo Nunes (MDB), 
afirmou que teve dificuldades 
em apresentar seus feitos na 
gestão municipal e suas propos-
tas para um eventual segundo 
mandato, em razão do ‘nível de 
agressões criado no 1º turno’. 

Ele destacou que o traba-
lho conjunto entre Prefeitura e 
governo do Estado, capitaneado 
pelo seu apoiador nessa cor-
rida eleitoral, Tarcísio de Freitas 
(Republicanos), tem sido funda-
mental para o sucesso de sua 
gestão. E apesar de frisar a par-
ceria com o governo do Estado 
de São Paulo, Nunes disse que 
“quando houver problema na 
cidade, nem Lula nem Bolso-
naro serão cobrados, será o 
prefeito”.

Na sabatina, o emedebista 
voltou a tecer críticas ao adver-
sário deste segundo turno, o 
deputado federal Guilherme 
Boulos (PSOL). “Boulos só admi-
nistrou invasões e ocupações, 
disse, pontuando que nessa 
disputa, ele é o candidato que 
“representa a ordem”. “Eu repre-
sento a ordem, Boulos repre-
senta a desordem.” 

E pontuou a diferença 
de propostas entre os dois: 
“Defendo polícia armada, Bou-
los defende a desmilitarização; 
Boulos defende a liberação de 
drogas, eu sou contra.” 

O atual prefeito e candidato 
à reeleição à Prefeitura de São 
Paulo voltou a acenar aos elei-
tores do candidato derrotado 
no primeiro turno Pablo Marçal 
(PRTB), indicando ser o “melhor 
caminho” para a cidade. 

Além dos eleitores de Mar-
çal, Nunes também mandou 
um recado para os eleitores de 
Tabata Amaral (PSB) e José Luiz 
Datena (PSDB).  “O eleitor deci-
diu, no segundo turno, que sou 
eu e Guilherme Boulos. Agora, a 
gente fala com os eleitores. Os 
eleitores do Marçal, Tabata e 
Datena são muito bem-vindos.”

O prefeito destacou que o 
eleitor de Marçal encontrará 
nele o “melhor caminho”. “O 
que o eleitor de Pablo Marçal 
tem como característica? Ser de 
direita. É o que eu represento, 
o centro e a direita. Tem um 
campo do eleitor do Pablo Mar-
çal que fala do empreendedo-
rismo e faço, aqui, um reconhe-
cimento: estou fazendo mui-
tas ações de empreendedo-
rismo, mas falo muito pouco. 
Ele trouxe, dentro deste debate, 
que é preciso falar mais e colo-
car de forma mais clara e melho-
rar minhas ações em relação ao 
empreendedorismo.” 

O atual prefeito e candidato 
à reeleição à Prefeitura de São 
Paulo chamou a atenção para 
o fato do adversário Guilherme 
Boulos (PSOL) ter sido o mais 
votado nos presídios. 

REJEIÇÃO

O atual prefeito afirmou que teve dificuldades em apresentar seus feitos na gestão 
municipal e suas propostas, em razão do nível de agressões criado no 1º turno 
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Nunes  disse que “quando houver problema na cidade de SP, nem Lula nem Bolsonaro serão cobrados, será o prefeito

Ele afirmou que Boulos teve 
100% dos votos em alguns pre-
sídios. “Tem um dado impor-
tante: quem foi o candidato à 
prefeito mais votado nos pre-
sídios? Guilherme Boulos. Teve 
presídio que ele teve 100% dos 
votos.”

O atual prefeito e candi-
dato à reeleição à Prefeitura 
de São Paulo afirmou que acei-
tará indicação do ex-presidente 
da República Jair Bolsonaro (PL) 

ao seu possível secretariado em 
um novo mandato. Desde que 
o nome seja qualificado, emen-
dou, citando o ex-ministro da 
Economia Paulo Guedes. 

Sobre seu secretariado, 
Nunes afirmou que terá uma 
“equipe técnica” e as escolhas 
serão dele. “Meu secretariado 
será um secretariado técnico 
... Tenho uma equipe técnica 
e não abro mão disso. A esco-
lha do secretário será minha.”

Questionado se Bolsonaro 
indicará algum secretário assim 
como indicou o candidato a vice, 
Mello Araújo (PL), Nunes disse 
que aceitará se for técnico. 

“Vamos supor que ele indi-
que o Paulo Guedes para a 
Fazenda, é um nome bom. Não 
fiz acordo de cargo com nin-
guém, com nenhum dos parti-
dos”, disse ele. “Se ele indicar o 
Paulo Guedes para a Fazenda, 
eu aceito”, ressaltou. 

Nunes tem 
55% e Boulos 
tem 33% no 
segundo turno

A três finais de semana do 
segundo turno das eleições 
municipais, o levantamento 
divulgado pelo Datafolha 
na quinta-feira, 10, aponta 
o prefeito e candidato à ree-
leição Ricardo Nunes (MDB) 
à frente da disputa, com 55% 
das intenções de voto.

Concorrendo com ele, o 
deputado federal Guilherme 
Boulos (PSOL) aparece com 
33% das menções do cená-
rio estimulado, em que os 
nomes da dupla são apresen-
tados para os entrevistados.

Segundo o levantamento, 
10% dos eleitores afirma-
ram que votariam em branco 
ou anulariam o voto caso o 
pleito fosse hoje. Outros 2% 
não sabem em quem votar.

Este é o primeiro levan-
tamento de segundo turno 
produzido pelo instituto. Nos 
anteriores, os cenários tes-
tados envolviam também 
o influenciador Pablo Mar-
çal (PRTB), que perdeu as 
eleições. No último, divul-
gado na véspera do primeiro 
turno, o cenário entre Nunes 
e Boulos apontava a vitória 
do atual prefeito, com 52% 
contra 37% do deputado.

O Datafolha entrevistou 
1.204 eleitores de São Paulo 
entre os dias 8 e 10 de outu-
bro. A margem de erro do 
levantamento é de três pon-
tos para mais ou para menos, 
e o nível e confiança é de 
95%. O registro no Tribunal 
Superior Eleitoral (STF) é o 
SP-04306/2024.

A pesquisa sobre também 
apurou as intenções de voto 
no cenário espontâneo, em 
que os nomes dos candida-
tos não são apresentados 
para os entrevistados. Nele, 
Nunes tem 41% das men-
ções, ante 29% de Boulos. 
Outros 2% afirmaram que 
votariam “no atual” e tam-
bém 2% votariam “no 15”, 
em referência ao número de 
urna de Nunes.

No cenário, 4% dos entre-
vistados deram outras res-
postas; 10% votaria em 
branco ou nulo e 12% não 
soube responder.

A maioria dos entrevis-
tados, 85%, afirmou já estar 
“totalmente decidido” sobre 
o voto em seu candidato 
escolhido. Os outros 15% 
afirmaram que ainda podem 
rever e mudar de decisão.

Entre os eleitores do 
atual prefeito, 85% disse 
estar decidido a votar nele, 
enquanto em Boulos esse 
índice é de 86% de seus elei-
tores.

A pesquisa questionou os 
entrevistados sobre se jul-
gam o candidato que esco-
lheram como “ideal” ou se 
votarão nele apenas por-
que “não há opção melhor”. 
A maioria, 59%, afirmou não 
haver opções melhores, 
enquanto para 40%, o can-
didato é, sim, ideal.

Entre os eleitores de 
Nunes, 68% julga que vota 
nele por falta de alterna-
tiva melhor, enquanto 31% 
o consideram ideal. Já entre 
o eleitorado de Boulos, 56% 
avalia que o psolista é ideal, 
enquanto 43% acredita que 
não há opção melhor. 

Boulos diz que Nunes cometeu 
um crime contra o município

Em sabatina realizada 
nesta quinta-feira, 10, 
pela rádio CBN, O Globo 
e Valor Econômico, o can-
didato do PSOL à Prefei-
tura de São Paulo, Gui-
lherme Boulos, acusou 
o adversário, o prefeito 
e candidato à reeleição, 
Ricardo Nunes (MDB), de 
cometer um crime contra 
a cidade, favorecendo a 
especulação imobiliária.

Ao falar da especula-
ção imobiliária, o candi-
dato do PSOL fez um con-
traponto com o aumento 
da população de rua na 
capital paulista, que pre-
cisa de moradia, que é 
uma de suas bandeiras. 
“Precisamos lidar com a 
chaga que é a população 
em situação de rua em 
São Paulo”, voltou a dizer.

Na sabatina, o psolista falou novamente 
sobre a maneira de atrair eleitores de Pablo 
Marçal (PRTB), que teve mais de 28% dos votos 
no primeiro turno das eleições de São Paulo, 
citando por exemplo o estímulo ao empreen-
dedorismo e também a proposta de investi-
mento de esportes nas escolas.

Boulos disse que ainda na manhã desta 
quinta estará embarcando para Brasília, para 
uma reunião com o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que segundo ele, estará mais 
presente em sua campanha neste segundo 
turno. E questionou o atual prefeito Ricardo 
Nunes (MDB) sobre a participação do ex-
-presidente Jair Bolsonaro (PL) em sua ges-
tão, caso seja reeleito e quais secretários o 
ex-presidente vai indicar. 

Nas críticas ao adversário, Boulos disse 
também que o prefeito infringiu leis em sua 
gestão, ‘de maneira sistemática’, inclusive aler-
tado pelo STF.

O candidato à Prefeitura de São Paulo 
disse que vai incluir em seu plano de governo 
uma proposta para jovens do ex-coach Pablo 
Marçal (PRTB), derrotado no primeiro turno 
da eleição. O movimento visa atrair os eleito-
res que votaram no influenciador, que termi-
nou o primeiro turno com 28,14% dos votos. 

“Andando nas peri-
ferias, ouvi de muitos 
jovens o pedido para 
que déssemos desta-
que ao esporte”, expli-
cou o deputado federal. 
“O esporte, além de ser 
saúde e um caminho de 
vida, salva muitos jovens 
na periferia, assim como 
a cultura. Já ouvi muitas 
histórias de jovens que 
estavam indo para um 
caminho errado, e com 
o esporte reconstruíram 
suas vidas.”

O candidato disse que 
pretende incluir uma pro-
posta do influenciador 
de relacionar o esporte 
às escolas municipais, 
mesmo não detalhando 
como faria isso. A decla-
ração foi dada durante 
o debate, transformado 

em sabatina por conta da ausência de Ricardo 
Nunes (MDB) da Rádio CBN, e reiterada em 
coletiva de imprensa no Aeroporto de Con-
gonhas, na zona sul de São Paulo.

Boulos partiu por volta das 11h30 para 
Brasília com o objetivo de encontrar o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e o 
ministro da Fazenda, Fernando Haddad 
(PT), na tarde desta quinta “Vou fazer gra-
vações com o presidente para o nosso pro-
grama de televisão que retoma agora na 
sexta-feira e reforçar essa parceria nossa”, 
disse o candidato.

O psolista disse que também pretende 
estabelecer um diálogo com o governador Tar-
císio de Freitas (Republicanos), embora tenha 
atacado o republicano na noite de quarta (9) 
em plenária, afirmando que ele não será eleito 
presidente em 2026. 

“Vou apresentar as propostas que pre-
cisam de parceria com o governo federal”, 
continuou o psolista. “Já tive a garantia que 
eles vão nos ajudar em várias áreas, tanto em 
propostas do primeiro turno, como o Poupa-
tempo da Saúde, quanto as que vamos incor-
porar no segundo turno.” O deputado retor-
nou na quinta-feira mesmo para a capital por 
volta das 21h. 

ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA

STF começa a 
julgar alteração 
na política 
antimanicomial

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) dará início ao julga-
mento de ações sobre a Polí-
tica Antimanicomial instituído 
pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) nesta quinta-feira, 10. 
As ações argumentam que o 
CNJ extrapolou suas atribui-
ções ao decidir sobre o tema 
que altera a aplicação de nor-
mas do Código Penal.

A alteração só poderia ser 
feita por lei, conforme argu-
menta a Associação Nacional 
dos Membros do Ministério 
Público. O CNJ disse que sua 
resolução é direcionada ao 
Poder Judiciário e visa prote-
ger o direito à saúde de pes-
soas com transtorno mentais.

Entre as medidas defendi-
das pela decisão do CNJ estão 
o fim dos manicômios judiciá-
rios e a transferência de seus 
pacientes para os Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPs) 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS). As ações argumentam 
que os CAPS não têm capa-
cidade atualmente de suprir 
toda a demanda por atendi-
mento especializado em saúde 
mental e a mudança agrava-
ria a situação.

“A desinstitucionalização 
de diversas pessoas em tra-
tamento representaria um 
perigo não apenas para a 
sociedade, mas também para 
essas mesmas pessoas. Isso 
porque não haveria CAPS 
suficientes para atendê-las, 
nem há condições nos hospi-
tais gerais para fazê-lo”, argu-
menta a Associação Brasileira 
de Psiquiatria, que também 
não recomenda a transferên-
cia para presídios para não 
atrapalhar o atendimento de 
mais internos.

Os autores questionam se 
a alteração privaria as pessoas 
que precisam da internação de 
tê-la e apresenta notas de enti-
dades médicas que afirmam 
que a alteração levaria a sol-
tura de pessoas que são uma 
ameaça à segurança pública.

Segundo o CNJ, os tribu-
nais terão até 29 de novem-
bro para pedir prorrogação 
do prazo para implementar a 
resolução.

As quatro ações, todas 
relatadas pelo ministro 
Edson Fachin, foram aparen-
tadas pelo Podemos, Associa-
ção Brasileira de Psiquiatria e 
Associação Nacional dos Mem-
bros do Ministério Público que 
questionam a inconstituciona-
lidade da decisão do CNJ e pelo 
União Brasil que alega que a 
corte estaria descumprindo 
preceitos fundamentais.

Na sessão desta quinta-
-feira, Fachin fez a leitura de 
seu relatório e as partes pode-
rão apresentar seus argumen-
tos, assim como a Procurado-
ria-Geral da República e tercei-
ros interessados. Os votos só 
serão apresentados em sessão 
futura. Uma nova metodologia 
do STF institui que, em casos 
complexos, os votos venham 
no futuro para os magistra-
dos poderem refletir com mais 
tempo sobre o tema.

SEGURANÇA

Boulos cita aumento da população de rua

Fachin faz leitura do relatório

Reprodução-CBN
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Doze milhões de crianças vivem 
sem acesso ao esgoto no Brasil

O Fundo das Na-
ções Unidas 
para a Infância 
(Unicef) faz um 
alerta que 12,2 
milhões de crian-

ças e adolescentes vivem sem 
acesso adequado ao esgota-
mento sanitário e 2,1 milhões 
sem acesso adequado a água 
no Brasil.  

Segundo o Unicef, essa reali-
dade os expõe a riscos severos, 
comprometendo a saúde, afe-
tando o desenvolvimento físico, 
educacional e social. Para alertar 
sobre o tema, o Unicef lança uma 
campanha com o Ratinho do 
Castelo Rá-Tim-Bum, com o obje-
tivo de arrecadar fundos para 
projetos voltados ao acesso de 
meninas e meninos a água, sane-
amento e higiene. O Unicef lança 
essa campanha no contexto do 
Dia da Crianças, comemorado 
dia 12 de outubro.

As informações sobre água 
e esgoto foram obtidas a par-
tir do Censo Demográfico 2022, 
do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Essas 
carências, concentradas princi-
palmente em áreas mais vulne-
ráveis, aumentam a desigual-
dade social, agravam a vulnera-
bilidade dessas crianças e ado-
lescentes e, a longo prazo, impli-
cam em consequências como 
impactos na saúde e baixo 

DESIGUALDADE

Os desafios de acesso a água e saneamento são mais severos no semiárido nordestino e na  Amazônia
Divulgação

Criança pega água em área poluída: 70% dessas crianças e adolescentes com acesso inadequado a esgotamento sanitário são pretas ou pardas

tiva do Unicef. O estudo alerta 
para os impactos na saúde e 
sobrevivência infantil e revela 
que as mudanças climáticas, o 
aumento da demanda por água 
e a má gestão dos recursos hídri-
cos são os principais fatores que 
intensificam essa crise.

Para chamar a atenção sobre 
os desafios enfrentados diaria-
mente por meninas e meninos 
que vivem em regiões onde o 
acesso à água potável e sanea-
mento é limitado ou inexistente, 
o Unicef se une a um dos per-
sonagens mais icônicos da TV, 
o Ratinho do programa Castelo 
Rá-Tim-Bum.  

A ação, criada pela agência 
VML Brasil, recria uma das cenas 
mais memoráveis do programa, 
em que o personagem toma 
banho cantando sua famosa 
música. Desta vez, no entanto, 
ao abrir o chuveiro, ele se depara 
com uma dura realidade: a falta 
de água. A audiência será con-
vidada a fazer doações para as 
ações de água, saneamento e 
higiene do Unicef no Brasil, volta-
das a escolas e comunidades vul-
neráveis. A cada doação, os parti-
cipantes contribuirão para alcan-
çar a meta que desbloqueará um 
novo clipe do personagem. 

Para a campanha, o Uni-
cef conta com o apoio de Ins-
tituto Claro, Huggies e Grupo 
Profarma.

desempenho escolar.
De acordo com os dados, 

os desafios de acesso a água e 
saneamento são mais severos 
no semiárido nordestino e na 
região amazônica. Em relação a 
cor/raça, quase 70% das crianças 
e adolescentes com acesso ina-
dequado a esgotamento sanitá-
rio são pretas ou pardas. Além 
disso, 25% das crianças e adoles-
centes indígenas não têm acesso 
adequado a água e 48% vivem 

sem esgotamento sanitário. O 
número vai ao encontro do dado 
divulgado pelo IBGE na última 
sexta-feira (4) mostrando que 
mais de um milhão de indíge-
nas (incluindo crianças e adultos) 
vivem em condições de preca-
riedade de saneamento.

Segundo Lidia Carvalho, coor-
denadora de marketing do Uni-
cef, esse acesso precário ou ine-
xistente tanto à água quanto ao 
saneamento, tem impactos não 

só no momento presente, mas 
no futuro também das crianças 
e adolescentes. “Geram pro-
blemas, prejudicam seu desen-
volvimento, risco de doenças, 
abandono ou atraso escolar e 
o aumento das desigualdades”.

“O acesso seguro a água e 
saneamento, para todas as crian-
ças e adolescentes, é um direito 
humano, reconhecido pelas 
Nações Unidas desde 2010. Pro-
ver e fortalecer políticas públicas 

voltadas para o acesso seguro ao 
saneamento básico é um fator 
fundamental para avançarmos 
rumo aos objetivos do desen-
volvimento sustentável, sem dei-
xar ninguém para trás”, defende 
Rodrigo Resende, Oficial de Água, 
Saneamento e Higiene do Uni-
cef no Brasil.

No mundo, cerca de 600 
milhões de crianças viverão em 
áreas com extrema escassez de 
água até 2040, segundo estima-

O estado de Goiás possui hoje 1.162.714 empresas ativas, de acordo com dados da Juceg

REGISTRO EMPRESARIAL

Goiás tem quase 30 mil 
empresas abertas em 2024

Piauí registra 
mais de 23 mil
empresas  
até o mês  
de setembro

O ambiente de negócios 
no Piauí permanece aquecido 
em 2024, com um aumento no 
número de empresas abertas 
no estado, revelado por um 
levantamento da Junta Comer-
cial do Piauí (Jucepi). Os dados 
apontam que até setembro 
deste ano, foram registra-
das 23.437 novas empresas, 
representando um cresci-
mento de 2,65% em compa-
ração ao mesmo período de 
2023, quando 22.833 negó-
cios foram abertos.

De acordo com a Jucepi, 
Teresina lidera o ranking, com 
11.237 novas empresas regis-
tradas, mas outras cidades, 
como Parnaíba, Picos e Flo-
riano, também se destacam 
como polos de crescimento 
econômico, evidenciando o 
papel do interior no desen-
volvimento do estado.

O levantamento destaca 
que o setor de comércio conti-
nua sendo o principal impulsio-
nador do empreendedorismo 
local, com 8.820 novas empre-
sas abertas. Em seguida, o setor 
de alojamento e alimentação 
registrou 1.982 novos negó-
cios, e as atividades de trans-
porte, armazenamento e cor-
reio contabilizaram 1.697 novas 
empresas. Esses números indi-
cam uma diversificação nas ati-
vidades econômicas e a adap-
tação dos empreendedores a 
diferentes áreas.

A presidente da Jucepi, 
Alzenir Porto, explicou que 
o trabalho da Junta Comer-
cial é focado em oferecer um 
ambiente de negócios mais 
ágil e seguro.

Dados da Junta Comercial do Estado de 
Goiás (Juceg) mostram que Goiás fechou 
o mês de setembro com a abertura de 
3.070 empresas, dentre elas 98 com capi-
tal social superior a R$ 500 mil. Com isso, 
chega a 29.972 o número total de novos 
CNPJ’s em 2024.

Esse número se aproxima do recorde 
histórico conquistado em 2023, quando 
foram abertas 33.847 empresas no Estado. 
Considerando que a média superior a 3 mil 
empresas abertas/mês se mantém desde 
o início do ano, o novo marco poderá ser 
atingido já no mês de outubro ou, no mais 
tardar, em novembro.

Segundo o presidente da Juceg, Eucli-
des Barbo Siqueira, os resultados eviden-
ciados pelo relatório parcial de 2024 refle-
tem os esforços da Junta Comercial para 
facilitar e desburocratizar o processo de 
abertura de empresas no Estado. “A ins-
talação de novos negócios proporciona 

a criação de empregos e a elevação da 
renda da população”, reforça.

Em setembro, as cinco atividades que 
mais atraíram novos investidores foram: 
serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo, promoção de vendas, pre-
paração de documentos e serviços espe-
cializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente, treinamento 
em desenvolvimento profissional e geren-
cial e comércio varejista de bebidas, nesta 
ordem.

Goiás possui hoje 1.162.714 empre-
sas ativas. Desse total, 30,58% estão situ-
adas em Goiânia, considerando também 
os microempreendedores individuais. Goi-
ânia tem, seguindo os dados de setem-
bro da Juceg, 355.559 negócios ativos; 
em Aparecida, são 87.765 portas aber-
tas. Anápolis (67.956), Rio Verde (37.673) 
e Valparaíso (25.556) continuam no top 
5 do Estado.

Divulgação

 A a Junta Comercial do 
Estado de Alagoas (Juceal) 
divulgou dados que apontam 
a constituição de 27.923 novas 
micro e pequenas empresas 
somente este ano no estado. 
Esses números representam 
um grande avanço para o 
cenário empreendedor local 
e refletem a importância des-
ses portes empresariais para 
a economia alagoana.

De acordo com a Juceal, 
do total de novos registros, 
21.287 são de Microem-
preendedores Individuais 
(MEIs), 5.275 de microempre-
sas e 1.361 de empresas de 
pequeno porte. Esses núme-
ros destacam o crescimento 
e a diversificação do mercado 
empresarial em Alagoas, com 
um foco significativo no seg-
mento de MEIs, que represen-
tam 76,12% das novas cons-
tituições.

Os dados revelam que as 

micro e pequenas empresas 
são essenciais para a geração 
de empregos e movimentação 
da economia local. Segundo 
o economista Cícero Péri-
cles, os empreendimentos 
desse porte são fundamen-
tais para a dinâmica econô-
mica do estado, pois repre-
sentam grandes empregado-
res e geram impacto positivo 
na arrecadação de impostos.

Além disso, as atividades 
comerciais se destacam entre 
os setores mais representa-
tivos, com 27,92% das novas 
empresas abertas atuando 
no ramo do comércio. 

A Juceal ressaltou que, 
atualmente, existem 180.054 
MEIs, 74.038 microempresas e 
15.182 empresas de pequeno 
porte com registro ativo em 
Alagoas, totalizando 269.274 
micro e pequenas empresas 
no estado, incluindo matri-
zes e filiais. 

Estado de Alagoas comemora 
recorde de novas MPEs em 2024

No último dia 1º, a Junta 
Comercial do Estado do Rio 
de Janeiro (JUCERJA) inaugu-
rou mais um Centro de Aten-
dimento ao Empreendedor 
(CAE), desta vez na Bolsa de 
Gêneros Alimentícios (BGA-RJ), 
na Penha, Zona Norte da capi-
tal. Foi o 15º CAE inaugurado.

O CAE é um projeto da 
Junta Comercial em par-
ceria com o Instituto Brasi-
leiro de Administração Muni-
cipal (IBAM) e com o Conse-
lho Regional de Contabilidade 
(CRCRJ), e tem como objetivos 
orientar o cidadão, de forma 
gratuita, na baixa de empresas 
inativas e no cancelamento de 
CNPJs, assim como tirar dúvi-

das sobre serviços da Junta 
Comercial ou sobre MEI.

O Presidente da JUCERJA, 
Sérgio Romay, reafirmou o 
compromisso de tornar o 
estado mais presente na vida 
do empreendedor fluminense, 
levando a JUCERJA para mais 
perto de quem investe o seu 
capital, abrindo novos negó-
cios e, consequentemente, 
gerando novos empregos e 
renda para o Rio de Janeiro.

A nova unidade do CAE visa 
também reestruturar a região 
da Bolsa, um local muito 
importante para a economia 
do estado, fortalecendo o rela-
cionamento com os empre-
sários que atuam na região.

Jucerja inaugura mais um Centro 
de Atendimento ao Empreendedor
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Justiça definirá como fica a guarda 
de pets após divórcio de tutores

A Comissão de 
Meio Ambien-
te do Senado 
aprovou um 
projeto que de-
fine como fica a 

guarda de animais de estimação 
quando um casal se separa ou 
se divorcia. A proposta coloca o 
assunto pela primeira vez na le-
gislação brasileira e impacta di-
retamente famílias que passam 
por essa situação.

A proposta de lei fala que, 
se não houver uma definição 
amigável entre o casal, um juiz 
vai definir se a guarda do pet 
ficará só com uma das partes 
ou se haverá uma guarda com-
partilhada, assim como acontece 
com filhos. A Justiça deverá con-
siderar algumas condições para 
definir com quem fica a guarda:

O apego ao animal, a ser 
comprovado por testemunhas, 
vídeos, fotos e pelo comporta-
mento do bicho; o espaço apro-
priado no local da residência; 
a compreensão do comporta-
mento do animal; o tempo dis-
ponível para interagir com o PET; 
as condições financeiras de cada 
um; o comprometimento com a 
reprodução controlada do ani-
mal; e a aceitação de convivência 
por todos aqueles que morem 
com a pessoa.

O projeto foi apresentado 
pelo senador Jayme Campos 
(União-MT). Quem relatou foi a 
senadora Damares Alves (Repu-

ACORDO

Divulgação

A Justiça deverá considerar algumas condições para decidir quem ficará com o animal de estimação, como o apego ao animal e o espaço reservado ao bichinho

blicanos-DF). O texto deve passar 
de forma definitiva pela Comis-
são de Constituição e Justiça (CCJ) 
do Senado e depois seguir direta-
mente para a Câmara. Para virar 
lei, precisa ser aprovado pelos 

deputados e senadores e ainda 
ser sancionado pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

“Nós estamos dando aqui o 
tratamento devido que merecem 
os nossos pets”, afirmou o sena-

dor Jayme Campos, autor da pro-
posta de lei. O Instituto Pet Bra-
sil estima que o Brasil possui 160 
milhões de animais de estimação, 
entre cães, gatos, aves, répteis, 
peixes e pequenos mamíferos.

“É um projeto que busca 
resolver essa lacuna legisla-
tiva propondo a custódia com-
partilhada como regra para os 
casais que se separam sem que 
tenham chegado a um acordo 

AComissão de Meio Ambiente do Senado aprovou um projeto que define como 
fica a guarda de animais de estimação quando um casal se separa ou se divorcia.

sobre como deve ser dividida a 
convivência com o animal de esti-
mação de propriedade comum”, 
disse Campos.

Em caso de guarda compar-
tilhada, o juiz deverá definir o 
tempo que cada um ficará com 
o animal e também as despe-
sas para cuidado do PET, como 
veterinário, ração e produtos de 
higiene. A ocorrência de maus-
-tratos será motivo para perda 
da guarda.

Além disso, a Justiça também 
vai dizer como ficam as visitas 
se a guarda definitiva ficar com 
apenas uma pessoa. Se o animal 
ficar com apenas uma das partes 
do casal que se separou, as des-
pesas com alimentação e higiene 
ficarão a cargo do responsável 
pela posse. Gastos emergen-
ciais, como veterinário e trata-
mento, deverão ser bancados 
de forma proporcional aos recur-
sos de cada um.

A nova lei proposta no 
Senado define ainda que, 
durante a posse compartilhada, 
nenhuma das partes do casal 
divorciado poderá doar o ani-
mal, realizar o cruzamento ou 
doar filhotes sem o consenti-
mento da outra. Se o pet tiver 
filhotes, a prole será dividida de 
forma igual entre os dois.

Para evitar abandono de ani-
mais, a lei determina que o juiz 
informará às partes o significado 
da posse do animal de estima-
ção e os deveres, que incluem 
cuidado e proteção até que o 
pet seja doado gratuitamente 
a um novo tutor.

“Minha primeira experiência 
foi em 1994, num divórcio que 
poderia ter sido amigável, mas, 
na guarda do animal, eu tive que 
ir para um litigioso. E eu vivi isso 
também como uma experiên-
cia pessoal”, contou a senadora 
Damares Alves ao relatar a pro-
posta. “Depois do divórcio, nunca 
mais eu vi a minha cachorrinha. 
É um projeto que protege o ani-
mal, mas que também protege 
a criança, protege o coração do 
tutor que tanto ama o animal.” 

Jandaia Geração de Energia S.A.
(anteriormente denominada CL RJ 030 Empreendimentos e Participações S.A.) - CNPJ nº 48.876.942/0001-64

Demonstrações financeiras - Exercício findo em 31/12/23 e período de 19/10 a 31/12/22 (Em reais)
Balanço patrimonial Nota 2023 2022

Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 100 100
Total do ativo 100 100
Passivo Nota 2023 2022
Circulante – –
Não circulante – –
Patrimônio líquido 5 100 100
Capital social 100 100
Total passivo e patrimônio líquido 100 100

Demonstração do resultado 2023 2022
Receitas (despesas) operacionais – –
Resultado financeiro – –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período – –

Demonstração do resultado abrangente 2023 2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período – –
Resultado abrangente do exercício – –

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital social Total

Integralização de capital inicial em 19 de outubro de 2022 100 100
Lucro líquido (prejuízo) do período – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 100 100
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 100 100

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período – –
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais – –
Fluxos de caixa das atividades de investimentos – –
Caixa líquido provenientes das (aplicados nas) atividades 
 de investimentos – –
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 5 – 100
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento – 100
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos – 100
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício/período 100 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício/período 100 100
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos – 100

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Jandaia Geração de Energia S.A. (“Companhia”), anterior-
mente denominada CL RJ 030 Empreendimentos e Participações S.A. que foi constitu-
ída em 19 de outubro de 2022 e na data de 22 de dezembro de 2023 foi adquirida pelo 
grupo Ceiba, com capital subscrito de R$ 100,00 (cem reais) e integralizado durante o 
ano de 2022, é uma sociedade por ações regida por seu Estatuto Social, pela Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, e outras disposições legais aplicáveis. A Compa-
nhia é uma sociedade de propósito específico, cujo objeto social principal é a geração de 
energia termelétrica como produtora independente, especificamente mediante a con-
cepção, desenvolvimento, implantação, operação, administração e manutenção de pro-
jetos no Estado do Ceará. Em virtude de sua produção baseada em gás natural, a 
Companhia também tem por objeto a operação de terminais para regaseificação de gás 
natural liquefeito e suas instalações acessórias. Por meio de seu acionista (Ceiba Energy 
S.A.), a Companhia tem como meta principal participar de Leilão de Energia que possi-
bilite a construção e a operação de Usina Termelétrica no estado do Ceará, no Comple-
xo Portuário Industrial de Pecém, de modo a usufruir dos direitos exclusivos de um pro-
jeto de grande envergadura nesta localidade, e que pertence ao seu acionista. Esse 
projeto envolve a construção e operação de uma Usina Termelétrica a gás natural, pre-
vendo uma capacidade instalada de até 1.047 MW, e infraestruturas complementares, 
como terminal de regaseificação e linhas de transmissão, representando um investimento 

potencial de cerca de R$ 6,7 bilhões. O Projeto já possui todas as Licenças cabíveis à 
sua implantação na localidade acima descrita, o que reforça a sólida capacidade da 
envergadura do grupo econômico da Companhia na participação de Leilão de Energia. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis: 
2.2. Base de elaboração: As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na nota explicativa 3. As de-
monstrações financeiras da Companhia foram elaboradas considerando o custo históri-
co como base de mensuração, exceto por determinados instrumentos financeiros men-
surados pelo seu valor justo, quando requerido nas normas. Ativos e passivos são 
ordenados conforme seu grau de liquidez e exigibilidade e são classificados como circu-
lantes quando for provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 27 de junho de 
2024. 3. Resumo das políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais 

da Companhia são aplicadas de maneira consistente no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023. A Companhia possui uma única natureza contábil provenien-
te da constituição do Capital Social, que é a constituição do Caixa e equivalente de 
Caixa, e a Companhia classifica nessa categoria o saldo conta bancária de livre movi-
mentação, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa, sujeita a um insignificante risco de mudança de valor e cujo vencimento seja infe-
rior a 90 dias a partir da data de contratação. 6. Eventos subsequentes: As demonstra-
ções financeiras referentes ao período de 01 de janeiro a 31 de março de 2024 foram 
elaboradas sob a premissa de que a Companhia continuará suas operações. A Compa-
nhia encontra-se em estágio pré-operacional, e apresenta patrimônio líquido positivo de 
R$ 63.819.84,70. Em 18 de março de 2024, a Jandaia Geração de Energia S.A., incor-
porou um projeto já estruturado para a construção de uma usina termelétrica em seu 
ativo. O projeto estava completo com todas as licenças e direitos de uso necessários, 
permitindo seu registro como ativo intangível com valor líquido de R$ 71.858 mil. Os di-
reitos adquiridos compreendem um conjunto de licenças ambientais e autorizações 
para a implantação do empreendimento.

Diretoria Executiva
Ronan Nogueira Dias - Diretor Presidente Paulo Alexandre Macedo de Almeida - Diretor Técnico Paula Barcellos Loureiro - Diretora Jurídica Romualdo de Freitas - Contador - CRC/AM 016541/O-9

As demonstrações financeiras completas e auditadas referentes aos exercícios findos em 31/12/23 e período de 19/10 a 31/12/22 estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal

CIMA EMPREENDIMENTOS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 06.351.076/0001-48 - NIRE 33.3.0028824-8

Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 30 de Setembro de 2024

1. Data, Hora e Local: No dia 30 de setembro de 2024, às 11:00 horas, na sede 
social da Cima Empreendimentos do Brasil S.A., situada na Avenida Maracanã, 
nº 987, Torre III, 5º andar, Tijuca, CEP 20.511-000, na Cidade e Estado do Rio de 
Janeiro (“Cima” ou “Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, de acordo com artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada, já que presentes os acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: A Sra. 
Paula Guimarães Fonseca assumiu a presidência dos trabalhos e designou a 
Sra. Érica Cristina da Fonseca Martins para secretariar a reunião. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) examinar, discutir e aprovar os termos e condições do 
Protocolo e Justificação de Incorporação da Companhia pela brMalls 
Participações S.A., celebrado em 16 de setembro de 2024 entre a Companhia e 
a brMalls S.A. (“Protocolo e Justificação Cima”; “Operação” e “brMalls”, 
respectivamente) e consequente extinção da Companhia; (ii) ratificar a 
nomeação e contratação da IAUD Auditores Independentes S/S, sociedade com 
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 2001, salas 
1916/1919, Edifício Itatiaya, Bairro Cerqueira Cesar, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
97.424.758/0001-99, registrada no Conselho Regional de Contabilidade de São 
Paulo sob nº 2SC0002365/0-5 “T” SP e na CVM sob nº 12.440 (“Empresa 
Especializada”), responsável pela elaboração do laudo de avaliação do acervo 
líquido da Companhia, anexado ao Protocolo e Justificação Cima (“Laudo de 
Avaliação”): (iii) aprovar o Laudo de Avaliação; e (iv) a aprovação da prática, 
pelos administradores da Companhia, de todos os atos necessários à 
consumação das deliberações tomadas nesta assembleia. 5. Deliberações: 
Discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas, resolveram, 
por unanimidade e sem reservas: 5.1. aprovar o Protocolo e Justificação Cima, 
sendo a cópia anexada a esta ata como Anexo I, relativo à incorporação da 
Companhia pela brMalls, nos termos do Laudo de Avaliação (“Operação”) e 
consequente extinção da Companhia. Como resultado, a brMalls sucederá a 
CIMA em todos os seus bens, direitos e obrigações. Ainda, a Incorporação não 
resultará em aumento ou redução do patrimônio líquido da brMalls, nos termos 
e condições do Protocolo e do Laudo de Avaliação; 5.2. ratificar a nomeação e 
contratação da Empresa Especializada, responsável pela elaboração do Laudo 
de Avaliação; 5.3. aprovar, sem qualquer ressalva ou restrição, o Laudo de 
Avaliação, cujo inteiro teor consta do Anexo II à presente ata; 5.4. aprovar a 
prática, pela Administração da Companhia, de todos os atos necessários à 
consumação das deliberações acima aprovadas. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, a Presidente concedeu a palavra aos acionistas presentes, não 
tendo sido feito uso da mesma. Em seguida a Presidente deu por suspensos os 
trabalhos para a lavratura da presente ata de Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, a qual foi lida, aprovada e assinada pela totalidade dos acionistas. 
Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Rio de 
Janeiro, 30 de setembro de 2024. Mesa: Paula Guimarães Fonseca - Presidente; 
Érica Cristina da Fonseca Martins - Secretária. Acionistas: brMalls 
Participações S.A. - Daniella de Souza Guanabara Santos - Diretora Financeira 
e de RI; Mauro Sergio Junqueira de Araújo - Diretor de Investimentos. 

PROFFITO HOLDING PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.741.778/0001-63 - NIRE 33.3.0028565-2

Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 30 de Setembro de 2024

1. Data, Hora e Local: No dia 30 de setembro de 2024, às 11:00 horas, na 
sede social da Proffito Holding Participações S.A., situada na Avenida Afrânio 
de Melo Franco nº 290, sala 102, 103 e 104, Leblon, CEP 22430-060, na Cida-
de e Estado do Rio de Janeiro (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com artigo 124, §4º, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, já que presen-
tes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
3. Mesa: A Sra. Paula Guimarães Fonseca assumiu a presidência dos traba-
lhos e designou a Sra. Érica Cristina da Fonseca Martins para secretariar a 
reunião. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) examinar, discutir e aprovar os 
termos e condições do Protocolo e Justificação de Incorporação da Companhia 
pela brMalls Participações S.A., celebrado em 16 de setembro entre a Compa-
nhia e a brMalls Participações S.A. (“Protocolo e Justificação Proffito”, “Opera-
ção” e “brMalls”, respectivamente) e consequente extinção da Companhia; (ii) 
ratificar a nomeação e contratação da IAUD Auditores Independentes S/S, so-
ciedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 
2001, salas 1916/1919, Edifício Itatiaya, Bairro Cerqueira Cesar, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 97.424.758/0001-99, registrada no Conselho Regional de 
Contabilidade de São Paulo sob nº 2SC0002365/O-5 “T” SP e na CVM sob nº 
12.440 (“Empresa Especializada”), responsável pela elaboração do laudo de 
avaliação do Acervo Líquido da Companhia, anexado ao Protocolo e Justifica-
ção Proffito (“Laudo de Avaliação”); (iii) aprovar o Laudo de Avaliação; e (iv) a 
aprovação da prática, pelos administradores da Companhia, de todos os atos 
necessários à consumação das deliberações tomadas nesta assembleia. 
5. Deliberações: Discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os acio-
nistas, resolveram, por unanimidade e sem reservas: 5.1. aprovar o Protocolo e 
Justificação Proffito, sendo a cópia anexada a esta ata como Anexo I, relativo à 
incorporação da Companhia pela brMalls, nos termos do Laudo de Avaliação 
(“Operação”) e consequente extinção da Companhia. Como resultado, a 
brMalls sucederá a Proffito em todos os seus bens, direitos e obrigações. Ain-
da, a Incorporação não resultará em aumento ou redução do patrimônio líquido 
da brMalls, nos termos e condições do Protocolo e do Laudo de Avaliação. 
5.2. ratificar a nomeação e contratação da Empresa Especializada, responsá-
vel pela elaboração do Laudo de Avaliação; 5.3. aprovar, sem qualquer ressalva 
ou restrição, o Laudo de Avaliação, cujo inteiro teor consta do Anexo II à pre-
sente ata; 5.4. Aprovaram a prática, pela Administração da Companhia, de to-
dos os atos necessários à consumação das deliberações acima aprovadas. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente concedeu a palavra 
aos acionistas presentes, não tendo sido feito uso da mesma. Em seguida a 
Presidente deu por suspensos os trabalhos para a lavratura da presente ata de 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a qual foi lida, aprovada e as-
sinada pela totalidade dos acionistas. Certifico que a presente é cópia fiel da 
Ata lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2024. Mesa: 
Paula Guimarães Fonseca - Presidente; Érica Cristina da Fonseca Martins - 
Secretária. Acionistas: brMalls Participações S.A. Daniella de Souza 
Guanabara Santos - Diretora Financeira e de RI; Mauro Sergio Junqueira de 
Araújo - Diretor de Investimentos. 

Sindicato dos Estivadores e Trabalhadores em Estiva 
de Minérios do Rio de Janeiro - SETEMRJ

(com extensão de base territorial nos municípios de 
Niterói, São Gonçalo, Itaboraí e Itaguaí no Estado do RJ)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE ACORDO COM O PARÁGRAFO  8º DO ARTIGO 75º, DOS ESTATUTOS 
EM VIGOR, CONVOCO OS SENHORES ASSOCIADOS ATIVOS E 
APOSENTADOS, EM PLENO GOZO DE SUAS REGALIAS SOCIAIS, PARA 
PARTICIPAREM DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM NOSSA 
SEDE SOCIAL, SITUADA À RUA ANTONIO LAGE Nº42 - SAÚDE - RJ, QUE 
REALIZAR-SE-À NO PRÓXIMO DIA 15   DE OUTUBRO   DO CORRENTE 
ANO (TERÇA-FEIRA) ÀS 13:00H E 13:30H, RESPECTIVAMENTE EM 
PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÕES, PARA TRATARMOS DA 
SEGUINTE: ORDEM DO DIA: A) DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE 
O RELATÓRIO FINAL E EMENDAS DA COMISSÃO DE JURISTAS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS; B) PLANO DE LUTA, A PARTIR DOS 
ENCAMINHAMENTOS DA FNE/FENCCONVIB/FNP; C) REUNIÃO NA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, SOBRE A DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO 
DO RELATÓRIO DA COMISSÃO DE JURISTAS E EMENDAS, DIA 23/10 EM 
BRASILIA; D) PLENÁRIA PORTUÁRIA NACIONAL DA FNE/FENCCONVIB/
FNP, EM BRASILIA NO DIA 24/10,SOBRE DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO 
EM RELAÇÃO AO RELÁTORIO DA COMISSÃO DE JURISTAS E 
EMENDAS, BEM ASSIM PLANO DE LUTA, INCLUSIVE GREVE, DE 12 
HORAS, NO DIA 22/10/2024. C )  DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO QUANTO 
À MOVIMENTAÇÃO DE LUTA, OBSEVANDO O ARTIGO 4ª DA LEI.7.783/89 
DE REGRAMENTO DE GREVE. RIO DE JANEIRO, 10 DE OUTUBRO DE 
2024. MARCELO DA SILVA LIMA - DIRETOR PRESIDENTE.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90002/2024 - UASG 240104

Nº Processo: 01240.000133/2024-00. Objeto: Contratação de serviço de execução 
indireta de vigilância patrimonial armada e desarmada nas dependências do INT. Total 
de Itens Licitados: 6 em Grupo Único. Edital: 09/10/2024 das 09h00 às 12h00 e das 
13h00 às 17h00. Endereço: Av. Venezuela, 82 Bairro da Saúde, - Rio de Janeiro/RJ ou 
https://www.gov.br/compras/edital/240104-5-90002-2024. Entrega das Propostas: a partir 
de  09/10/2024 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 24/10/2024 
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: pregao.eletronico@int.gov.br. 

EMERSON DA COSTA ROCHA
Pregoeiro

INSTITUTO NACIONAL 
DE TECNOLOGIA

MINISTÉRIO DA 
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INOVAÇÃO
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Edição Nacional

O agronegócio do estado de SP alcançou superávit de US$ 18,45 bilhões

Divulgação

São Paulo lidera exportação 
agropecuária do Brasil em 2024

A s exportações 
do agronegó-
cio paulista re-
gistraram au-
mento de 9,2%, 
atingindo US$ 

22,69 bilhões entre janeiro e 
setembro em relação ao mes-
mo período do ano passado. 
Com o resultado, São Paulo as-
sumiu como o estado líder em 
exportações no país, superan-
do Mato Grosso, que tradicio-
nalmente fica em primeiro lugar.

Com isso, o saldo da balança 
comercial do agronegócio pau-
lista alcançou um superávit de 

US$ 18,45 bilhões, crescimento 
de 8,9% em relação aos nove 
primeiros meses de 2023. No 
período analisado, a balança 
comercial do agro de São Paulo 
representou 43,5% do total do 
estado, enquanto as importa-
ções corresponderam a 7,5% 
do total.

Com esses números positi-
vos, São Paulo ficou com 18% 
de participação das exportações 
nacionais, seguido por Mato 
Grosso (17,3%), Paraná (11,5%), 
Minas Gerais (10,1%), Rio Grande 
do Sul (8,7%) e Goiás (6,6%). 

“A cada mês, verificamos a 

potência do agro paulista na 
balança comercial. Os núme-
ros registrados demonstram 
todo o nosso esforço junto com 
o setor, de uma produção agrí-
cola com alta qualidade e pre-
ços competitivos no mercado 
internacional. Apesar de todos 
os desafios que temos enfren-
tado, como a forte estiagem no 
estado, o agro de São Paulo mos-
trou sua força mais uma vez”, 
ressalta Guilherme Piai, secre-
tário de Agricultura e Abasteci-
mento de São Paulo.

O levantamento foi reali-
zado pelo Instituto de Econo-

CAFÉ

Com os números positivos, São Paulo ficou com 
18% de participação das exportações nacionais

VBBR CONVENIÊNCIA S.A.
CNPJ nº 50.883.026/0001-01 - NIRE 33300350454

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 11 de setembro de 2024, às 14 horas, na 
sede social da VBBR Conveniência S.A., localizada na Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Correia Vasques, nº 250, Cidade Nova, 
CEP 20.211-140 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispen-
sadas as formalidades de convocação, em vista da presença da acionista re-
presentando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do §4º 
do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”) e do art. 10, parágrafo 2º do Estatuto Social da Companhia, 
conforme assinatura constante do Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
MESA: Presidente: Natalia Cavalcanti Cid e Secretária: Juliana Macedo 
Quintanilha Alves. 3. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: (A) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a revisão 
e proposta de alteração do artigo 13 e a exclusão dos parágrafos do artigo 18 
do Estatuto Social relativas às atribuições da Assembleia Geral; (vi) a conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia; e (vii) a autorização para que a 
administração da Companhia pratique todos e quaisquer atos necessários para 
a implementação, efetivação e cumprimento das deliberações tomadas na 
assembleia. 4. DELIBERAÇÕES: Instalada a assembleia, após a análise e 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, a única acionista da 
Companhia deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 
(A) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária. 4.1. Aprovar a alteração 
da redação do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, de forma a contem-
plar que a Assembleia Geral passa a ter as seguintes atribuições: “Artigo 13 
- Além das matérias previstas na Lei das S.A., as seguintes matérias serão 
submetidas à deliberação da Assembleia Geral: (i) alteração ou revisão do 
Estatuto Social da Companhia; (ii) emissão de valores mobiliários conversíveis 
em ações pela Companhia; (iii) incorporação, fusão, cisão, incorporação de 
ações ou qualquer outra forma de reorganização societária da Companhia; 
(iv) pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial por parte da 
Companhia; (v) dissolução, liquidação, extinção ou cessação do estado de li-
quidação da Companhia; (vi) distribuição de dividendos, juros sobre capital 
próprio ou outras bonificações aos acionistas, caso realizadas em desconfor-
midade com o dividendo mínimo obrigatório da Companhia; (vii) qualquer 
aumento ou redução do capital social da Companhia; (viii) aprovação das 
contas, das demonstrações financeiras da Companhia; (ix) alienação, oneração, 
transferência, licenciamento ou cessão de qualquer propriedade intelectual da 
Companhia e/ou de suas controladas, registrada ou não, ou dos direitos rela-
cionados, fora do curso normal dos negócios da Companhia; (x) celebração 
de contratos que envolvam valor superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de reais) ou formação joint ventures; (xi) fixação da remuneração anual dos 
administradores, global ou individual; (xii) venda, cessão, oneração, concessão 
de garantia real ou fidejussória ou transferência de parcela relevante dos ativos 
da Companhia em uma ou sucessivas operações, observado que para esse 
fim, será considerada transferência de parcela relevante dos ativos da Com-
panhia a transferência que envolva valor superior a R$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de reais); (xiii) contratação de financiamentos ou qualquer forma de 
endividamento por parte de Companhia envolvendo montante superior a 
R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais); (xiv) aprovação do Orçamento Anual 
e do Plano de Negócios da Companhia; (xv) aprovação de critérios de avalia-
ção técnico-econômica para os projetos de investimentos, com os respectivos 
planos de delegação de responsabilidade para sua execução e implantação; 
(xvi) aprovação e/ou desfazimento de transações com partes relacionadas dos 
acionistas pela Companhia, observado que todas as operações com partes 
relacionadas deverão ser realizadas em condições de mercado; (xvii) eleição 
e destituição dos membros da Diretoria da Companhia; (xviii) contratação e/
ou destituição do auditor independente da Companhia; (xix) alteração da es-
trutura organizacional, dotação de pessoal, as políticas de recursos humanos 
e de remuneração (incluindo, mas não se limitando, tabela salarial, múltiplos 
de variável e regramentos aplicáveis aos dirigentes), propostas de negociação 
com as entidades sindicais; (xx) criação de comitês de assessoramento ou 
grupos de trabalho, de caráter permanente ou transitórios, com objetivos de-
finidos e caráter não vinculante, a serem integrados por membros da Adminis-
tração e/ou profissionais com conhecimentos específicos pertinentes à matéria 
tratada.” Em razão da alteração contemplada no inciso XX do artigo 13 do 
Estatuto Social, aprovou a exclusão dos parágrafos primeiro e segundo do 
artigo 18 do Estatuto Social. 4.2. Em razão do quanto deliberado acima, apro-
var a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará 
a vigorar na forma do Anexo I. 4.3. Autorizar a administração da Companhia a 
praticar todos e quaisquer atos necessários para a implementação das delibe-
rações ora aprovadas, incluindo a assinatura de documentos relacionados ao 
registro e à publicação da presente ata nos órgãos aplicáveis. 5. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos pelo 
tempo necessário para lavratura da presente ata na forma de sumário dos 
fatos ocorridos que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes. Rio de Janeiro/RJ, 11 de setembro de 2024. Mesa: Natalia 
Cavalcanti Cid - Presidente. Juliana Macedo Quintanilha Alves - Secretária. 
Única Acionista: VIBRA ENERGIA S.A. Por: Vanessa Pedreira de Freitas 
Gordilho - Cargo: Vice-Presidente de Negócios Produtos e Marketing. Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Certifico o arquivamento em 09/10/2024 
sob o número 00006492975 e demais constantes do termo de autenticação. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi -Secretário Geral. ANEXO I - ESTATUTO SO-
CIAL. CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Artigo 
1º - VBBR Conveniência S.A. é uma sociedade por ações fechada regida pelo 
presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º - A Companhia tem a sua sede e foro na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. A Companhia poderá, 
mediante deliberação da Diretoria, instalar, alterar e encerrar filiais, agências 
ou qualquer outro tipo de estabelecimento comercial no Brasil ou no exterior. 
Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a exploração de negócios 
relacionados a lojas de conveniência localizadas em quaisquer pontos comer-
ciais, nas quais poderão ser comercializados ou elaborados produtos e servi-
ços de qualquer gênero; (ii) o desenvolvimento e o gerenciamento de progra-
mas de fidelização e a comercialização de resgate de prêmios dos respectivos 
programas; (iii) a operação de soluções financeiras, tais como arranjos de 
pagamento; (iv) correspondentes de instituições financeiras; (v) a prestação 
de serviços tecnológicos, como processamento de dados; e (vi) o exercício de 
quaisquer outras atividades que possam interessar, direta ou indiretamente à 
realização do objeto social da Companhia, inclusive a prestação de serviços 
de qualquer natureza. (vii) comércio varejista de plantas e flores naturais; 
(viii) comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de pro-
dutos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; (ix) comércio va-
rejista de doces, balas, bombons e semelhantes; (x) comércio varejista de 
produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente; (xi) comércio varejista de jornais e revistas; 
(xii) comércio varejista de artigos de papelaria e presentes; (xiii) comércio 
varejista de produtos saneantes domissanitários; (xiv) lanchonetes, casas de 
chá, de sucos e similares; (xv) atividades de telecomunicações não especifi-
cadas anteriormente;  (xvi) atividades de intermediação e agenciamento de 
serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (xvii) comércio varejista de 
artigos e alimentos para animais de estimação; (xviii) comércio varejista de 
artigos eletrônicos; (xix) comércio varejista de artigos de vestuário; (xx) comércio  

varejista de brinquedos e artigos recreativos; (xxi) gestão de ativos intangíveis 
não financeiros; (xxii) logística e distribuição de produtos relacionados a co-
mercialização das lojas de conveniência; (xxiii) venda digital; e (xxiv) venda 
atacado. Artigo 4º - A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CA-
PÍTULO II - CAPITAL SOCIAL. Artigo 5º - O capital social é de R$ 596.969.255,46 
(quinhentos e noventa e seis milhões, novecentos e sessenta e nove mil, du-
zentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e seis centavos), totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e em bens, dividido em 
596.969.255 (quinhentos e noventa e seis milhões, novecentas e sessenta e 
nove mil, duzentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito 
a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º - A Companhia 
não emitirá partes beneficiárias. Artigo 8º - Os acionistas terão direito de 
preferência em caso de aumento do capital social da Companhia. O direito de 
preferência deverá ser exercido na forma da Lei das S.A. CAPÍTULO III - AS-
SEMBLEIA GERAL. Artigo 9º - A Assembleia Geral será realizada, ordinaria-
mente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício 
social e, extraordinariamente, sempre que o interesse da Companhia o exija, 
sendo permitida a ocorrência simultânea de Assembleia Geral ordinária e ex-
traordinária. Artigo 10 - A Assembleia Geral será convocada por meio de 
edital publicado com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, em primei-
ra convocação, e com 8 (oito) dias de antecedência, em segunda convocação. 
Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será convocada por qualquer um 
dos Diretores, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Segun-
do - Independentemente das formalidades previstas neste Estatuto Social, 
será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os 
acionistas. Artigo 11 - A Assembleia Geral se instalará em primeira convocação 
com a presença de acionistas que representem a totalidade do capital social 
com direito de voto e, em segunda convocação, com a presença de qualquer 
número de acionistas. Artigo 12 - As Assembleias Gerais serão presididas por 
qualquer um dos acionistas presentes, a quem caberá escolher o secretário 
da assembleia. Artigo 13 - Além das matérias previstas na Lei das S.A., as 
seguintes matérias serão submetidas à deliberação da Assembleia Geral: 
(i) alteração ou revisão do Estatuto Social da Companhia; (ii) emissão de va-
lores mobiliários conversíveis em ações pela Companhia; (iii) incorporação, 
fusão, cisão, incorporação de ações ou qualquer outra forma de reorganização 
societária da Companhia; (iv) pedido de falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial por parte da Companhia; (v) dissolução, liquidação, extinção ou 
cessação do estado de liquidação da Companhia; (vi) distribuição de dividen-
dos, juros sobre capital próprio ou outras bonificações aos acionistas, caso 
realizadas em desconformidade com o dividendo mínimo obrigatório da Com-
panhia; (vii) qualquer aumento ou redução do capital social da Companhia; 
(viii) aprovação das contas, das demonstrações financeiras da Companhia; 
(ix) alienação, oneração, transferência, licenciamento ou cessão de qualquer 
propriedade intelectual da Companhia e/ou de suas controladas, registrada ou 
não, ou dos direitos relacionados, fora do curso normal dos negócios da Com-
panhia; (x) celebração de contratos que envolvam valor superior a 
R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) ou formação joint ventures; (xi) fi-
xação da remuneração anual dos administradores, global ou individual; 
(xii) venda, cessão, oneração, concessão de garantia real ou fidejussória ou 
transferência de parcela relevante dos ativos da Companhia em uma ou su-
cessivas operações, observado que para esse fim, será considerada transfe-
rência de parcela relevante dos ativos da Companhia a transferência que en-
volva valor superior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais); (xiii) contratação 
de financiamentos ou qualquer forma de endividamento por parte de Companhia 
envolvendo montante superior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais); 
(xiv) aprovação do Orçamento Anual e do Plano de Negócios da Companhia; 
(xv) aprovação de critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos 
de investimentos, com os respectivos planos de delegação de responsabilida-
de para sua execução e implantação; (xvi) aprovação e/ou desfazimento de 
transações com partes relacionadas dos acionistas pela Companhia, observa-
do que todas as operações com partes relacionadas deverão ser realizadas 
em condições de mercado; (xvii) eleição e destituição dos membros da Dire-
toria da Companhia; (xviii) contratação e/ou destituição do auditor independen-
te da Companhia; (xix) alteração da estrutura organizacional, dotação de 
pessoal, as políticas de recursos humanos e de remuneração (incluindo, mas 
não se limitando, tabela salarial, múltiplos de variável e regramentos aplicáveis 
aos dirigentes), propostas de negociação com as entidades sindicais; (xx) cria-
ção de comitês de assessoramento ou grupos de trabalho, de caráter perma-
nente ou transitórios, com objetivos definidos e caráter não vinculante, a serem 
integrados por membros da Administração e/ou profissionais com conhecimen-
tos específicos pertinentes à matéria tratada. Parágrafo Único - A aprovação 
de deliberações submetidas à Assembleia Geral dependerá do voto afirmativo 
da maioria do capital social votante da Companhia, observados os quóruns de 
deliberação qualificados previstos em lei. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO. 
Artigo 14 - A Companhia será administrada pela Diretoria, nos termos deste 
Estatuto Social, da Lei das S.A. e pelas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. Artigo 15 - Os membros da Diretoria da Companhia tomarão 
posse mediante assinatura do respectivo termo de posse, que deverá ser la-
vrado no Livro de Atas de Reunião de Diretoria da Companhia, nos termos do 
Artigo 149 da Lei das S.A. Artigo 16 - O prazo de gestão dos membros da 
Diretoria é de 2 (dois) anos, permitida as reeleições, e se estende até a inves-
tidura dos novos administradores eleitos. Artigo 17 - A remuneração da Dire-
toria será fixada em Assembleia Geral. SEÇÃO I - DIRETORIA. Artigo 18 - A 
Diretoria será responsável pela gestão dos negócios da Companhia, em 
conformidade com este Estatuto Social e a Lei. A Diretoria é o órgão executivo 
e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento 
regular da Companhia, tendo poderes para praticar todos os atos relativos aos 
fins sociais, exceto aqueles que por lei ou pelo presente Estatuto Social de-
pendam de prévia aprovação em assembleia geral. Artigo 19 - A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 1 (um) Diretor e, no máximo, 3 (três) Diretores, 
sendo 1 (um) Diretor-Presidente, todos com comprovada experiência no mer-
cado, selecionado por unanimidade de votos da Assembleia Geral para um 
mandato de 2 (dois) anos, permitidas as reeleições. Parágrafo Primeiro - Cada 
um dos acionistas terá o direito de requerer, a qualquer tempo e de forma 
justificada e comprovada, a destituição de membro da Diretoria em razão do 
não cumprimento dos códigos de conduta da Companhia, das disposições do 
Estatuto Social; e/ou em razão de descumprimento relevante de suas obriga-
ções com a Companhia, obrigando-se os acionistas a prontamente adotarem 
todas as providências necessárias e instruírem os demais membros da Dire-
toria por eles indicados de forma a promover a destituição e substituição do 
respectivo diretor. Parágrafo Segundo - Os diretores permanecerão em seus 
cargos até a posse de seus respectivos substitutos. Artigo 20 - A Companhia 
será representada por 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador, em conjunto ou 
isoladamente. Parágrafo Único - A Companhia pode constituir e desconstituir 
procuradores, devendo o respectivo instrumento de mandato ser assinado pelo 
Diretor Presidente. Os instrumentos de mandato deverão conter poderes es-
pecíficos sem a possibilidade de substabelecimento, e terão prazo de validade 
limitado a, no máximo, 2 (dois) anos, com exceção daqueles outorgados para 
representação da Companhia em processos judiciais, administrativos ou arbi-
trais, que poderão ter prazo de validade indeterminado. SEÇÃO II - CONSELHO 
FISCAL. Artigo 21 - O Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) 
membros, de acordo com os termos, condições e responsabilidades determi-
nadas na legislação aplicável. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal não 
funcionará de forma permanente e será instalado pela Assembleia Geral a 
pedido de acionistas, de acordo com a Lei das S.A. e pelas demais disposições 

legais que lhe forem aplicáveis. CAPÍTULO V - EXERCÍCIO SOCIAL, DE-
MONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. Artigo 22 
- O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro 
de cada ano. Parágrafo Primeiro - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria 
deverá elaborar as demonstrações financeiras da Companhia, observada a lei 
aplicável. Parágrafo Segundo - A Companhia, mediante deliberação da Dire-
toria, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como 
declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, respeitando 
o disposto no Artigo 204 da Lei das S.A. Parágrafo Terceiro - A Companhia, 
mediante deliberação da Diretoria, poderá ainda declarar dividendos interme-
diários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral. Parágrafo Quarto - Observados os limites 
legais, a Diretoria, com a aprovação da Assembleia Geral, poderá declarar o 
pagamento de juros sobre capital próprio, com base no último balanço anual 
ou semestral levantado pela Companhia. Parágrafo Quinto - Os dividendos 
intermediários distribuídos e os juros sobre o capital próprio serão sempre 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório previsto no Artigo 23 abaixo. Arti-
go 23 - Dos resultados apurados serão inicialmente deduzidos, antes de 
qualquer participação, os prejuízos acumulados e as provisões para o Impos-
to de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro. O lucro remanescen-
te terá a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento) para a constituição da 
reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; 
(ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado nos termos do Artigo 
202, da Lei das S.A., para distribuição aos acionistas como dividendo mínimo 
obrigatório; (iii) 70% (setenta por cento) para a constituição de uma reserva 
estatutária denominada (“Reserva de Investimentos”), que terá por finalidade 
assegurar recursos para (atender as necessidades de caixa e/ou de balanço 
patrimonial da Companhia, cujo saldo, somado ao saldo das demais reservas 
de lucro (exceto pela reserva de lucros a realizar e a reserva para contingências) 
não poderá ultrapassar o valor do capital social); e (iv) retenção de lucro, 
constituição de reserva de lucros, ou distribuição de dividendos além dos divi-
dendos obrigatórios nas condições da lei aplicável, conforme deliberado pela 
Assembleia Geral. CAPÍTULO VI - LIQUIDAÇÃO. Artigo 24 - A Companhia 
será dissolvida e liquidada nos casos previstos na lei aplicável. A Assembleia 
Geral poderá estabelecer a forma de liquidação, indicar o liquidante ou liqui-
dantes e aprovar a sua remuneração e, mediante requerimento dos acionistas, 
nos termos da Lei das S.A., solicitar a instauração do Conselho Fiscal durante 
o período de liquidação, obedecidas as formalidades legais. CAPÍTULO VIII 
- DISPOSIÇÕES GERAIS. Artigo 25 - Quaisquer casos omissos neste Esta-
tuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com a Lei 
das S.A. CAPÍTULO IX - LEI APLICÁVEL E RESOLUÇÃO DE CONFLITO. 
Artigo 26 - Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as 
leis do Brasil, independentemente de suas disposições sobre conflitos de leis. 
Artigo 27 - Os acionistas e a Companhia concordam, sem possibilidade de 
retratação unilateral, com a submissão obrigatória de qualquer litígio relacio-
nado a este Estatuto Social, inclusive no que diz respeito à sua formação e à 
existência, validade e/ou eficácia, à solução definitiva por arbitragem. Pará-
grafo Primeiro - O procedimento arbitral deverá ser administrado pela Corte 
Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, por meio 
de seu escritório em São Paulo (“Câmara”), e conduzido de acordo com o 
regulamento de arbitragem em vigor à época do protocolo do requerimento 
para a sua instauração (“Regulamento”) e com a Lei nº 9.307 de 23 de setem-
bro de 1996, conforme alterada, incluindo os aditamentos da Lei nº 13.129, de 
26 de maio de 2015, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”), exceto no que 
estes forem modificados pelas disposições a seguir ou vierem a ser alterados 
por acordo entre os acionistas. O Tribunal Arbitral deverá decidir com base nas 
Leis substantivas da República Federativa do Brasil, sem prejuízo de suas 
regras sobre conflitos de leis e sem utilização de equidade. Parágrafo Segun-
do - O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, dos quais 1 (um) 
deverá ser escolhido pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente; e 1 (um) 
pelo requerido ou requeridos, conjuntamente; e o terceiro árbitro, que atuará 
como presidente do tribunal arbitral, deverá ser escolhido conjuntamente pelos 
2 (dois) primeiros árbitros em consulta com as partes da arbitragem, dentro do 
prazo estabelecido pela Câmara (“Tribunal Arbitral”). Caso qualquer dos acio-
nistas não indique o respectivo árbitro, ou não haja consenso entre os árbitros 
quanto a escolha do presidente do Tribunal Arbitral nos prazos previstos no 
Regulamento, a Câmara fará qualquer indicação faltante de acordo com o 
Regulamento. Parágrafo Terceiro - Na hipótese de arbitragem envolvendo 3 
(três) ou mais partes em que (i) estas não se reúnam em blocos de requeren-
tes ou requeridas; ou (ii) as partes reunidas em um mesmo bloco de requeren-
tes ou requeridas não cheguem a um consenso quanto à indicação do respec-
tivo coárbitro, a Câmara nomeará o coárbitro faltante, salvo acordo das partes 
da arbitragem em sentido diverso. Parágrafo Quarto - A Arbitragem terá sua 
sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, e os procedi-
mentos deverão ser conduzidos em português. Parágrafo Quinto - A decisão 
arbitral será redigida em português e considerada proferida na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Parágrafo Sexto - Todos os custos do 
processo arbitral, incluindo as taxas administrativas da Câmara, os honorários 
dos árbitros e eventuais honorários periciais, serão arcados pelas partes da 
arbitragem na forma do Regulamento. A sentença arbitral determinará o reem-
bolso, pela parte perdedora à parte vencedora na proporção em que suas 
pretensões não forem acolhidas e levando em consideração as circunstâncias 
que o Tribunal Arbitral entender relevantes, dos custos da arbitragem e de 
outras despesas razoáveis incorridas pelas partes da arbitragem, incluindo 
honorários contratuais de advogados, assistentes técnicos e pareceristas. Não 
haverá condenação ao pagamento de honorários de sucumbência. Parágrafo 
Sétimo - Sem prejuízo da presente cláusula arbitral, os acionistas elegem o 
foro da comarca de Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, renun-
ciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar e julgar 
quaisquer demandas relativas (i) à instituição da arbitragem (art. 7º da Lei de 
Arbitragem); (ii) à concessão de medidas de urgência (cautelares ou antecipa-
tórias) anteriormente à instituição da arbitragem; (iii) ao cumprimento da sen-
tença arbitral, assegurada, todavia, a prerrogativa de escolha do exequente, 
nos termos do art. 516, parágrafo único, da Lei no 13.105 de 16 de março de 
2015, conforme alterada e consolidada ao longo do tempo (“Código de Pro-
cesso Civil”); (iv) à anulação da sentença arbitral (art. 32 da Lei de Arbitragem); 
(v) à execução de título extrajudicial, assegurada, todavia, a prerrogativa de 
escolha do exequente, nos termos do art. 781 do Código de Processo Civil; 
(vi) a conflitos que por força da legislação brasileira não puderem ser subme-
tidos à arbitragem. Parágrafo Oitavo - A concessão de qualquer medida de 
urgência deverá ser imediatamente informada pela parte requerente da medi-
da à Câmara e poderá ser confirmada, modificada ou suspensa pelo Tribunal 
Arbitral tão logo instituída a arbitragem. Uma vez devidamente instituída a 
arbitragem, o Tribunal Arbitral deterá competência exclusiva para a decretação 
de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. Parágrafo Nono - A arbitra-
gem será confidencial (incluindo, mas não limitado, à sua existência, à dispu-
ta, às alegações e manifestações das partes, às manifestações de terceiros, 
provas e documentos apresentados, bem como quaisquer decisões proferidas 
pelo Tribunal Arbitral, incluindo a sentença arbitral) e somente poderá ser re-
velada ao Tribunal Arbitral, às partes da arbitragem, aos seus advogados e às 
pessoas necessárias à boa condução e ao resultado da arbitragem, exceto se 
a divulgação da informação for exigida para cumprimento das obrigações im-
postas por lei. Todas e quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade 
objeto deste Parágrafo Nono deverá ser decididas pelo Tribunal Arbitral. Rio 
de Janeiro/RJ, 11 de setembro de 2024. Mesa: Natalia Cavalcanti Cid - Pre-
sidente. Juliana Macedo Quintanilha Alves - Secretária.

mia Agrícola (IEA-Apta), vincu-
lado à Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento de São Paulo. 

Em relação ao desempe-
nho por produtos, o destaque 
fica com a exportação de café 
verde (+121,6%), produtos de 
celulose (+15,0%), carne bovina 
(+39,0%) e suco de laranja 
(+27,5%).

Os cinco principais grupos 
de exportação do agro paulista 
foram: complexo sucroalcoo-
leiro: US$ 9,15 bilhões, com o 
açúcar representando 93,0% e 
o etanol 7,0%, carnes: US$ 2,49 
bilhões, sendo a carne bovina 
responsável por 83,9%, produ-
tos florestais: US$ 2,35 bilhões, 
com 54,3% de participação da 
celulose e 38,0% do papel, com-
plexo soja: US$ 2,10 bilhões, com 
a soja em grão correspondendo 
a 78,8% e sucos: US$ 2 bilhões, 
dos quais 98% foram sucos de 
laranja.

Esses cinco grupos represen-
taram 79,7% das exportações do 
agronegócio paulista. O grupo 
café, tradicional no estado de 
São Paulo, ocupou a sexta posi-
ção, com vendas de US$ 944,21 
milhões, sendo 71,4% referen-
tes ao café verde e 24,5% ao 
café solúvel.
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METALNAVE S.A. COMÉRCIO E INDÚSTRIA
EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ/MF: 30.460.539/0001-94 - NIRE: 33.3.0011259-6
CONVOCAÇÃO: Convidamos os Srs. Acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a realizar na Av. Pres. Vargas, 583, sala 
908, Centro, Rio de Janeiro/RJ, no próximo dia 18 de outubro de 2024, 
às 11:00 horas, em 1ª convocação, a fim de deliberar sobre as seguintes 
matérias: I - Selecionar Curriculum de candidatos ao Cargo de Liquidante; 
II - Eleger novo Liquidante em substituição ao Liquidante renunciante 
Sr. PEDRO FRANCISCO DE ASSIS DAS CHAGAS e; III - Outros assuntos 
de interesses da Companhia. Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2024. Espólio 
de Francisco José Wlasek - P/p Inventariante: Natassia Wlasek.

3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 12.091.809/0001-55 
NIRE 33.3.0029459-7 | Código CVM nº 02529-1

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2024
Nos termos dos arts. 123 e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), e dos arts. 4º a 6º da Resolução CVM nº 
81/2022 (“Resolução CVM 81/22”), o Conselho de Administração da 3R PETRO-
LEUM ÓLEO E GÁS S.A. (“Companhia”), vem, por meio deste edital, convocar 
os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de outubro de 
2024, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, em linha com o parágrafo 
único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76 e com a Resolução CVM nº 81/22 e com o 
prazo de cadastramento até às 10:00 horas do dia 28 de outubro de 2024, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o “Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Enauta Participações S.A. pela 3R Petroleum Óleo e Gás S.A.” 
(“Protocolo e Justificação Enauta”), que contém os termos e condições da incor-
poração da Enauta Participações S.A. (“Enauta”) pela Companhia (“Incorporação 
Enauta”); (ii) Ratificar a nomeação da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Inde-
pendentes Ltda.  (“Empresa Avaliadora Enauta”), como responsável pela elabora-
ção do laudo de avaliação a valor contábil dos ativos líquidos da Enauta, no âmbi-
to da Incorporação Enauta (“Laudo de Avaliação Enauta”); (iii) Aprovar o Laudo 
de Avaliação Enauta; (iv) Aprovar a Incorporação Enauta; (v) Aprovar o “Protoco-
lo e Justificação de Incorporação da 3R Operações Offshore Ltda. pela 3R Petro-
leum Óleo e Gás S.A.” (“Protocolo e Justificação 3R Operações Offshore”), que 
contém os termos e condições da incorporação da 3R Operações Offshore Ltda. 
(“3R Operações Offshore”) pela Companhia (“Incorporação 3R Operações 
Offshore”); (vi) Ratificar a nomeação da PP&C Auditores Independentes S/S 
(“Empresa Avaliadora 3R Operações Offshore”), como responsável pela elabora-
ção do laudo de avaliação do patrimônio líquido contábil da 3R Operações Offsho-
re, no âmbito da Incorporação 3R Operações Offshore (“Laudo de Avaliação 3R 
Operações Offshore”); (vii) Aprovar o Laudo de Avaliação 3R Operações Offsho-
re; (viii) Aprovar a Incorporação 3R Operações Offshore; (ix) Ratificar o capital 
social da Companhia, em decorrência (a) do aumento de capital social aprovado 
na reunião do Conselho de Administração realizada no dia 16 de julho de 2024, e 
(b) da incorporação da Maha Energy Holding (Brasil) Ltda. (“Maha Holding”) pela 
Companhia (“Incorporação Maha Holding”) e da incorporação de ações da Enau-
ta pela Companhia (“Incorporação de Ações Enauta”), conforme autorizado pela 
assembleia geral extraordinária da Companhia realizada no dia 26 de julho de 
2024, e aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião 
realizada no dia 30 de julho de 2024; (x) Aprovar a alteração da denominação 
social da Companhia, de 3R Petroleum Óleo e Gás S.A. para Brava Energia S.A.; 
(xi) Caso aprovadas as deliberações constantes nos itens (ix) e (x) da ordem do 
dia, aprovar a consequente alteração dos artigos 1º, caput, e 5º, caput, do Estatu-
to Social da Companhia, bem como a consolidação do Estatuto Social da Compa-
nhia; e (xii) Autorizar os administradores a praticarem todos os atos necessários 
para a implementação das deliberações acima, caso aprovadas e uma vez torna-
das eficazes. Nos termos do art. 121, parágrafo único, da Lei das S.A. e da Reso-
lução CVM 81/22, conforme alterada, a Assembleia será realizada de forma exclu-
sivamente digital, via plataforma TEN Meetings (“Plataforma da Assembleia”). 
Dessa forma, a participação do acionista na Assembleia somente poderá se dar 
por meio do acesso via Plataforma da Assembleia para participação a distância, a 
qual, nos termos do art. 28, §1°, da Resolução CVM 81/22, assegurará: (i) a pos-
sibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados 
durante a assembleia que não tenham sido disponibilizados anteriormente; (ii) a 
gravação integral da assembleia; e (iii) a possibilidade de comunicação entre acio-
nistas. Nos termos do art. 124, §2º-A da Lei das S.A. e do art. 6º, §1º e §3º da 
Resolução CVM 81/22, solicita-se que os acionistas ou seus representantes apre-
sentem à Companhia, em até 2 (dois) dias de antecedência da realização da As-
sembleia, por meio da Plataforma da Assembleia, extrato da sua posição acioná-
ria, emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da 
Companhia, conforme aplicável, e cópias dos seguintes documentos, que serão 
exigidos para a admissão à Assembleia: Pessoas Físicas: Cópia simples do do-
cumento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe 
profissional oficialmente reconhecidas). Pessoas Jurídicas: Cópia da documenta-
ção societária comprovando poderes de representação, devidamente registrados 
na junta comercial ou registro civil de pessoas jurídicas competente, conforme o 
caso, bem como cópia simples do documento de identificação contendo foto do 
representante legal, que comparecerá à Assembleia. Fundos de Investimentos: 
Cópia do regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do 
seu administrador ou gestor, conforme o caso, registrado no órgão competente, 
além da documentação societária comprovando poderes de representação devi-
damente registradas na junta comercial competente, e cópia simples do docu-
mento de identificação com foto do representante legal do administrador ou ges-
tor, conforme o caso, que comparecerá à Assembleia. Os acionistas que forem 
representados por procurador deverão observar o disposto no art. 126, §1º, da Lei 
das S.A., sendo necessária a apresentação de cópia simples do instrumento de 
mandato e do documento de identificação com foto do procurador, que compare-
cerá à Assembleia. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente pode-
rão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, adminis-
trador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no 
art. 126, §1º da Lei das S.A.. As pessoas jurídicas ou fundos de investimento 
acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído 
em conformidade com o contrato ou estatuto social próprio ou do administrador/
gestor, conforme o caso, e segundo as normas do Código Civil, sem a necessida-
de de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Pro-
cesso CVM RJ 2014/3578, julgado em 04.11.2014). Em cumprimento ao disposto 
no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá 
conter indicação do lugar onde foi outorgada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos 
poderes conferidos, sendo aceita assinatura digital, por meio de certificado digital. 
Os acionistas que tiverem interesse em participar, pessoalmente ou através de 
representantes legais e/ou procuradores devidamente constituídos, da Assem-
bleia ora convocada, deverão seguir os seguintes passos, com antecedência mí-
nima de 2 (dois) dias da realização da Assembleia, ou seja, até às 10:00 horas 
(horário de Brasília) do dia 28 de outubro de 2024, impreterivelmente, nos termos 
do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM nº 81/22, conforme alterada: 1. Acessar o 
endereço eletrônico: https://assembleia.ten.com.br/082411825 ; 2. Preencher o 
seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação 
para participação e/ou voto na Assembleia, incluindo instrumentos de mandato 
com poderes especiais para representação na Assembleia, se for o caso; 3. Em 
caso de pendências e ainda dentro do prazo, envio das solicitações de regulariza-
ção do cadastro. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, com a validação 
da condição do acionista e a regularidade dos documentos, haverá a liberação 
para participação digital na data e horário da Assembleia, sendo autorizado ape-
nas um único acesso simultâneo na Assembleia. As instruções e orientações para 
acesso à Plataforma da Assembleia serão enviadas exclusivamente para o ende-
reço de e-mail utilizado pelo acionista no cadastro (ou seu respectivo procurador, 
conforme o caso). Não poderão participar da Assembleia os acionistas que não 
efetuarem o cadastro. Os acionistas deverão se comprometer a: (i) utilizar os 
convites individuais única e exclusivamente para o acompanhamento remoto da 
Assembleia, (ii) não transferir ou divulgar, no todo ou em parte, os convites individuais 
a qualquer terceiro, acionista ou não, sendo o convite intransferível, e (iii) não gravar 
ou reproduzir, no todo ou em parte, nem tampouco transferir, a qualquer terceiro, 
acionista ou não, o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual du-
rante a realização da Assembleia. Os documentos e informações relativos às matérias 
a serem deliberadas na Assembleia, incluindo a Proposta da Administração e o Manu-
al para Participação e Regras e Procedimentos, encontram-se à disposição dos acio-
nistas na sede e no site da Companhia (https://ri.bravaenergia.com/), e foram enviados 
à CVM (www.gov.br/cvm) e à B3 (http://www.b3.com.br/). Rio de Janeiro, 09 de outu-
bro de 2024. Harley Lorentz Scardoelli - Presidente do Conselho de Administração.

HOTEL INGLÊS LTDA.
CNPJ 33.670.472/0001-00

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária. Maurício Mourelle Pe-
rez, sócio administrador do Hotel Inglês Ltda., convoca os senhores quotistas para 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na Av. Rio Branco, nº 
110, 35º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 20040-001, com vistas à atualização 
dos dados pessoais dos sócios, bem como a deliberar acerca da seguinte ordem do 
dia: (i) proposta de novação do compromisso imobiliário celebrado, na forma de minuta 
disponível no endereço eletrônico: https://drive.google.com/file/d/14I6uhdpYr-60iDnJ-
03GiS2lx-bf81Y4s/view?usp=sharing, com a consequente emissão de autorização para 
sua assinatura; (ii) proposta de dissolução e liquidação da sociedade, feita em atenção 
à cessação das atividades fins da sociedade, e ao fato do ativo estar limitado a direitos 
emergentes de compromisso de venda e compra envolvendo o imóvel que servia de 
sede à sociedade; e, (iii) eleição do liquidante, que desempenhará sua função até a 
conclusão da liquidação, promovendo a realização do único ativo da sociedade, o paga-
mento do passivo e a partilha dos recursos remanescentes entre os sócios, observada 
a caução arquivada nos registros da sociedade. Em primeira convocação, a assembleia 
será realizada no dia 22 de outubro de 2024, às 11:30, e, caso necessário, em segunda 
convocação, a assembleia será realizada no dia 29 de outubro de 2024, às 11:30.

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ: 29.980.141/0001-08 - NIRE: 33.3.0033158-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 
3 DE OUTUBRO DE 2024. 1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Dia 3 de outubro 
de 2024, às 10:00 horas, na sede social da OCEÂNICA ENGENHARIA E 
CONSULTORIA S.A., localizada no Estado do Rio de Janeiro, na Cidade do 
Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 1, 3º andar, Barra 
da Tijuca, CEP 22640-102 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na 
forma do disposto no Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Alfredo José 
Califfa, Presidente da Mesa e Fernanda Bernardino de Almeida, Secretária da 
Mesa. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deliberar sobre (i) a realização 
do resgate antecipado facultativo total das debêntures (a) da 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, da 
Companhia (“Debêntures 1ª Emissão”), conforme previsto na Cláusula 5.1 e 
seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Oceânica Engenharia 
e Consultoria S.A.”, datado de 24 de setembro de 2021, conforme aditado de 
tempos em tempos (“Escritura da 1ª Emissão”); (b) da 2ª (segunda) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia 
(“Debêntures 2ª Emissão”), conforme previsto na Cláusula 5.1 e seguintes do 
“Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos de Distribuição, da Oceânica Engenharia e Consultoria S.A.”, 
datado de 27 de setembro de 2022, conforme aditado de tempos em tempos 
(“Escritura da 2ª Emissão”); (c) da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, da 
Companhia (“Debêntures 3ª Emissão”), conforme previsto na Cláusula 5.1 e 
seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático 
de Distribuição, da Oceânica Engenharia e Consultoria S.A.”, datado de 17 
de julho de 2023 (“Escritura da 3ª Emissão”); e (d) da 4ª (quarta) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia 
real, em série única, da Companhia (“Debêntures 4ª Emissão” e, em conjunto 
com, as Debêntures 1ª Emissão, as Debêntures 2ª Emissão e as Debêntures 
3ª Emissão, “Debêntures”), conforme previsto na Cláusula 5.1 e seguintes do 
“Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 
Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Oceânica Engenharia e Consultoria S.A.”, datado de 15 de 
março de 2024 (“Escritura da 4ª Emissão” e, em conjunto com a Escritura da 1ª 
Emissão, a Escritura da 2ª Emissão e a Escritura da 3ª Emissão, “Escrituras”); 
(ii) a autorização à Diretoria da Companhia para, diretamente ou por meio 
de procuradores, adotar todas e quaisquer medidas e praticar todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas nesta Reunião, 
podendo negociar e celebrar todos os atos e documentos aplicáveis no âmbito do 
resgate antecipado facultativo total das Debêntures; e (iii) a ratificação de todos 
os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores, 
constituídos nos termos do Estatuto Social, para a consecução das deliberações 
mencionadas acima. 5. DELIBERAÇÕES: Colocadas as matérias em 
discussão e posterior votação, foi deliberado, por unanimidade e sem ressalvas:  
5.1. aprovar a realização, pela Companhia, do resgate antecipado das 
Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos nas respectivas 
Escrituras. 5.2. aprovar a autorização à Diretoria da Companhia para, diretamente 
ou por meio de procuradores, adotar todas e quaisquer medidas e praticar 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas 
nesta Reunião, podendo negociar e celebrar todos os atos e documentos 
aplicáveis no âmbito do resgate antecipado facultativo total das Debêntures.  
5.3. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou por seus 
procuradores, constituídos nos termos do Estatuto Social, para a consecução 
das deliberações aprovadas acima. 6. OBSERVAÇÕES FINAIS: Nada mais 
havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai 
assinada. Membros do Conselho de Administração: Srs. Alfredo José Califfa, 
Luís Paulo Assumpção, André Ponce de Leon Arruda, Ana Marta Horta Veloso, 
Pedro Rodrigues Galvão de Medeiros e Victor Jorge Snabaitis Bombim.  
A presente Reunião foi realizada a distância com a coleta das assinaturas por 
meio digital, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. Os membros da 
Mesa e os conselheiros reconhecem e concordam com as assinaturas por tal 
meio, atestando sua veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficácia. 
Os presentes também concordam que a assinatura eletrônica desta ata não 
obsta ou prejudica sua exequibilidade. A presente transcrição é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio da Companhia. Rio de Janeiro, 3 de outubro de 2024.  
Mesa: Alfredo José Califfa - Presidente da Mesa; Fernanda Bernardino de 
Almeida - Secretária da Mesa. JUCERJA nº 6489858 em 08/10/2024.

Sindicato das Empresas Distribuidoras e Transportadoras 
de Bebidas do Estado do Rio de Janeiro - SINDIBEB/RJ  

CNPJ – 00.986.466/0001-08
CONVOCAÇÃO A.G.E

Convocamos toda a categoria das Empresas Distribuidoras de Bebidas e 
das Empresas Transportadoras de Bebidas do Estado do Rio de Janeiro, a 
comparecerem a Assembleia Geral Extraordinária deste sindicato, na sua 
sede à Rua do Arroz, 90 – sala 427/428 - MSS - Penha/RJ, a realizar-se no 
dia 14 de novembro de 2024 (5ª feira) às 10:30h em 1ª convocação, e às 
11:00h em 2ª convocação com o número de presentes, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: 1) Apreciação das reivindicações salariais 
e sociais para as Convenções Coletivas do período de 2025, dos Sindi-
catos dos Rodoviários Trabalhadores nas Empresas de Distribuição e de 
Transportes de Bebidas, no do Sindicato de Vendedores do ERJ e quaisquer 
outros sindicatos laborais relacionados com o setor, em todos os Municípios 
do Estado do Rio de Janeiro; 2) a) Ratificação da instituição das Comissões 
de Conciliação em vigor, b) Ratificação ou instituição de regime de banco de 
horas e programas de participação nos lucros ou resultados; 3) Ratificação 
das Contribuições Assistenciais, Sindicais e outras contribuições; 4) Pro-
posta para reajuste da mensalidade associativa; 5) Assuntos Gerais. Rio de 
Janeiro, 11 de outubro de 2024 - Edson da Silva Pelosi – Presidente.

O portfólio da marca inclui produtos doces, mas com zero açúcar 

Divulgação

GoldKo, marca da família fundadora da 
Kopenhagen, lança creme de avelã sem açúcar 

Depois de 28 anos 
da venda da com-
panhia, a família 
Kopenhagen vol-
tou ao setor de 
chocolates apos-

tando em sobremesas sem açú-
car. Em forte expansão e pre-
sente em diversos pontos de 
venda, a GoldKo agora apos-
ta no lançamento de creme de 
avelã sem açúcar nesta quinta-
-feira (10). O produto está dis-
ponível nas unidades da marca.  

A empresa foi fundada por 
Paulo, Gregory e Chantal Kope-
nhagen Goldfinger, pai e filhos. 
A estreia no varejo tradicional 
aconteceu em 2016, com a 
venda dos produtos em mer-

cados, farmácias e lojas de pro-
dutos naturais, chegando às pra-
teleiras de mais de 15 mil lojas 
em todo o país. Hoje a empresa 
também conta com 11 lojas 
franqueadas. 

“A nossa família tem mais 
de 100 anos de história com 
chocolate. A GoldKo nasceu da 
necessidade de manter essa tra-
dição viva. E de devolver emo-
ção a cada mordida de choco-
late. Nossos bisavós fundaram 
uma das marcas mais tradicio-
nais de chocolate do mercado, 
que existe até hoje, e após 28 
anos da venda da companhia 
(que aconteceu quando ainda 
éramos crianças) nós retorna-
mos ao mercado do chocolate 

junto com o nosso pai Paulo 
Kopenhagen Goldfinger, que é 
nosso mestre chocolateiro res-
ponsável por todas as nossas 
receitas”, afirma Gregory.  

O portfólio da marca inclui 
chocolates em barra, bombons 
recheados, doces de colher, 
tudo zero açúcar. “A GoldKo é 
um ecossistema de indulgên-
cia saudável. Todos os nossos 
produtos são zero adição de 
açúcares. Somos apaixonados 
por inovação e estamos a todo 
momento criando coisas novas. 
Nosso objetivo é tirar a culpa da 
equação e revolucionar o mer-
cado de chocolates/doces com 
opções saudáveis de altíssima 
qualidade que preservam todas 

SABORES

Em forte expansão e presente em diversos pontos 
de venda, a GoldKo agora aposta em novidade

as melhores características dos 
chocolates tradicionais, como a 
textura cremosa e o sabor sur-
real”, explica Chantal.  

E para completar o portfólio, 
a GoldKo se prepara para lançar 
seu creme de avelã sem açúcar. 
“Este produto representa mais 
do que uma simples nova adi-
ção à nossa linha – é o resultado 
de meses de pesquisa, inova-
ção e paixão em criar algo espe-
cial que atenda às necessidades 
de quem busca fazer escolhas 
mais saudáveis sem abrir mão 
do sabor e qualidade. O creme 
de avelã é um dos nossos pro-
dutos mais versáteis, podendo 
acompanhar os vários desejos 
e momentos do dia do nosso 
cliente, do café da manhã ao 
lanche da tarde. Sem falar da 
textura cremosa do creme com 
pedaços crocantes e surreais 
de avelã torradinha”, comenta 
Gregory.  

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORDESTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.564/0001-40 - NIRE 33.3.0035244-9

RESUMO DA ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 19 DE 
JULHO DE 2024. Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços 
de Rede Nordeste S.A. (“Companhia”) no dia 19 de julho de 2024, por 
circuito deliberativo, com a presença da totalidade dos Diretores, quando 
foi deliberado e aprovado o seguinte tema: “Abertura de filiais nas seguintes 
localidades: (i) Belém/PA; e (ii) Porto Alegre/RS”. Assinaturas:  Mateus Affonso 
Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas Maciel - Secretária. 
AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 
289, inciso I e não deve ser considerado isoladamente para a tomada 
de decisão (A íntegra da ata da Reunião da Diretoria da Companhia 
está disponível no endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial 
(https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal). JUCERJA nº 
00006356598 em 23/07/2024.
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Edição Nacional

2W Ecobank S.A.
(nova denominação da 2W Energia S.A.)

CNPJ/ME nº 08.773.135/0001-00 - NIRE 35.300.341.252
Edital de Convocação para a Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures, em Duas Séries, sendo a Primeira Série composta por Debêntures Conversíveis 
em Ações e a Segunda Série composta por Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações

da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, da 2W Ecobank S.A.
Ficam convocados os senhores titulares de debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) 
da 2ª (segunda) emissão de debêntures, em duas séries, sendo a primeira série composta por 
debêntures conversíveis em ações e a segunda série composta por debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, da 2W 
Ecobank S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do 
“Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures, em Duas Séries, sendo a 
Primeira Série Composta por Debêntures Conversíveis em Ações e a Segunda Série Composta por 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos 
de Distribuição, da 2W Energia S.A.”, celebrado em 24 de novembro de 2021, conforme aditada, entre 
a Companhia, o Sr. Ricardo Lopes Delneri, o Sr. Claudio Ribeiro da Silva Neto, o Sr. Maurício José 
Palmieri Orlandi e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), com 
interveniência da Sra. Flavia Abreu Ribeiro e da N.I.I. Participações, conforme aditado (“Escritura de 
Emissão”), para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 31 de outubro de 2024, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, 
admitindo-se também a adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, 
através da plataforma “Zoom” nos termos do art. 71, § 2º, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022 (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) aprovar a proposta 
de renegociação das condições de pagamento das Debêntures apresentada pela Emissora, nos 
termos previstos no material de apoio disponibilizado aos Debenturistas, na presente data, nos 
endereços da Emissora e/ou do Agente Fiduciário (respectivamente, “Material de Apoio” e “Proposta de 
Renegociação”); (2) caso a matéria acima seja aprovada, aprovar a prática pelo Agente Fiduciário de 
todos os atos eventualmente necessários para formalizar a adesão à Proposta de Renegociação, 
incluindo, mas não se limitando à celebração dos documentos definitivos da operação, estritamente no 
que for necessário para viabilizar a implementação do que for aprovado na presente assembleia sem a 
necessidade de realização de nova assembleia geral de debenturistas. Informações Gerais: Os 
Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Zoom” deverão solicitar o 
cadastro para o Departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio do endereço 
eletrônico ri@2wecobank.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário através dos endereços 
eletrônicos agentefiduciario@vortx.com.br e ahg@vortx.com.br, com antecedência de até 2 (dois) dias 
antes da data de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o 
link de acesso ao sistema (“Cadastro). A solicitação de Cadastro deverá (a) quando pessoa física: 
documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com 
poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será 
de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Validada 
a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o Debenturista 
receberá, até 24 horas antes da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Zoom”. Caso 
determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações 
com Investidores, por meio do e-mail ri@2wecobank.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência 
do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os 
Debenturistas poderão contatar a Companhia diretamente pelo e-mail ri@2wecobank.com.br  e/ou pelo 
telefone 11.3957.9400, ou com o Agente Fiduciário, através dos e-mails agentefiduciario@vortx.com.br 
e ahg@vortx.com.br.  A administração da Companhia reitera aos Senhores Debenturistas que não 
haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que esta será realizada 
exclusivamente de modo digital, bem como não haverá a participação a distância por meio de instrução 
de voto. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma “Zoom” estará disponível a partir de 10 (dez) 
minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro 
da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) 
minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente 
da realização do cadastro prévio. Assim, a Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a 
plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 10 (dez) minutos de antecedência. A 
Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a 
compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à 
videoconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização  
e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da 
Companhia. Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário  
(http://www.vortx.com.br), da Companhia (http://ri.2wecobank.com.br/) e da CVM na rede mundial de 
computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br).Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 08 de outubro de 2024
2W ECOBANK S.A.

Marcos Guedes Pereira
Vice-Presidente de Finanças e de Relações com Investidores 

2W Ecobank S.A.
(nova denominação da 2W Energia S.A.)

CNPJ/ME nº 08.773.135/0001-00 - NIRE 35.300.341.252
Edital de Convocação para a Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de 

Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real,  
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, em 2 (Duas) Séries da 2W Ecobank S.A.

Ficam convocados os senhores titulares de debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da  
3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, da 
2W Ecobank S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do 
“Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, em Duas Séries, 
da 2W Energia S.A.”, celebrado em 24 de novembro de 2022, conforme aditada, entre a Companhia e a 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (respectivamente, “Agente Fiduciário” e “Escritura 
de Emissão”), para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 31 de outubro de 2024, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital, 
admitindo-se também a adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através 
da plataforma “Zoom” nos termos do art. 71, § 2º, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) aprovar a proposta de 
renegociação das condições de pagamento das Debêntures apresentada pela Emissora, nos termos 
previstos no material de apoio disponibilizado aos Debenturistas, na presente data, nos endereços da 
Emissora e/ou do Agente Fiduciário (respectivamente, “Material de Apoio” e “Proposta de Renegociação”); 
(2) caso a matéria acima seja aprovada, aprovar a prática pelo Agente Fiduciário de todos os atos 
eventualmente necessários para formalizar a adesão à Proposta de Renegociação, incluindo, mas não se 
limitando à celebração dos documentos definitivos da operação, estritamente no que for necessário para 
viabilizar a implementação do que for aprovado na presente assembleia sem a necessidade de realização 
de nova assembleia geral de debenturistas. Informações Gerais: Os Debenturistas interessados em 
participar da AGD por meio da plataforma “Zoom” deverão solicitar o cadastro para o Departamento de 
Relações com Investidores da Companhia por meio do endereço eletrônico ri@2wecobank.com.br, com 
cópia para o Agente Fiduciário através dos endereços eletrônicos agentefiduciario@vortx.com.br e  
ahg@vortx.com.br, com antecedência de até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGD, manifestando 
seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de 
Cadastro deverá (a) quando pessoa física: documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: 
cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado 
por procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo 
com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar 
o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de 
voto. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o 
Debenturista receberá, até 24 horas antes da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Zoom”. Caso 
determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com 
Investidores, por meio do e-mail ri@2wecobank.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do 
horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas 
poderão contatar a Companhia diretamente pelo e-mail ri@2wecobank.com.br e/ou pelo telefone 
11.3957.9400, ou com o Agente Fiduciário, através dos e-mails agentefiduciario@vortx.com.br e  
ahg@vortx.com.br. A administração da Companhia reitera aos Senhores Debenturistas que não haverá a 
possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo 
digital, bem como não haverá a participação a distância por meio de instrução de voto. Na data da AGD, o 
link de acesso à plataforma “Zoom” estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 
(dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o 
ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a 
Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com 
pelo menos 10 (dez) minutos de antecedência. A Companhia ressalta que será de responsabilidade 
exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma 
digital e com o acesso à videoconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades 
de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob 
controle da Companhia. Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário 
(http://www.vortx.com.br), da Companhia (http://ri.2wecobank.com.br/) e da CVM na rede mundial de 
computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 08 de outubro de 2024
2W ECOBANK S.A.

Marcos Guedes Pereira 
 Vice-Presidente de Finanças e de Relações com Investidores

Companhia Canavieira de Jacarezinho
CNPJ/MF 49.648.587/0001-39 - NIRE 3530009093-4

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 25/04/2023
1. Data, Hora e Local: Em 25/04/2023, às 15:00h, na sede da Companhia, situada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 4, Torre Office, Itaim Bibi, CEP 04534-002. 
2. Convocação: Efetuada em conformidade com o art. 124 da Lei nº 6.404/76, publicada no Diário Comercial, nos dias 
15/04/23, 18/04/23 e 19/04/23. 3. Presenças: Acionistas representando 100% do capital social, conforme assinaturas 
lançadas no Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Osmar Simões - Presidente; Claudia Gottsfritz - Secretário. 
5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) prestação de contas dos Administradores, exame, discussão e 
deliberação sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2022; (b) destinação do resultado; e 
(c) fixação da remuneração anual global dos Administradores. 6. Deliberações: Os acionistas presentes decidiram, por 
unanimidade, elaborar a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos. Em seguida, deliberaram, também por 
unanimidade: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Aprovar sem qualquer restrição ou ressalva, o relatório da 
administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022, acompanhados 
do parecer da KPMG Auditores Independentes, documentos estes que foram publicados no Diário Comercial em 
13/04/2023; (b) aprovar sem restrição e ressalva a destinação do lucro do exercício encerrado em 31/12/2022 no 
montante de R$ 22.759.869,73 (vinte e dois milhões, setecentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e sessenta e nove 
reais e setenta e três centavos), da seguinte forma: (i) compensação de prejuízos acumulados no montante de 
R$ 8.903.962,96 (oito milhões, novecentos e três mil, novecentos e sessenta e dois reais, noventa e seis centavos); 
(ii) constituição da reserva legal no montante de R$ 692.795,34 (seiscentos e noventa e dois mil, setecentos e 
noventa e cinco reais e trinta e quatro centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, nos 
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76; (iii) ratificação da distribuição de dividendos 25% mínimo obrigatório referente 
ao exercício de 2022, no montante de R$ 3.199.691,71 (três milhões, cento e noventa e nove mil, seiscentos e noventa 
e um reais e setenta e um centavos) aprovados na Reunião de Diretoria de 30/12/2022; (iv) constituição de reserva 
de lucros a realizar no montante de R$ 364.344,61 (trezentos e sessenta e quatro mil, trezentos e quarenta e quatro 
reais e sessenta e um centavos); e (v) constituição de reserva estatutária no montante de R$ 9.599.075,11 (nove 
milhões, quinhentos e noventa e nove mil, setenta e cinco reais e onze centavos; e (c) Fixar a remuneração global 
anual dos Administradores da Companhia em até R$ 740.000,00 (setecentos e quarenta mil reais). 7. Lavratura da Ata 
e Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém tendo pedido a palavra, determinou o Sr. Presidente suspender 
os trabalhos até que fosse lavrada, na forma de sumário dos fatos ocorridos, esta ata, a qual, após lida, foi achada 
conforme e assinada. Acionistas: Companhia Agrícola Usina Jacarezinho. São Paulo, 25/04/2023. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Presidente - Osmar Simões; Secretária - Claudia Gottsfritz. 
JUCESP nº 201.349/23-1 em 19/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Companhia Canavieira de Jacarezinho
CNPJ/MF 49.648.587/0001-39 - NIRE 3530009093-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/07/2024
1. Data, Hora e Local: Em 31/07/2024, às 09:00h, na sede da Companhia, situada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 4, Torre Office, Itaim Bibi, CEP 04534-002. 
2. Convocação: Conforme previsto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76, não foi realizada convocação em 
virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presenças: Acionista representando 100% do capital social, 
conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Claudia Gottsfritz - Presidente; Mariana 
Brancatti de Moro Cardoso - Secretária. 5. Ordem do Dia: Renúncia e eleição de membro da Diretoria. 6. Deliberações: 
O acionista presente decidiu elaborar a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos. Em seguida, deliberou: 
(a) Aceitar, a renúncia enviada à Companhia pelo Sr. Condurme Aizzo, brasileiro, divorciado, químico industrial, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 19.878.297, inscrito no CPF sob o n° 095.928.968-28 do cargo de Diretor sem 
designação específica da Companhia, nos termos do Anexo I. A Companhia aproveita para agradecer o Sr. Condurme 
Aizzo por todo o serviço prestado enquanto Diretor da Companhia; e (b) Aprovar, a eleição para o cargo de Diretor sem 
designação específica, do Sr. José Ricardo Zanata, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de 
Identidade nº 32.827.814-2 - SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 300.103.978-76, com endereço profissional na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 3, Torre Office, 
Itaim Bibi, CEP 04534-002, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2027. O Diretor 
eleito Declara que Não Está Impedido de Exercer a Administração da Companhia, por não estar incurso em nenhum 
dos crimes legalmente previstos que o impeça de exercer atividades empresariais, bem como que, sob as penas da lei, 
não está impedido de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade, ou qualquer outros que o impeça de exercer atividades mercantis, tomando neste ato posse do cargo 
de Diretor da Companhia Canavieira de Jacarezinho. 7. Lavratura da Ata e Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar e ninguém tendo pedido a palavra, determinou a Sra. Presidente suspender os trabalhos até que fosse lavrada, 
na forma de sumário dos fatos ocorridos, esta ata, a qual, após lida, foi achada conforme e assinada. Acionista: 
Companhia Agrícola Usina Jacarezinho. São Paulo, 31/07/2024. Declaramos que a presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. Presidente: Claudia Gottsfritz; Secretária: Mariana Brancatti de Moro Cardoso; José Ricardo Zanata 
- Diretor Eleito. JUCESP nº 297.918/24-2 em 05/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Companhia Agrícola Usina Jacarezinho
CNPJ/MF 61.231.478/0001-17 - NIRE 3530001135-0

Ata das Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária Realizadas em 25/04/2023
1. Data, Hora e Local: Em 25/04/2023, às 14:00h, na sede da Companhia, situada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 3, Torre Office, Itaim Bibi, CEP 
04534-002. 2. Convocação: Efetuada em conformidade com o art. 124 da Lei nº 6.404/76, publicada no Diário 
Comercial, nos dias 15/04/23, 18/04/23 e 19/04/23. 3. Presenças: Acionista representando 100% do capital social, 
conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Osmar Simões - Presidente; Claudia Gottsfritz 
- Secretária. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) prestação de contas dos Administradores, exame, 
discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2022; (b) deliberação sobre a 
destinação do lucro líquido; e (c) fixação da remuneração anual global dos Administradores. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (a) aumentar o capital social da Companhia. 6. Deliberações: O acionista presente decidiu, por 
unanimidade, elaborar a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos. Em seguida, deliberou, também por 
unanimidade: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Aprovar, sem qualquer restrição ou ressalva, o relatório da 
administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022, acompanhados 
do parecer da KPMG Auditores Independentes, documentos estes que foram publicados no Diário Comercial em 
13/04/2023. (b) Aprovar, sem restrições ou ressalvas, a proposta da administração para a destinação do lucro líquido 
do exercício social encerrado em 31/12/2022, no montante de R$ 115.623.068,17 (cento e quinze milhões, seiscentos 
e vinte e três mil, sessenta e oito reais e dezessete centavos) da seguinte forma: (i) constituição da reserva legal no 
montante de R$ 5.781.153,41 (cinco milhões, setecentos e oitenta e um mil, cento e cinquenta e três reais e quarenta 
e um centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76; (ii) ratificação da distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio relativo ao exercício de 2022, no 
montante de R$ 62.890.491,05 (sessenta e dois milhões, oitocentos e noventa mil, quatrocentos e noventa e um reais 
e cinco centavos) sendo R$ 27.370.292,42 (vinte e sete milhões, trezentos e setenta mil, duzentos e noventa e dois 
reais e quarenta e dois centavos) de dividendos mínimo obrigatório e R$ 27.520.198,63 (vinte e sete milhões, 
quinhentos e vinte mil, cento e noventa e oito reais e sessenta e três centavos) de dividendos adicionais e 
R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) de Juros sobre Capital Próprio, aprovados nas Reuniões de Diretoria de 
04/04/22, 24/10/22, 18/11/22, 30/11/22 e 12/12/22; (iii) constituição de reserva de lucros a realizar no montante 
de R$ 360.745,09 (trezentos e sessenta mil, setecentos e quarenta e cinco reais e nove centavos); (iv) constituição 
de reserva incentivos fiscais no montante de R$ 7.800.000,00 (sete milhões, oitocentos mil reais); e (iv) constituição 
de reserva estatutária no montante de R$ 38.790.678,62 (trinta e oito milhões, setecentos e noventa mil, seiscentos 
e setenta e oito reais e sessenta e dois centavos; (c) Fixar a remuneração global anual dos Administradores da 
Companhia em até R$ 1.970.000,00 (um milhão, novecentos e setenta mil reais), e, Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (a) aumentar o capital social da Companhia no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) 
mediante a conversão da reserva estatutária, alterando o Capital Social de R$ 115.000.000,00 (cento e quinze milhões 
de reais) para R$ 135.000.000,00 (cento e trinta e cinco milhões de reais), sem alteração no número de ações. Em 
decorrência da deliberação ora tomada, o artigo 5º do Estatuto Social, passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
5º - O capital social é de 135.000.000,00 (cento e trinta e cinco milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, dividido em 985 (novecentos e oitenta e cinco) ações ordinárias, sem valor nominal.” 
7. Lavratura da Ata e Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém tendo pedido a palavra, determinou o Sr. 
Presidente suspender os trabalhos até que fosse lavrada, na forma de sumário dos fatos ocorridos, esta ata, a qual, após 
lida, foi achada conforme e assinada. Acionistas: São Eutiquiano Participações S.A.. São Paulo, 25/04/2023. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Declaramos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio. Presidente: Osmar Simões; Secretária: Claudia Gottsfritz. JUCESP nº 202.022/23-7 em 18/05/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Companhia Agrícola Usina Jacarezinho
CNPJ 61.231.478/0001-17 - NIRE 3530001135-0

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/07/2024
1. Data, Hora e Local: Em 31/07/2024, às 10:00h, na sede da Companhia, situada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 3, Torre Office, Itaim Bibi, CEP 04534-002. 
2. Convocação: Conforme previsto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76, não foi realizada convocação em 
virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença: Acionista representando 100% do capital social da 
Companhia, conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Claudia Gottsfritz - Presidente; 
Mariana Brancatti de Moro Cardoso - Secretária. 5. Ordem do Dia: Renúncia e eleição de membro da Diretoria. 
6. Deliberações: O acionista presente decidiu, por unanimidade, elaborar a presente ata em forma de sumário dos fatos 
ocorridos. Em seguida decidiu: (i) Aceitar, a renúncia enviada à Companhia pelo Sr. Condurme Aizzo, brasileiro, 
divorciado, químico industrial, portador da Cédula de Identidade RG n° 19.878.297, inscrito no CPF sob o 
n° 095.928.968-28 do cargo de Diretor sem designação específica da Companhia, nos termos do Anexo I. A Companhia 
aproveita para agradecer ao Sr. Condurme Aizzo pelos excelentes serviços prestados para a Companhia; e (ii) Aprovar 
a eleição para o cargo de Diretor sem designação específica, do Sr. José Ricardo Zanata, brasileiro, casado, engenheiro 
agrônomo, portador da Cédula de Identidade nº 32.827.814-2 - SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 300.103.978-76, com 
endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 
e 602, Sala 3, Torre Office, Itaim Bibi, CEP 04534-002, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
no ano de 2027. O Diretor eleito declara que não está impedido de exercer a administração da companhia, por não 
estar incurso em nenhum dos crimes legalmente previstos que o impeça de exercer atividades empresariais, bem como 
que, sob as penas da lei, não está impedido de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública, ou a propriedade, ou qualquer outros que o impeça de exercer atividades mercantis, tomando 
posse neste ato do cargo de Diretor da Companhia Agrícola Usina Jacarezinho. 7. Lavratura da Ata e Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar e ninguém tendo pedido a palavra, determinou a Sra. Presidente suspender os trabalhos 
até que fosse lavrada, na forma de sumário dos fatos ocorridos, esta ata, a qual, após lida, foi achada conforme e 
assinada. Acionista: São Eutiquiano Participações S.A. São Paulo, 31/07/2024. Declaramos que a presente é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. Presidente: Claudia Gottsfritz; Secretária: Mariana Brancatti de Moro Cardoso;  
José Ricardo Zanata - Diretor eleito. JUCESP nº 336.236/24-4 em 16/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

São Eutiquiano Participações S.A.
CNPJ/MF nº 12.125.536/0001-12 - NIRE 35.300.417.577

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 25/04/2023
Data, Hora e Local: Em 25/04/2023, às 16:00h, na sede da Companhia, situada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 1, Torre Office, Itaim Bibi, São Paulo, SP, 
CEP 04534-002. 2. Convocação: Efetuada em conformidade com o art. 124 da Lei nº 6.404/76, publicada no Diário 
Comercial, nos dias 15/04/23, 18/04/23 e 19/04/23. 3. Presenças: Acionistas representando aproximadamente 92,67% 
do capital social, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Osmar Simões - Presidente; 
Claudia Gottsfritz - Secretária. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) prestação de contas dos 
Administradores, exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2022; (b) deliberação sobre a destinação do lucro líquido; e (c) fixação da remuneração anual 
global dos Administradores; (d) eleição dos membros do Conselho de Administração e, em Assembleia Geral 
Extraordinária: (a) deliberação sobre aumento de capital decorrente do excesso de reserva estatutária. 6. Deliberações: 
Os acionistas presentes decidiram, por unanimidade, elaborar a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos. 
Em seguida, deliberaram, também por unanimidade: em Assembleia Geral Ordinária: (a) Aprovar, sem qualquer 
restrição ou ressalva, o relatório da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2022, acompanhados do parecer da KPMG Auditores Independentes, documentos estes que foram publicados 
no Diário Comercial em 13/04/2023; (b) Aprovar, sem restrições ou ressalvas, a proposta da administração para a 
destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2022, no montante de R$ 222.430.924,60 (duzentos 
e vinte e dois milhões, quatrocentos e trinta mil, novecentos e vinte e quatro reais e sessenta centavos), da seguinte 
forma: (i) constituição da Reserva Legal, no montante de R$ 11.121.546,23 (onze milhões, cento e vinte um mil, 
quinhentos e quarenta e seis reais e vinte e três centavos), nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76; (ii) constituição 
da reserva de lucros a realizar no montante de R$ 423.544,09 (quatrocentos e vinte e três mil, quinhentos e quarenta e 
quatro reais e nove centavos); (iii) ratificar a distribuição de dividendos relativa ao exercício de 2022, no montante de 
R$ 52.721.458,57 (cinquenta e dois milhões, setecentos e vinte e um mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e 
cinquenta e sete centavos), deliberada na Reunião de Diretoria e a aprovada na reunião do Conselho de Administração 
de 30/12/22, referente ao 25% mínimo obrigatório que serão pagos até o fim do exercício social de 2023; 
(iv) constituição da reserva estatutária no montante de R$ 158.164.375,71 (cento e cinquenta e oito milhões, cento e 
sessenta e quatro mil, trezentos e setenta e cinco reais e setenta e um centavos); (c) fixar, sem qualquer restrição ou 
ressalva, a remuneração global anual dos Administradores da Companhia em até R$ 1.412.000,00 (um milhão, 
quatrocentos e doze mil reais); (d) reeleger sem qualquer restrição ou ressalva, o Sr. Nelson Magalhães Graça, 
brasileiro, economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.599.848-6, inscrito no CPF/MF sob o n° 039.868.298-49, 
como Presidente do Conselho de Administração; e os Srs. Guilherme de Noronha Dale, brasileiro, engenheiro químico, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 12.239.197-4, inscrito no CPF/MF sob o n° 098.221.357-34, Henrique Jose 
Fernandes Luz, brasileiro, contador, portador da cédula de identidade RG nº 29.356.625-2, inscrito no CPF/MF sob o nº 
343.629.917-00, e Marconi Tarbes Vianna, brasileiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº MG 2256303, 
inscrito no CPF/MF sob nº 231.989.746-15 como membros do Conselho de Administração, com endereço profissional no 
mesmo da Companhia, todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2025. Os 
Conselheiros reeleitos Declaram Ainda que Não Estão Impedidos de Exercerem a Administração da Companhia, por 
não estarem incurso em nenhum dos crimes legalmente previstos que os impeçam de exercerem atividades empresariais, 
bem como que, sob as penas da lei, não estão impedidos de exercerem a administração da Companhia, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, ou qualquer outros que os impeçam de 
exercerem atividades mercantis, tomando posse do cargo de Conselheiro da São Eutiquiano Participações S.A., e, Em 
Assembleia Geral Extraordinária:  (a) aumentar o capital social da Companhia em R$ 90.000.000,00 (noventa milhões 
de reais) mediante a reversão da reserva estatutária, alterando o Capital Social de R$ 240.000.000,00 (duzentos e 
quarenta milhões de reais), para R$ 330.000,000,00 (trezentos e trinta milhões de reais), sem aumento do número de 
ações. Em razão da deliberação ora tomada, o artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional é de R$ 330.000.000,00 
(trezentos trinta milhões de reais), divididos em 901 (novecentos e uma) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Parágrafo 1º - As deliberações serão tomadas em Assembleia Geral pelos acionistas, de acordo com a 
participação de cada um no capital social da Companhia. Parágrafo 2º - As ações ordinárias não serão conversíveis em 
ações preferenciais. Parágrafo 3º - Os acionistas terão direito de preferência para subscrição de novas ações, bem como 
no caso de qualquer cessão, transferência ou outra forma de alienação de suas ações de acordo com a proporção detida 
no capital social, nos termos dos artigos 171 e 172 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”)”. 
7. Lavratura da Ata e Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém tendo pedido a palavra, determinou o Sr. 
Presidente suspender os trabalhos até que fosse lavrada, na forma de sumário dos fatos ocorridos, esta ata, a qual, após 
lida, foi achada conforme e assinada. Acionistas: Roberto de Oliva Mesquita e Suzana de Oliva Mesquita. São Paulo, 
25/04/2023. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Presidente: Osmar Simões; Secretária: 
Claudia Gottsfritz. JUCESP nº 224.134/23-1 em 31/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Maringá Ferro-Liga S.A.
CNPJ/MF 61.082.988/0001-70 - NIRE 3530001745-5

Atas das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 17.05.2023
1. Data, Hora e Local: Em 17/05/2023, às 10:00hs, em continuação às Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
iniciada no dia 25/04/2023 e suspensas por solicitação dos acionistas, na sede da Companhia, situada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 2, Torre Office, 
Itaim Bibi, CEP 04534-002. 2. Convocação: Tendo em vista que o Edital de convocação da assembleia ocorrida em 
25/04/2023 previa a possibilidade de suspensão das assembleias e determinava a data para sua continuidade não foi 
necessária nova convocação. 3. Presenças: A reunião foi híbrida, com presença virtual e presencial de Acionistas 
representando maioria do capital social, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas, bem como 
presença virtual do Presidente do Conselho Fiscal Henrique Hildebrand Garcia, representante da KPMG Auditores 
Independentes, Gustavo Matthiesen, e do Diretor Eduardo Lambiasi. A reunião foi gravada e a gravação encontra-se na 
sede da Companhia à disposição de todos os acionistas. 4. Mesa: Carlos Eduardo da Costa Pires Steiner - Presidente; 
Claudia Gottsfritz - Secretária. 5. Ordem do Dia: em Assembleia Geral Ordinária: (a) prestação de contas dos 
Administradores, exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2022; (b) deliberação sobre a destinação do lucro líquido; (c) deliberação sobre orçamento de 
capital e, em Assembleia Geral Extraordinária: (a) aumentar o capital social da Companhia. 6. Deliberações: Os 
acionistas presentes, decidiram, por unanimidade, elaborar a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos. Em 
seguida, deliberaram por unanimidade: Em assembleia ordinária (a) aprovar o relatório e as contas da administração 
e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022, acompanhados do parecer da 
KPMG Auditores Independentes, documentos estes que foram publicados no Diário Comercial em 13/04/2023. Os 
acionistas Santo Alphege, Paulo Roberto Nunes e Lucia Mesquita Nunes aprovaram as contas e as demonstrações 
financeiras, com ressalva em relação à forma de pagamento de parte dos dividendos como juros sobre capital próprio, 
tendo em conta o efeito da incidência do imposto de renda; (c) aprovar a proposta de orçamento de capital, com 
validade de 5 (cinco) anos, com revisões anuais e recomendação de retenção de parte do lucro líquido apurado no 
exercício social findo em 31/12/2022, no valor de R$111.796.107,71 (cento e onze milhões, setecentos e noventa e 
seis mil, cento e sete reais e setenta e um centavos), em decorrência da necessidade de investimentos imprescindíveis 
para que a Companhia assegure a integridade de seus ativos, segurança de seus processos; (b) o lucro líquido será 
destinado da seguinte forma: (i) para a Reserva Legal, o montante de R$ 10.977.277,68 (dez milhões, novecentos e 
setenta e sete mil, duzentos e setenta reais e sessenta e oito centavos) nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76; 
(ii) constituição de reserva de lucros a realizar no montante de R$ 108.809,36 (cento e oito mil, oitocentos e nove 
reais e trinta e seis centavos); (d) ratificar a distribuições de dividendos e juros sobre capital próprio relativos ao 
exercício de 2022, esse imputado como dividendo, no montante de R$ 77.000.000,00 (setenta e sete milhões), 
aprovadas nas Reuniões de Diretoria de 06/06/2022 e 12/12/2022. Após os devidos esclarecimentos sobre o Orçamento 
de Capital proposto/revisado, os acionistas São Eutiquiano Participações S.A., Suzana de Oliva Mesquita e Roberto de 
Oliva Mesquita propuseram uma distribuição adicional de lucros, após as destinações e reserva para orçamento de 
capital, no valor de R$99.304.182,19 (noventa e nove milhões, trezentos e quatro mil, cento e oitenta e dois reais e 
dezenove centavos). A proposta foi aprovada por unanimidade pelos acionistas; (e) reinstalar, por solicitação dos 
acionistas Santo Alphege Participações S.A., Lucia de Mesquita Nunes e Paulo Roberto Nunes, o Conselho Fiscal para o 
exercício de 2023, composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes, sendo eleitos: (i) 
Henrique Hildebrand Garcia, brasileiro, advogado, RG nº 16.381.660-8, inscrito no CPF sob o nº CPF 167.311.438-55, 
residente e domiciliado na Av. Mario Zanussi de Oliveira, 599, Granja Olga 3, Sorocaba/SP, CEP 18017-180; e seu 
suplente Alexandre Hildebrand Garcia, brasileiro, advogado, portador da CNH nº 04204976255, inscrito no CPF sob o 
nº 149.719.598-58, residente e domiciliado na Rua Deputado Laércio Corte, 753, Paraíso do Morumbi, São Paulo/SP, 
CEP 05706-290; (ii) Ricardo Scalzo, brasileiro, físico, portador da Cédula de Identidade RG n° 2.533.933, IFP-RJ, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 370.933.557-49, residente e domiciliado na Rua Jacques Felix, n° 96/124, São Paulo, SP, 
CEP 04509-000, como membro efetivo, e seu suplente Renato Santos de Araujo, brasileiro, advogado, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 22.557951-0, inscrito no CPF/MF sob o n° 046.019.018-04, residente e domiciliado na Rua 
Raphael Falco, 99, Residencial Parque das Artes, Embu das Artes, SP, CEP 06846-700; e (iii) Marcos Antonio Rodrigues, 
contador inscrito no CRC/SP sob o nº 1SP110.090/O-8, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.253.629, SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 013.712.058-33, domiciliado na Rua José Bonifácio, nº 250, 16º andar, Conj. 162, CEP 
01003-000, Sé, São Paulo, SP, como membro efetivo, e seu suplente Eduardo de Oliveira, contador inscrito no CRC/SP 
sob o n° 1SP193373/O-6, portador da Cédula de Identidade RG n° 21.833.764, SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 147.060.438-83, domiciliado na Rua José Bonifácio, nº 250, 16º andar, Conj. 162, CEP 01003-000, Sé, São Paulo, 
SP, sendo que o último membro efetivo e seu respectivo suplente foram eleitos em separado pelos acionistas Santo 
Alphege Participações S.A., Paulo Roberto Nunes e Lucia de Mesquita Nunes; (f) fixar, por unanimidade, a remuneração 
individual mensal dos membros do conselho fiscal ora eleitos em R$ 7.356,22 (sete mil, trezentos e cinquenta e seis 
reais e vinte e dois centavos); Em Assembleia Geral Extraordinária: Aumentar o capital social no valor de 
R$ 83.105.049,03 (oitenta e três milhões, cento e cinco mil, quarenta e nove reais e três centavos), decorrente da 
capitalização de parte do lucro retido no exercício de 2021, conforme realização de Investimentos previsto no 
orçamento de capital aprovado em 2022, passando o capital social de R$ 252.992.000,00 (duzentos e cinquenta e dois 
milhões, novecentos e noventa e dois mil reais), para R$ 336.097.049,03 (trezentos e trinta e seis milhões, noventa e 
sete mil, quarenta e nove reais e três centavos). Em razão da deliberação ora tomada, o artigo 5ª do estatuto passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 336.097.049,03 (trezentos e trinta e seis milhões, 
noventa e sete mil, quarenta e nove reais e três centavos), totalmente integralizado, dividido em 120.646.321 (cento 
e vinte milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, trezentas e vinte e uma) ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal”. 7. Lavratura da Ata e Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém tendo pedido a palavra, 
determinou o Sr. Presidente suspender os trabalhos até que fosse lavrada, na forma de sumário dos fatos ocorridos, esta 
ata, a qual, após lida, foi achada conforme e assinada. Acionistas: São Eutiquiano Participações S.A., Roberto de Oliva 
Mesquita e Suzana de Oliva Mesquita, neste ato representados por seu procurador Osmar Simões, Santo  
Alphege Participações S.A. representada por seu Procurador José Eduardo Loureiro Filho, Paulo Roberto Nunes e  
Lucia de Mesquita Nunes, representados por seu Procurador Cristiano Melo. São Paulo, 17.05.2023. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Presidente: Carlos Eduardo da Costa Pires Steiner; Secretária: 
Claudia Gottsfritz. JUCESP nº 236.112/23-5 em 07/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Construtora Metrocasa S.A.
CNPJ/MF nº 27.743.642/0001-37 - NIRE 35.300.560.817

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 11 de Setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 11 de setembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Construtora Metrocasa S.A., 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. São Luís, n° 50, 37° andar, conjuntos 372 ABC, bairro 
República, CEP 01046-926 (“Companhia”). 2. Presenças: Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Convocação: Foram dispensadas as formalidades de convocação em virtude da 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 4. Mesa: A mesa foi composta pelo Presidente, 
Sr. André Aragão Martins Vieira, e pelo Secretário, Sr. Cláudio Marcos Souza Lima. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar 
sobre: (i) a aprovação do “Primeiro Programa de Outorga de Opções de Compra de Ações da Construtora Metrocasa S.A.” 
(“Primeiro Programa”); e (ii) a indicação das pessoas elegíveis a participar do Primeiro Programa, bem como a 
designação da quantidade de opções a serem outorgadas a cada uma das pessoas elegíveis e os respectivos períodos 
de vesting das opções. 6. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros 
do Conselho de Administração aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (i) aprovar o Primeiro Programa, 
cuja cópia fica arquivada na sede social da Companhia, observados os termos do Plano de Incentivo de Longo Prazo da 
Construtora Metrocasa S.A., aprovado em assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 28 de fevereiro 
de 2024; (ii) aprovar a lista de pessoas elegíveis, bem como a quantidade máxima de opções a serem outorgadas a cada 
uma delas, bem como o respectivo cronograma de vesting das opções, observados os termos do Primeiro Programa; 
(iii) aprovar a minuta padrão do Contrato de Outorga de Opções de Ações e Outras Avenças, a ser celebrado entre a 
Companhia e cada uma das Pessoas Elegíveis; (iv) aprovar que, em razão da confidencialidade das informações relativas 
aos itens (ii) e (iii) da ordem do dia, e dado que tais informações não são destinadas a produzir efeitos perante 
terceiros, os documentos complementares à presente deliberação sejam lavrados em livro próprio e arquivados na sede 
social da Companhia; e (v) autorizar os diretores da Companhia a praticarem todos os atos e celebrarem todos os 
documentos necessários para levar a efeito as deliberações ora aprovadas, ratificando todos os atos anteriormente 
praticados no mesmo sentido. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de 
Administração, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: 
Mesa: Presidente: André Aragão Martins Vieira; Secretário: Cláudio Marcos Souza Lima; Conselheiros presentes: 
Henrique de Freitas Alves Pinto, André Aragão Martins Vieira e Francisco André Cardoso de Araújo. (Certificamos que a 
presente confere com a ata original lavrada em livro próprio.). São Paulo, 11 de setembro de 2024. Mesa: André Aragão 
Martins Vieira - Presidente; Cláudio Marcos Souza Lima - Secretário. JUCESP nº 357.228/24-8 em 02/10/2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Fator Capital S.A.
CNPJ nº 10.863.097/0001-10 - NIRE nº 35300366018

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28.02.2024
Data: 28/02/2024, às 09 h. Local: Videoconferência. Presença: Presença da única acionista representando a 
totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente: João Antonio Lopes Filho. Secretário: Nicolás A. Lanas 
Lagomarsino. Deliberações: A única acionista, através de seus representantes, aprovou a renúncia ao direito de 
recebimento de honorários, a partir da presente data, apresentada pelos diretores, Sr. Nicolás Agustin Lanas 
Lagomarsino e a Sra. Danielle de Lucca, tendo em vista que os referidos diretores serão remunerados em outra 
empresa do conglomerado da Sociedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Presença: João Antonio Lopes 
Filho - Presidente. Nicolás A. Lanas Lagomarsino - Secretário. Fator Empreendimentos e Participações Ltda. 
Walter Appel - Administrador; Nicolás A. L. Lagomarsino - Administrador. JUCESP nº 356.539/24-6 em 01/10/2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Fator Capital S.A.
CNPJ nº 10.863.097/0001-10 - NIRE nº 35300366018

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 19.04.2024
Data: 19/04/2024, às 16h. Local: Via videoconferência. Presença: presença da única acionista representando a totalidade 
do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente: Nicolás A. Lanas Lagomarsino; Secretário: João Antonio Lopes Filho. 
Deliberações: O Sr. Presidente esclareceu: • Os documentos mencionados no item “1” da ordem foram aprovados sem 
ressalva, passando a fazer parte integrante da presente ata como seu Anexo I. • A companhia teve Receita Bruta Anual inferior 
a R$78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais). Após, os esclarecimentos acima, os acionistas, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o seguinte: 1. Aprovar, sem ressalvas, os documentos mencionados no item “1” 
da ordem do dia. 2. O prejuízo apurado no exercício findo em 31.12.2023, no montante de R$ 18.813.959,34, permanecerá 
na conta nº 6.1.8.10.10.001 - Lucros Prejuízo Acumulado Exercício Encerrado, para ulterior deliberação. 3. O mandato dos 
diretores eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 30 de abril de 2022, e ratificada através da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 10 de outubro de 2022, se estenderá até 30 de junho de 2024, quando será realizada Assembleia Geral 
Extraordinária para deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria, bem como a fixação de seus honorários e mandato. 4. 
Para efeito de registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo, as demonstrações contábeis são apensadas à presente 
ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Nicolás A. Lanas Lagomarsino - Presidente; João Antonio Lopes Filho 
- Secretário. Fator Empreendimentos e Participações Ltda. Walter Apple - Administrador; Nicolás A. Lanas Lagomarsino 
- Administrador. JUCESP nº 354.157/24-3 em 30/09/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Fator Capital S.A.
CNPJ nº 10.863.097/0001-10 - NIRE nº 35300366018

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02.09.2024
Data: 02/09/2024, às 10h. Local: Via videoconferência. Presença: Presença da única acionista representando a 
totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente: Nicolás A. Lanas Lagomarsino. Secretário: João Antonio 
Lopes Filho. Deliberações: Deliberam o seguinte: 1. Corrigir as informações constantes nas Deliberações da Ata da 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 19 de abril de 2024, para que se leia da seguinte forma: • Os documentos 
mencionados no item “1” da ordem foram aprovados sem ressalva, passando a fazer parte integrante da presente ata 
como seu Anexo I. • A companhia teve Receita Bruta Anual inferior a R$78.000.000,00. 2. Os documentos 
mencionados no item 1 da Ordem do Dia da Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 19.04.2024, foram 
publicados na “Central de Balanços do Sistema Públicos de Escrituração Digital - SPED, em 27 de agosto de 2024, 
através da “Hash de Publicação BF87C2A67E8E1D43D785BF547BCCA060CFE28A03”, passando a fazer parte 
integrante da presente ata, em atendimento ao solicitado pela Junta Comercial do Estado de São Paulo-JUCESP.  
3. Ratifica-se que todas as demais informações constantes na Ata da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, 
realizada em 19.04.2024, as quais não foram objeto expresso da presente Ata permanecem inalteradas e válidos.  
4. A presente Ata deverá ser, para efeito de registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo-JUCESP, amarrado à 
Ata da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, realizada em 19.04.2024. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar. Assinaturas: Nicolás A. Lanas Lagomarsino - Presidente; João Antonio Lopes Filho - Secretário. Fator 
Empreendimentos e Participações Ltda. Walter Apple - Administrador; Nicolás A. Lanas Lagomarsino - 
Administrador. JUCESP nº 354.156/24-0 em 30/09/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

PARSAN S.A.
CNPJ/ME nº 44.854.238/0001-50 - NIRE 35.300.584.554

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Outubro de 2024
I. Data, Horário e Local: 09 de outubro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Parsan S.A. (“Companhia”), 
localizada Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, sala 17, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 
01452-001. II. Convocação e Presença: dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º 
da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedade por Ações”), tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. III. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Radamés Andrade Casseb; 
Secretário: Sr. André Pires de Oliveira Dias. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a realização, pela Companhia, 
de sua 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série 
única, no valor total de R$18.200.000,00 (dezoito milhões e duzentos mil reais), para distribuição privada, sem 
intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Emissão”); (ii) a 
autorização para que a diretoria e os representantes legais da Companhia negociem os termos e as condições finais, 
bem como pratiquem todos e quaisquer atos necessários ao fiel cumprimento das deliberações ora tomadas, inclusive 
para firmar todos os documentos necessários à realização da Emissão, podendo, inclusive, celebrar aditamentos a 
esta Escritura de Emissão, observado o disposto nesta ata; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já 
praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a realização da Emissão. V. Deliberações: 
colocadas em discussão as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da 
Companhia, por unanimidade e sem ressalvas, resolveram: (i) aprovar a Emissão e a Oferta, com as seguintes 
características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: 
(a) Número da Emissão: A presente Emissão é a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia; (b) Montante 
Total da Emissão: O montante total da Emissão será de R$18.200.000,00 (dezoito milhões e duzentos mil reais) 
(“Valor Total da Emissão”); (c) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (d) Quantidade de 
Debêntures: Serão emitidas 18.200 (dezoito mil e duzentas) debêntures; (e) Valor Nominal Unitário: O valor 
nominal unitário das debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); 
(f) Forma: As debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de certificados. Para todos os fins 
e efeitos, a titularidade das debêntures será comprovada mediante a apresentação do boletim de subscrição e 
respectiva integralização; (g) Espécie: As debêntures serão da espécie quirografária; (h) Conversibilidade: As 
debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (i) Destinação dos Recursos: A 
totalidade dos recursos obtidos por meio desta Emissão será destinada para usos gerais e capital de giro da 
Companhia; (j) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das debêntures será definida 
na Escritura (“Data de Emissão”); (k) Amortização: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das 
debêntures, resultantes de (a) seu vencimento antecipado em razão da ocorrência de um dos Eventos de Vencimento 
Antecipado; (b) Aquisição Facultativa; (c) Resgate Antecipado Facultativo; (d) Resgate Antecipado Total Obrigatório; 
e/ou (e) Amortização Facultativa Parcial, as debêntures serão integralmente amortizadas em parcela única, qual 
seja, na Data do Vencimento (conforme definida abaixo); (l) Prazo e Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de 
Aquisição Facultativa, Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Total Obrigatório e Amortização 
Facultativa Parcial descritas na Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures será de 01 (um) ano e 
01 (um) dia, contado da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 10 de outubro de 2025 (“Data de Vencimento”); 
(m) Plano de Distribuição: A distribuição das Debêntures será privada, sem a intermediação de instituições.
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; (n) Colocação e Negociação: As Debêntures não serão 
registradas para negociação no mercado secundário; (o) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as 
Debêntures serão efetuados por meio de Transferência Eletrônica Disponível - TED ou qualquer outra forma de 
transferência eletrônica de recursos autorizada pelo Banco Central do Brasil, para as contas correntes que serão 
indicadas à Companhia pelo Debenturista, conforme abaixo definido, com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de 
antecedência da data do respectivo pagamento; (p) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: As debêntures 
serão subscritas pelo seu Valor Nominal Unitário e serão integralizadas, à vista, em até 10 (dez) dias úteis a contar 
do ato da subscrição, em moeda corrente nacional, mediante TED para o Banco Itaú Unibanco S.A. - 341, Agência 
2926, Conta Corrente nº 31541-3, de titularidade da Companhia, por Aegea Saneamento e Participações S.A., Kinea 
Equity Infra I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Kinea Equity Infra I Private Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada, Perfin Mariner Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia, Perfin Discovery II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Perfin 
Mariner II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Debenturistas”); (q) Remuneração: As 
debêntures farão jus a uma remuneração que contemplará juros remuneratórios incidentes sobre seu Valor Nominal 
Unitário calculado, desde a Data de Emissão, ou da data de pagamento da remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. As Debêntures renderão juros correspondentes a 100% da 
variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, extra-grupo (“Taxa DI”), 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela CETIP em sua página de internet (“www.cetip.com.br”) acrescida de um spread ou sobretaxa 
equivalente a 3% (três inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; 
(r) Periodicidade de Pagamento da Remuneração: O pagamento da Remuneração das Debêntures será feito na Data 
de Vencimento das Debêntures; (s) Resgate Antecipado Facultativo: a Companhia poderá, ao seu exclusivo critério, 
resgatar antecipadamente as Debêntures a qualquer momento, a partir da Data de Emissão, inclusive, integral ou 
parcialmente, mediante comunicação escrita aos Debenturistas (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor de 
resgate devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem resgatadas, 
acrescido da Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data do resgate antecipado, calculado pro 
rata temporis desde a data do último pagamento de Remuneração ou da Data de Emissão caso não tenha ocorrido 
nenhum pagamento de Remuneração, até a data do efetivo resgate exclusive; (t) Resgate Antecipado Total 
Obrigatório: Caso (i) a Emissora realize o pagamento total do saldo do valor nominal unitário da 1ª (primeira) 
emissão debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real da Emissora, ou (ii) haja a 
liberação da garantia de cessão fiduciária de recebíveis constituída em favor dos credores da 1ª Emissão de 
Debêntures formalizada por meio do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, Conta 
Vinculada e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, a Emissora deverá realizar em até 10 (dez) Dias Úteis 
contados do referido pagamento o resgate antecipado obrigatório total das Debêntures (“Resgate Antecipado Total 
Obrigatório”), com o consequente cancelamento automático das Debêntures. O Resgate Antecipado Total Obrigatório 
das Debêntures ocorrerá mediante envio, pela Emissora, de comunicação dirigida aos Debenturistas, com 
antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis com relação à data prevista para realização do efetivo Resgate 
Antecipado Total Obrigatório. A Comunicação de Resgate Antecipado Total Obrigatório, poderá ocorrer, a critério 
exclusivo da Emissora, por meio de correspondência direta aos Debenturistas ou publicação dirigida aos 
Debenturistas. Por ocasião do Resgate Antecipado Total Obrigatório, os Debenturistas farão jus ao recebimento do 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem resgatadas, acrescidos de Remuneração e demais encargos 
devidos e não pagos até a do resgate antecipado, calculado pro rata temporis desde a data do último pagamento de 
Remuneração ou da Data de Emissão caso não tenha ocorrido nenhum pagamento de Remuneração, até a data do 
efetivo resgate exclusive; (u) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures 
em Circulação, observado o disposto no artigo 55, parágrafo terceiro, da Lei das Sociedades por Ações, devendo tal 
fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e 
das demonstrações financeiras da Companhia (“Aquisição Facultativa”); (v) Amortização Facultativa Parcial: a 
companhia poderá, ao seu exclusivo critério e a qualquer tempo, amortizar de forma facultativa as Debêntures 
mediante comunicação escrita aos Debenturistas (“Amortização Facultativa Parcial”); (w) Vencimento Antecipado: 
As Debêntures poderão ter seu vencimento antecipado não automático, declarado nas hipóteses e nos termos a 
serem previstos na Escritura de Emissão; (x) Demais características da Emissão: Os demais termos e condições da 
Emissão e das Debêntures estarão previstos na Escritura de Emissão e demais documentos a ela pertinentes. 
(ii) aprovar a autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio 
de procuradores: (a) discutir negociar e definir os termos e condições das Debêntures; (b) celebrar a Escritura e 
quaisquer outros documentos relacionados à Emissão, incluindo eventuais aditamentos a esses documentos; 
(c) praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, especialmente, mas 
sem limitação ao registro desses documentos na Junta Comercial do Estado de São Paulo; e (d) a tomar todas as 
providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas. (iii) Aprovar e ratificar 
todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores para a realização da 
Emissão. VI. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Reunião, da qual se lavrou a 
presente ata, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, e que lida e aprovada, foi assinada 
por todos os presentes. VII. Assinaturas: Mesa - Sr. Radamés Andrade Casseb (Presidente) e Sr. André Pires de 
Oliveira Dias (Secretário); Conselheiros - Radamés Andrade Casseb, André Pires de Oliveira Dias, Lucas Barbosa 
Rodrigues, Ralph Gustavo Rosemberg Whitaker, Leandro Marin Ramos da Silva e André Felipe Fernandes Figueira. 
A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 09 de outubro de 2024. Mesa: Radamés 
Andrade Casseb - Presidente; André Pires de Oliveira Dias - Secretário.
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IBGE propõe método 
para divulgar microdados 
do censo agropecuário 

O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 
divulgou na quinta-feira, 10, 
um estudo que pode viabili-
zar a divulgação de microda-
dos do Censo Agropecuário 
2017 por recortes geográficos, 
sem comprometer o sigilo dos 
informantes.

A metodologia prevê agre-
gação de dados para geração 
de estatísticas. O microdado 
considerado deixa de ser refe-
rente a um estabelecimento 
agropecuário, passando a se 
referir a um conjunto mínimo 
de 10 estabelecimentos. A alte-
ração garantiria “a manutenção 

da semântica espacial inerente 
à distribuição dos estabeleci-
mentos agropecuários no ter-
ritório brasileiro”.

Segundo o instituto, a meto-
dologia proposta permitiria “a 
disponibilização de resultados 
estatísticos do Censo Agropecu-
ário 2017 para qualquer recorte 
geográfico do país garantindo a 
manutenção do sigilo dos infor-
mantes, assim como das infor-
mações prestadas por eles”.

Outros países, como o Reino 
Unido, adotam medidas seme-
lhantes, embora com meto-
dologias diferentes, informa o 
instituto. 

SIGILO

Leverage Companhia Securitizadora
CNPJ nº 48.415.978/0001-40 - NIRE 35.300.603.257

Edital de Primeira Convocação para Assembleia Especial de Titulares de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Série Única da 1ª (Primeira) Emissão da Leverage Companhia Securitizadora

A Leverage Companhia Securitizadora, companhia securitizadora, perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
na Categoria S1, sob o nº 949, inscrita no CNPJ sob o nº 48.415.978/0001-40 (“Emissora”), nos termos da Cláusula 
12.1 e demais subcláusulas do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 1ª (primeira) Emissão da Leverage Companhia Securitizadora, com Lastro 
em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela Laticínio Deale Ltda.” (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRA”, 
respectivamente), Convoca os titulares dos CRA (“Titulares de CRA”) para participarem de Assembleia Especial 
(“Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 31 de outubro de 2024, às 17h00min, de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado 
pela Emissora aos Titulares de CRA Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de 
preenchimento e de envio de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Ficam os Titulares de 
CRA convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia, examinar, discutir e votar a: 
(i) Aprovação, ou não, das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado, referentes ao exercício social encerrado 
em 30 de junho de 2024, emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhada do relatório da BLB Brasil 
Auditores Independentes SP, na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme Resolução CVM 60, a Lei nº 
14.430, de 3 de agosto de 2022, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis (“Demonstrações Financeiras”); e (ii) Autorização, ou não, para que o 
Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos 
ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos 
documentos relacionados aos CRA, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora 
até a presente data. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais: (i) A Assembleia instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação 
com a presença da maioria simples dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira convocação, 
pelos votos favoráveis de Titulares de CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação. 
(ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá 
encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) Dias Úteis antes da 
realização da Assembleia. (iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo com o 
item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para 
os e-mails assembleia@leveragesec.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes documentos: 
1. Quando pessoa física, documento de identidade; 2. Quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. Se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento 
consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária 
outorgando poderes de representação; e 4. Quando for representado por procurador, tão somente a procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início 
da Assembleia, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima 
detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio 
do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação destes Titulares de CRA 
via instrução de voto a distância. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRA que se 
credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRA Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à 
Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRA Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente 
Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Voto a Distância: Os Titulares de CRA poderão 
optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o 
envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (https://www.leveragesec.com.br/) 
e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular de CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, (iv) conter a declaração a respeito 
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia e partes 
relacionadas. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Não serão consideradas para fins de 
computo de voto, manifestações de voto, sem a declaração do item (iv). Os anexos ao presente Edital e todos os 
documentos de apoio aos investidores estão disponíveis no link https://www.leveragesec.com.br/ri/.

São Paulo, 11 de outubro de 2024
Leverage Companhia Securitizadora

São Paulo Wellness S/A
CNPJ/MF nº 004.106.907/0001-90 - NIRE 35.300.181.441

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29/06/2018
1 - Data, Hora e Local: Realizada em 29/06/2018, às 15:00 horas, na sede da São Paulo Wellness S/A 
(“Companhia”), localizada à Alameda Xingu, nº 350, Conjunto 2.604, Sala 1, Alphaville, Barueri/SP. 2 - Convocação: 
Dispensada na forma do artigo 124, § 4º, da Lei Federal nº 6.404/1976 (“Lei das S/A”). 3 - Quórum de Instalação 
e Presença: Acionistas representando a totalidade do Capital Social, adiante descritos e conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas: a) TVT Participações Ltda. (“TVT”) sociedade empresária limitada, 
estabelecida à Alameda Xingu, nº 350, 26º andar, Conjunto 2.604, Sala 08, Alphaville, CEP: 06455-911, Barueri/SP, 
com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número 
de Identificação do Registro de Empresas (“NIRE”) 35.216.585.391, inscrita no CNPJ/MF nº 04.117.745/0001-96, 
neste ato representada por sua sócia administradora, Dra. Therezinha Conceição Vespoli Takaoka, brasileira, viúva, 
médica, portadora do RG nº 1.700.297-7 SSP/SP e inscrita no CPF/MF nº 213.079.588-93, com domicílio à Alameda 
Xingu, nº 350, Conjunto 2.604, CEP: 06455-911, Alphaville, Barueri/SP; b) Y. Takaoka Empreendimentos S/A 
(“Y Takaoka”), sociedade anônima de capital fechado, estabelecida à Alameda Xingu, nº 350, 26º andar, Sala 01, 
CEP: 06455-911, Alphaville, Barueri/SP, inscrita no CNPJ/MF nº 00.479.083/0001-43, com seus atos constitutivos 
devidamente arquivados perante a JUCESP sob NIRE 35.300.141.369, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social, por sua acionista Dra. Therezinha Conceição Vespoli Takaoka, qualificada supra; c) Therezinha 
Conceição Vespoli Takaoka (“Dra. Therezinha”), qualificada supra; d) Marcelo Vespoli Takaoka (“Dr. Marcelo”), 
brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG nº 7.915.346 SSP/SP e inscrito no CPF nº 011.161.128-84, com 
domicílio à Alameda Xingu, nº 350, Conjunto 2.604, CEP: 06455-911, Alphaville, Barueri/SP; e) Takaoka 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (atual razão social de MVT Engenharia Ltda.) (“Takaoka Desenvolvimento”), 
sociedade empresária limitada, estabelecida à Alameda Xingu, nº 350, Conjunto 2.604, CEP: 06455-911, Alphaville, 
Barueri/SP, inscrita no CNPJ/MF nº 47.967.195/0001-07, com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
perante a JUCESP sob o NIRE 35.201.683.635, neste ato representada por seu sócio administrador, Dr. Marcelo, 
qualificado supra, e por sua sócia Dra. Liliana Aparecida Mendonça Vespoli Takaoka, brasileira, odontopediatra, 
portadora do RG nº 35.413.000-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 389.295.541-72. 4 - Mesa: Assumiu a presidência 
dessa Assembleia a Dra. Therezinha, que convidou a mim, Alexandre Marcondes Porto de Abreu, a assumir a sua 
secretaria, elaborando a competente Ata, encargo este que prontamente aceitei. 5 - Ordem do Dia - A Sra. 
Presidente fixou a ordem do dia, no seguinte teor: a) apreciação da proposta de nomeação da Mazars Auditores 
Independentes (“Empresa Especializada”), inscrita no CNPJ/MF nº 07.326.840/0001-98 e no CRCSP 
nº 2SP023701/O-8, contratada para a avaliação contábil da Companhia e da parcela do patrimônio líquido a ser 
vertido para os acionistas que dela vão se retirar, qual seja, a Takaoka Desenvolvimento e o Dr. Marcelo, bem como 
a elaboração do laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”); b) aprovar a elaboração do Protocolo e justificação da 
Cisão Parcial da Companhia (“Protocolo e Justificação”), onde se estabelecerá a versão da parcela do seu patrimônio 
líquido cindido para os acionistas que estão se retirando da Companhia; c) aprovação do Laudo de Avaliação; 
d) aprovação da Cisão Parcial da Companhia (“Cisão Parcial”), com a versão da parcela do patrimônio líquido cindido 
(“Patrimônio Cindido”), para a Takaoka Desenvolvimento, não havendo que se falar em versão de parcela de 
patrimônio cindido para o Dr. Marcelo, que ora também se retira da Companhia, haja vista que o mesmo detém 
apenas 01 ação ordinária nominativa perante a Companhia, sem valor nominal, tampouco contábil e patrimonial; 
e) aprovação, em decorrência da Cisão Parcial, da alteração do capital social da Companhia e a consequente 
modificação do caput do artigo 5o do Estatuto Social da Companhia; f) a autorização aos Diretores da Companhia a 
praticarem todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações tomadas acima. 
6 - Deliberações: Colocados em discussão o assunto da Ordem do Dia, os acionistas da Companhia, por unanimidade 
dos votos e sem ressalvas, deliberaram: a) aprovar o Protocolo e Justificação, nos termos do artigo 229, primeira 
parte do § 1º, da Lei das S/A, celebrado nesta data (Anexo 1), com versão da parcela do Patrimônio Cindido para 
um dos acionistas que ora se retira da Companhia, a saber, a Takaoka Desenvolvimento, não havendo que se falar 
em versão de parcela de patrimônio cindido para o Dr. Marcelo, conforme razões apostas no subitem d, do item 5 
supra; b) ratificar a nomeação da Empresa Especializada contratada para a avaliação - pelo seu valor patrimonial 
contábil, da parcela do patrimônio líquido da Companhia a ser vertido para o patrimônio da Takaoka 
Desenvolvimento - e para a elaboração do Laudo de Avaliação; c) aprovar o Laudo de Avaliação, o qual passa a 
fazer parte integrante deste instrumento, na forma do Anexo 2; d) aprovar a Cisão Parcial, com a saída da acionista 
Takaoka Desenvolvimento de seu quadro societário, tudo nos termos e sob as condições descritas no Protocolo e 
Justificação; e) em decorrência da aprovação da Cisão Parcial, todos os bens, direitos, obrigações, ativos e passivos 
da Companhia relativos à parcela vertida para a Takaoka Desenvolvimento passarão a ser de titularidade dela 
(Takaoka Desenvolvimento), que sucederá a Companhia em tais bens, direitos, obrigações, ativos e passivos, nos 
termos da Lei e do Protocolo e Justificação, sendo que permanecerão na Companhia, compondo o seu ativo e 
passivo, todos os bens, direitos e obrigações não vertidos para a Takaoka Desenvolvimento; f) com a Cisão, as 
835.377 ações ordinárias nominativas até então detidas pela Takaoka Desenvolvimento serão canceladas no Livro 
de Registro de Ações da SPW e quanto a 01 ação ordinária nominativa que o Dr. Marcelo detinha na SPW, será ela 
transferida para a Dra. Therezinha; g) aprovar a redução do capital social da Companhia, em decorrência da 
aprovação da Cisão Parcial, passando este de R$ 57.561.202,00, para R$ 56.658.994,84, uma redução, portanto, de 
R$ 902.207,16, mediante o cancelamento de 835.378 ações ordinárias nominativas, bem como a consequente 
modificação do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito é de R$ 56.658.994,84, dividido em 52.848.871, ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal”. Encerramento: A Sra. Presidente determinou a suspensão da 
Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida aos 
acionistas, que a aprovaram e assinaram o livro competente, tendo sido autenticados todos os documentos 
apresentados. Aprovação e Assinatura da Ata: Lavrada e lida, foi a presente ata aprovada por unanimidade e 
assinada pelos membros da mesa e por todos os acionistas presentes. Assinaturas: Therezinha Conceição Vespoli 
Takaoka - Presidente da Mesa; Alexandre Marcondes Porto de Abreu - Secretário; TVT Participações Ltda. - Acionista, 
por Therezinha Conceição Vespoli Takaoka; Y. Takaoka Empreendimentos S/A - Acionista, por Therezinha Conceição 
Vespoli Takaoka; Therezinha Conceição Vespoli Takaoka - Acionista; Marcelo Vespoli Takaoka - Acionista; Takaoka 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda. - Acionista, por Marcelo Vespoli Takaoka e Liliana Aparecida Mendonça Vespoli 
Takaoka. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Barueri, 29/06/2018. Therezinha Conceição 
Vespoli Takaoka - Presidente da Mesa; Alexandre M. Porto de Abreu - Secretário. Acionistas: Therezinha 
Conceição Vespoli Takaoka - TVT Participações Ltda.; Therezinha Conceição Vespoli Takaoka - Y. Takaoka 
Empreendimentos S/A; Therezinha Conceição Vespoli Takaoka; Marcelo Vespoli Takaoka; Marcelo Vespoli 
Takaoka, Liliana Aparecida Mendonça Vespoli Takaoka - Takaoka Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Testemunhas: 
Nome: Ana Paula Gomes Ramos da Silva Nascimento - RG: 32.082.059-2 - CPF/MF: 282.572.768-71; Nome: Daiana 
Silva Oliveira - RG: 30.529.701 - CPF/MF: 357.298.408-45. JUCESP nº 90.061/19-6 em 19/02/2019. Flávia R. Britto 
Gonçalves - Secretária Geral. A publicação desta Ata na sua íntegra encontra-se neste endereço eletrônico  
https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.

Shoulder Indústria e 
Comércio de Confecções Ltda.

CNPJ 43.470.566/0001-90 - NIRE: 35.200.598.553
Instrumento Particular de Transformação da Sociedade

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo: Helio Majtlis, brasileiro, casado, empresário, RG nº 8.380.614-3 
SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 010.824.678-71, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço comercial na 
Rua Anhaia, nº 409, Bom Retiro, São Paulo - SP, CEP: 01130-000; Rosanne Azulay Majtlis, brasileira, casada, empresária, 
RG nº 10.91.510 SP/SSP e inscrita no CPF sob o nº 134.848.178-10, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com 
endereço comercial na Rua Anhaia, nº 409, Bom Retiro, São Paulo - SP, CEP: 01130-000; Beny Majtlis, brasileiro, casado, 
empresário, RG nº 35.416.118-0 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 338.275.098-82, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, com endereço comercial na Rua Anhaia, nº 409, Bom Retiro, São Paulo - SP, CEP: 01130-000; e Monique 
Majtlis Hara, brasileira, casada, publicitária, RG nº 32.334.187-1 SP/SSP e inscrita no CPF sob o nº 311.554.658-06, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, com endereço comercial na Rua Anhaia, nº 409, Bom Retiro, São Paulo - 
SP, CEP: 01130-000; únicos sócios da Shoulder Indústria e Comércio de Confecções Ltda., sociedade empresária 
limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Anhaia, nº 409, Bom Retiro, São Paulo - SP, 
CEP 01130-000, inscrita no CNPJ sob o nº 43.470.566/0001-90 e com seus atos constitutivos devidamente registrados 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35.200.598.553 (“ Sociedade”), pelo presente 
instrumento particular, resolvem, por unanimidade, o quanto segue: 1. Transformação da Sociedade - aprovar, por 
unanimidade e sem ressalvas, a transformação do tipo societário da Sociedade, de sociedade empresária limitada para 
sociedade anônima, nos termos da Lei nº 10.406/02 e da Lei n° 6.404/76 (“ Lei das S.A.”). 2. Substituição e conversão 
das quotas - em razão da transformação do tipo societário, aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a substituição e 
conversão das atuais [18.533.000 (dezoito milhões, quinhentos e trinta e três mil reais)] quotas da Sociedade, com valor 
nominal unitário de R$ 1,00 (um real), em [18.533.000 (dezoito milhões, quinhentos e trinta e três mil reais)] ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, à razão de 1 (uma) ação ordinária para cada 1 (uma) quota, conforme 
boletins de subscrição firmados pelos acionistas nesta data e constantes do Anexo I deste instrumento. 3. Alteração 
da denominação social - aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a alteração da denominação social da Sociedade 
para Shoulder S.A. 4. Estatuto Social - aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a adoção do Estatuto Social da 
Sociedade nos termos do Anexo II deste instrumento. 5. Conselho de Administração - aprovar, por unanimidade e 
sem ressalvas, a eleição, para os cargos de membros do Conselho de Administração da Sociedade, com prazo de mandato 
de 2 (dois) anos a contar da presente data, sendo permitida a reeleição: (i) Helio Majtlis, qualificado no preâmbulo; 
(ii) Beny Majtlis, qualificado no preâmbulo; e (iii) Monique Majtlis Hara, qualificada no preâmbulo. Os Conselheiros 
ora eleitos tomaram posse nesta data, mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse, lavrados em livro próprio e 
constantes do Anexo III deste instrumento. 6. Diretoria - aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a eleição, para os 
cargos de Diretores da Sociedade, com prazo de mandato de 2 (dois) anos a contar da presente data, sendo permitida a 
reeleição; (i) Beny Majtlis, qualificado no preâmbulo; e (ii) Monique Majtlis Hara, qualificada no preâmbulo. A eleição 
dos Diretores é ora realizada pela Assembleia Geral para assegurar a continuidade da representação da Companhia, sem 
prejuízo da competência atribuída ao Conselho de Administração nos termos do Estatuto Social. Os Diretores ora eleitos 
tomaram posse nesta data, mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse, lavrados em livro próprio e constantes 
do Anexo IV deste instrumento. 7. Remuneração da administração - aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a fixação 
da remuneração anual global da administração para o exercício social de 2024 nos termos da proposta arquivada na 
sede social. 8. Autorização - autorizar a administração da Sociedade a praticar todos os atos e tomar as providências 
necessárias para implementar as deliberações tomadas pelos sócios neste instrumento. E, por estarem justos e contratados 
os sócios assinam o presente instrumento em três vias. São Paulo, 30 de setembro de 2024. Helio Majtlis; Rosanne Azulay 
Majtlis; Beny Majtlis; Monique Majtlis Hara. Visto do Advogado: Pedro Testa - OAB/SP: 198283. Visto do Contador: 
Murilo Estigarribio de Moraes - CRC: 1SP331020/O-0. Shoulder Indústria e Comércio de Confecções Ltda. - CNPJ 
43.470.566/0001-90 - NIRE: 35.200.598.553. Instrumento Particular de Transformação da Sociedade: Anexo I - Em 
razão da transformação do tipo societário, aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a substituição e conversão das atuais 
[18.533.000 (dezoito milhões, quinhentos e trinta e três mil reais)] quotas da Sociedade, com valor nominal unitário de 
R$ 1,00 (um real), em [18.533.000 (dezoito milhões, quinhentos e trinta e três mil reais)] ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, a razão de 1 (uma) ação ordinária para cada 1 (uma) quota, conforme boletins de subscrição firmados 
pelos acionistas, conforme segue: Shoulder Indústria e Comércio de Confecções Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Anhaia, nº 409, Bom Retiro, São Paulo - SP, CEP 01130-
000, inscrita no CNPJ sob o nº 43.470.566/0001-90 e com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35.200.598.553 (“Sociedade”), neste ato representados 
por seus Diretores: Helio Majtlis, brasileiro, casado, empresário, RG nº 8.380.614-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 
010.824.678-71, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço comercial na Rua Anhaia, nº 409, Bom Retiro, 
São Paulo - SP, CEP: 01130-000; Rosanne Azulay Majtlis, brasileira, casada, empresária, RG nº 10.91.510 SP/SSP e inscrita 
no CPF sob o nº 134.848.178-10, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço comercial na Rua Anhaia, nº 
409, Bom Retiro, São Paulo - SP, CEP: 01130-000; Beny Majtlis, brasileiro, casado, empresário, RG nº 35.416.118-0 SSP/
SP e inscrito no CPF sob o nº 338.275.098-82, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço comercial na Rua 
Anhaia, nº 409, Bom Retiro, São Paulo - SP, CEP: 01130-000; e Monique Majtlis Hara, brasileira, casada, publicitária, 
RG nº 32.334.187-1 SP/SSP e inscrita no CPF sob o nº 311.554.658-06, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
com endereço comercial na Rua Anhaia, nº 409, Bom Retiro, São Paulo - SP, CEP: 01130-000; Acionistas - % - Ações 
ordinárias: Hélio Majtlis - 1% - 176.640; Rosanne Azulay Majtlis - 1% - 176.640; Beny Majtlis - 49% - 9.089.860; Monique 
Majtlis Hara - 49% - 9.089.860; Total - 100% - 18.533.000. Helio Majtlis; Rosanne Azulay Majtlis; Beny Majtlis; 
Monique Majtlis Hara. Visto do Advogado: Pedro Testa - OAB/SP: 198283. Visto do Contador: Murilo Estigarribio de 
Moraes - CRC: 1SP331020/O-0. JUCESP/NIRE S.A. 3530064818-8 em 07/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária 
Geral em Exercício. JUCESP nº 359.539/24-5 em 07/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A.
Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 - CNPJ/ME n.º 12.104.241/0004-02

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem na assembleia geral extraordinária, a ser realizada às 09h00 do dia 1º de novembro de 2024 (“Assembleia”), 
no auditório do prédio da sede da Companhia, localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-906, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, para deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: (1) aprovar o “Protocolo e Justificação de Cisões Parciais de Oncocentro Imagem Serviços 
Médicos Ltda., de Núcleo de Hematologia e Transplante de Medula Óssea de Minas Gerais Ltda. e de Hematológica – 
Clínica de Hematologia S.A., com Versão dos Acervos Líquidos Cindidos para Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos 
S.A.” (“Protocolo”); (2) ratificar a nomeação e a contratação da empresa de avaliação Apsis Consultoria e Avaliações 
Ltda., como responsável pela elaboração dos laudos de avaliação patrimonial contábil dos acervos líquidos cindidos da 
Oncocentro Imagem Serviços Médicos Ltda. (“Oncocentro” e “Laudo de Avaliação Oncocentro”), Hematológica – Clínica de 
Hematologia S.A. (“Hematológica” e “Laudo de Avaliação Hematológica”) e Núcleo de Hematologia e Transplante de Medula 
Óssea de Minas Gerais Ltda. (“NHO” e “Laudo de Avaliação NHO” e, em conjunto com Laudo de Avaliação Oncocentro 
e Laudo de Avaliação Hematológica, os “Laudos de Avaliação”), a serem incorporados pela Companhia; (3) aprovar os 
Laudos de Avaliação; (4) aprovar as propostas de cisões parciais de Oncocentro, Hematológica e NHO, com versão dos 
acervos líquidos cindidos para a Companhia, nos termos e condições previstos nos Protocolos (“Operação”); (5) autorizar a 
Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e providências necessários à implementação da Operação; (6) alterar para 
9 (nove) o número de membros que irão compor o Conselho de Administração da Companhia para o mandato unificado 
de 2 (dois) anos, iniciado na assembleia geral ordinária da Companhia de 2023 e a encerrar-se na data de realização 
da assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia votarem acerca das demonstrações financeiras do 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024; (7) sujeito à aprovação da matéria constante do item “(6)” 
acima, deliberar acerca da independência do Sr. Renato Azevedo Dantés dos Reis, candidato para o cargo de membro 
do Conselho de Administração da Companhia; (8) sujeito à aprovação das matérias constantes dos itens “(6)” e “(7)” acima, 
eleger o Sr. Renato Azevedo Dantés dos Reis para o cargo de membro independente do Conselho de Administração da 
Companhia, por um prazo de mandato unificado com os demais membros do Conselho de Administração, a encerrar-se na 
data de realização da assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia votarem acerca das demonstrações 
financeiras do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024; (9) ratificar aa eleição do Sr. Jeffrey Bernstein, 
estadunidense, casado, investidor, residente e domiciliado na East 66th Street, número 165, 9C, na cidade de Nova York, 
estado de Nova York, Estados Unidos da América, portador da carteira de habilitação de motorista  nº 437 184 257 (estado 
de Nova York), para o cargo de membro não independente do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do 
artigo 14, parágrafo 5º do estatuto social da Companhia e do artigo 150, caput da Lei no 6.404/1976, conforme eleição 
constante da Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 13 de agosto de 2024, às 11h00; 
e (10) sujeito à aprovação da matéria objeto do item “(9)” acima, consignar que o mandato do Sr. Jeffrey Bernstein será 
unificado com o dos demais membros do Conselho de Administração, a encerrar-se na data de realização da assembleia 
geral ordinária em que os acionistas da companhia votarem acerca das demonstrações financeiras do exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2024. Informações Gerais: A Proposta da Administração e o Manual da Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia (“Manual”), contendo e orientações detalhadas para participação na Assembleia, bem como 
todos os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia, encontram-se à disposição dos Acionistas, 
a partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores (https://ri.grupooncoclinicas.
com/), bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br). A participação dos Acionistas poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, sendo que as 
orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam do Manual. Sem prejuízo das informações detalhadas no 
Manual, a Companhia destaca as seguintes informações acerca das formas de participação na Assembleia: Pessoal: Solicita-
se que os Acionistas que optarem por participar pessoalmente da Assembleia efetuem seu cadastramento até o dia 30 de 
outubro de 2024 (inclusive). Não obstante, o Acionista que optar por participar pessoalmente da Assembleia, poderá fazê-lo 
independentemente da realização do cadastro prévio. O Acionista deverá comparecer à Assembleia munido de documento 
que comprove a sua identidade. Por Procurador: As procurações poderão ser outorgadas de forma física, observado o 
disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e no Manual. O representante legal do Acionista deverá comparecer à Assembleia 
munido da procuração e demais documentos indicados no Manual, além de documento que comprove a sua identidade.  
A Companhia realizará a Assembleia, de modo presencial, no auditório do prédio de sua sede. Nos termos da Resolução 
CVM 81/22, serão considerados presentes à Assembleia os acionistas que a ela compareçam fisicamente ou que nela se 
façam representar. São Paulo, 10 de outubro de 2024. David Castelblanco - Presidente do Conselho de Administração. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Associação de Dirigentes Cristãos 
de Empresa de São Paulo - ADCE-SP

CNPJ: 52.808.193/0001-05
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Circular – Prezado Companheiro Adeceano, O Presidente da Associação de Dirigentes Cristãos de Empresa de São Paulo 
– ADCE-SP, no uso e exercício de suas atribuições e obrigações, convoca todos os associados da ADCE-SP para 
participarem da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em formato online (virtual), no dia 13 (treze) de novembro 
de 2024, pela plataforma zoom meeting, com instalação às 09:00h em primeira convocação, ou às 09:30h em segunda 
convocação, para deliberarem sobre os seguintes assuntos, constantes na Ordem do dia: 1 - Abertura: Oração do 
Dirigente de Empresa; 2 - Apreciação das contas da Diretoria relativas ao exercício de 2023, acompanhadas do parecer 
do Conselho Fiscal. 3 - Aprovação do Relatório de Atividades de 2023. Cordialmente, Adalberto José Amaral Lollato, 
Presidente, 10/10/2024, ADCE-SP/010/2024/C.

Associação de Dirigentes Cristãos 
de Empresa de São Paulo - ADCE-SP

CNPJ: 52.808.193/0001-05
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Circular - Prezado Companheiro Adeceano, Convoco todos os associados da ADCE-SP para a Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada em formato online (virtual), pela plataforma zoom meeting, no dia 13 (treze) de 
novembro de 2024, com instalação às 09:30h em primeira convocação, ou às 10:00h em segunda convocação. 
Ordem do dia: 1 - Abertura: Oração do Dirigente de Empresa; 2 - Substituição de membros da Diretoria Executiva. 
Cordialmente, Adalberto José Amaral Lollato, Presidente, 10/10/2024, ADCE-SP/011/2024/C.

GTR Brasil Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 22.340.474/0001-15 - NIRE 35.229.117.391

Resolução de Sócios Realizada em 01 de Outubro de 2024
Global Timber NL B.V., sociedade devidamente organizada e existente de acordo com as leis da Holanda, estabelecida 
no endereço Strawinskylaan 3127, 8o andar, 1077 ZX, Amsterdam, Holanda, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) sob nº 22.558.900/0001-91, neste ato representada por seu procurador Henrique Americano Carvalho 
de Freitas, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.446.859 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/ME sob nº 191.764.518-01, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1327, 2º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011; e GT Europe 
Cooperatief U.A., sociedade devidamente organizada e existente de acordo com as leis da Holanda, estabelecida no 
endereço Strawinskylaan 3127, 8º andar, 1077 ZX, Amsterdam, Holanda, inscrita no CNPJ sob nº 22.558.901/0001-36, 
neste ato representada por seu procurador Henrique Americano Carvalho de Freitas, acima devidamente identificado, 
na qualidade de sócias da sociedade empresária limitada denominada GTR Brasil Participações Ltda., com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1327, 2º andar, sala 81, 
bairro Vila Nova Conceição, CEP: 04.543-011, inscrita no CNPJ/ME sob nº 22.340.474/0001-15, com seu ato 
constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35.229.117.391, em sessão de 13 de maio 
de 2014 (“Sociedade”), neste ato e por unanimidade de votos: (I) Aprovam a proposta de redução do capital social da 
Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, no montante de até R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), 
por julgá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil; (II) A parcela 
reduzida do capital social será restituída em dinheiro de forma proporcional para as sócias da Sociedade, com o 
respectivo cancelamento de até 600.000.000 (seiscentas milhões) de quotas de forma proporcional entre as sócias da 
Sociedade, da seguinte forma: (a) o montante de até 594.000.000 (quinhentas e noventa e quatro milhões) de quotas 
serão canceladas da sócia Global Timber NL B.V., a depender da efetiva redução do capital social da Sociedade a ser 
aprovada pelas sócias da Sociedade quando da celebração do Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da 
Sociedade; e (ii) o montante de até 6.000.000 (seis milhões) de quotas serão canceladas da sócia GT Europe 
Cooperatief U.A., a depender da efetiva redução do capital social da Sociedade a ser aprovada pelas sócias da 
Sociedade quando da celebração do Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade; (III) A 
presente proposta de redução do capital da Sociedade será efetivada conforme os termos a serem aprovados no 
Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade, a ser celebrado apenas após decorrido o prazo de 
90 (noventa) dias contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 1.084, § 3º, do Código Civil; (IV) Autorizam 
a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. Em conformidade 
com os Parágrafos 1º e 3º do Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro, a reunião de sócios da Sociedade foi dispensada 
visto que todos os assuntos a serem decididos estão sendo deliberados por escrito neste ato. São Paulo/SP, 01 de 
outubro de 2024. Sócias: Global Timber NL B.V. - p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas. Europe Cooperatief 
U.A. - p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas. 

Campark Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 09.643.299/0001-77 - NIRE 35222357591

Ata da Reunião Ordinária de Quotistas Realizada em 25 de Setembro de 2024
1. Local, Data e Hora: Na sede social, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 153, 12º andar, Parte, São Paulo - SP, no dia 
25/09/2024, às 11:00 horas. 1. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos da cláusula décima do 
Contrato Social da Sociedade, face à presença de sócios-quotistas representando a totalidade do capital social. 
3. Composição da Mesa: Presidente: Gustavo Machado Mascarenhas; Secretário: Carlos Mauro Galli Montenegro. 
4. Deliberações Tomadas pela Unanimidade dos Sócios Presentes à Reunião: 4.1. Por considerá-lo excessivo em 
relação ao objeto da Sociedade, os sócios aprovaram a redução do capital social da Sociedade em R$ 650.000,00, com o 
cancelamento de 650.000.000 quotas de titularidade da sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. Em 
contrapartida à redução do capital social aqui aprovada, a sócia receberá da Sociedade nesta data, em moeda corrente 
nacional, o valor correspondente às quotas canceladas. 4.2. Os sócios autorizaram a administração da Sociedade a 
proceder, caso seja necessário, a restituição do valor das quotas ora canceladas antes do término do prazo legal de 90 dias 
previsto no Código Civil, ficando, neste caso, a sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. responsável 
perante a Sociedade pelo valor recebido a título de adiantamento de restituição de capital social, até o fim do prazo legal 
concedido para manifestação de credores quirografários. O adiantamento ora autorizado não se caracteriza como operação 
de mútuo e a devolução, se necessária, será realizada pelo valor adiantado pela Sociedade, sem qualquer tipo de correção 
ou incidência de juros. 4.3. Os sócios consignam que Carlos Mauro Galli Montenegro e Juliana Antonelli Cardoso 
renunciaram expressamente a qualquer direito que poderiam ter em decorrência da redução de capital aprovada no item 
4.1. acima. 4.4. Os sócios consignam que depois da redução aprovada no item 4.1. acima o capital social da Sociedade 
de R$ 5.142.355,00, passará a ser de R$ 4.492.355,00 divido em 4.492.355 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, ficando assim distribuído entre os sócios: Sócios-Quotistas - Nº de quotas - Valor: Best Center Empreendimentos 
e Participações S.A. - 4.492.353 - R$ 4.492.353,00; Carlos Mauro Galli Montenegro - 1 - R$ 1,00; Juliana Antonelli Cardoso 
- 1 - R$ 1,00; Total - 4.492.355 - R$ 4.492.355,00. 4.5. Os sócios autorizaram os administradores da Sociedade a adotar 
todas as providências cabíveis e necessárias para a efetivação da redução de capital ora aprovada, incluindo a publicação 
da Ata a que se refere esta Reunião de Sócios, para os fins do disposto no artigo 1.084, § 1º, 2º e 3º, do Código Civil, 
bem como a realização do pagamento à sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. do montante 
correspondente às quotas canceladas em decorrência da redução. 5. Encerramento e Aprovação da Ata: Terminados os 
trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos 
os sócios presentes: Carlos Mauro Galli Montenegro, Juliana Antonelli Cardoso e Best Center Empreendimentos e 
Participações S.A., neste ato representada pelos Srs. Carlos Mauro Galli Montenegro e Gustavo Machado Mascarenhas. 
Gustavo Machado Mascarenhas - Presidente da mesa Diretor presidente da Best Center Empreendimentos e Participações 
S.A.; Carlos Mauro Galli Montenegro - Secretário da mesa Quotista da Sociedade Diretor da Best Center Empreendimentos 
e Participações S.A.; Juliana Antonelli Cardoso - Quotista da Sociedade.

Best Center Inter Rio  
Empreendimentos e Participações Ltda. 

CNPJ/ME nº 13.790.567/0001-50 - NIRE 35225534966
Ata da Reunião Ordinária de Quotistas Realizada em 25 de Setembro de 2024

1. Local, Data e Hora: Na sede social, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 153, 12º andar, Parte, São Paulo - SP, no dia 
25/09/2024, às 09:30 horas. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos da cláusula décima  
do Contrato Social da Sociedade, face à presença de sócios-quotistas representando a totalidade do capital social.  
3. Composição da Mesa: Presidente: Gustavo Machado Mascarenhas; Secretário: Carlos Mauro Galli Montenegro.  
4. Deliberações Tomadas pela Unanimidade dos Sócios Presentes à Reunião: 4.1. Por considerá-lo excessivo em 
relação ao objeto da Sociedade, os sócios aprovaram a redução do capital social da Sociedade em R$ 700.000,00, com o 
cancelamento de 700.000 quotas de titularidade da sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. Em 
contrapartida à redução do capital social aqui aprovada, a sócia receberá da Sociedade nesta data, em moeda corrente 
nacional, o valor correspondente às quotas canceladas. 4.2. Os sócios autorizaram a administração da Sociedade a 
proceder, caso seja necessário, a restituição do valor das quotas ora canceladas antes do término do prazo legal de 90 
dias previsto no Código Civil, ficando, neste caso, a sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. 
responsável perante a Sociedade pelo valor recebido a título de adiantamento de restituição de capital social, até o fim 
do prazo legal concedido para manifestação de credores quirografários. O adiantamento ora autorizado não se caracteriza 
como operação de mútuo e a devolução, se necessária, será realizada pelo valor adiantado pela Sociedade, sem qualquer 
tipo de correção ou incidência de juros. 4.3. Os sócios consignam que Felipe de Faria Góes e Fernanda C. Fontes 
renunciaram expressamente a qualquer direito que poderiam ter em decorrência da redução de capital aprovada no item 
4.1. acima. 4.4. Os sócios consignam que depois da redução aprovada no item 4.1. acima o capital social da Sociedade 
de R$ 13.543.233,00, passará a ser de R$ 12.843.233,00 divido em 12.843.233 quotas com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, ficando assim distribuído entre os sócios: Sócios-Quotistas - Nº de quotas - Valor: Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A. - 12.843.231 - R$ 12.843.231,00; Juliana Antonelli Cardoso: 1 - R$ 1,00; Carlos 
Mauro Galli Montenegro: 1, R$ 1,00; Total: 12.843.233 - R$ 12.843.233,00. 4.5. Os sócios autorizaram os administradores 
da Sociedade a adotar todas as providências cabíveis e necessárias para a efetivação da redução de capital ora aprovada, 
incluindo a publicação da Ata a que se refere esta Reunião de Sócios, para os fins do disposto no artigo 1.084, § 1º, 2º 
e 3º, do Código Civil, bem como a realização do pagamento à sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. do 
montante correspondente às quotas canceladas em decorrência da redução. 5. Encerramento e Aprovação da Ata: 
Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e 
assinada por todos os sócios presentes: Juliana Antonelli Cardoso, Carlos Mauro Galli Montenegro e Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A., neste ato representada pelos Srs. Carlos Mauro Galli Montenegro e Gustavo 
Machado Mascarenhas. Gustavo Machado Mascarenhas - Presidente da mesa; Diretor presidente da Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A.; Carlos Mauro Galli Montenegro - Secretário da mesa; Quotista da Sociedade; 
Diretor da Best Center Empreendimentos e Participações S.A.; Juliana Antonelli Cardoso - Quotista da Sociedade.

Best Center São Paulo  
Empreendimentos e Participações Ltda.

CNPJ/MF nº 13.222.616/0001-59 - NIRE 35.225.096.080
Ata da Reunião Ordinária de Quotistas Realizada em 25 de Setembro de 2024

1. Local, Data e Hora: Na sede social, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 153, 12° andar. Parte, São Paulo/SP, no dia 
25/09/2024, às 10:00 horas. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos da cláusula décima do 
Contrato Social da Sociedade, face à presença de sócios-quotistas representando a totalidade do capital social. 
3. Composição da Mesa: Presidente: Gustavo Machado Mascarenhas; Secretário: Carlos Mauro Galli Montenegro. 
4. Deliberações Tomadas pela Unanimidade dos Sócios Presentes à Reunião: 4.1.Por considerá-lo excessivo em relação 
ao objeto da Sociedade, os sócios aprovaram a redução do capital social da Sociedade em R$ 1.600.000,00, com o 
cancelamento de 1.600.000 quotas de titularidade da sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. Em 
contrapartida à redução do capital social aqui aprovada, a sócia receberá da Sociedade nesta data, em moeda corrente 
nacional, o valor correspondente às quotas canceladas. 4.2. Os sócios autorizaram a administração da Sociedade a proceder, 
caso seja necessário, a restituição do valor das quotas ora canceladas antes do término do prazo legal de 90 dias previsto 
no Código Civil, ficando, neste caso, a sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. responsável perante a 
Sociedade pelo valor recebido a título de adiantamento de restituição de capital social, até o fim do prazo legal concedido 
para manifestação de credores quirografários. O adiantamento ora autorizado não se caracteriza como operação de mútuo 
e a devolução, se necessária, será realizada pelo valor adiantado pela Sociedade, sem qualquer tipo de correção ou 
incidência de juros. 4.3.Os sócios consignam que Gustavo Machado Mascarenhas e Carlos Mauro Galli Montenegro 
renunciaram expressamente a qualquer direito que poderiam ter em decorrência da redução de capital aprovada no item 
4.1. acima. 4.4.Os sócios consignam que depois da redução aprovada no item 4.1. acima o capital social da Sociedade de 
R$ 10.162.408,00, passará a ser de R$ 8.562.408,00 divido em 8.562.408 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
ficando assim distribuído entre os sócios: Sócios-Quotistas - Nº de quotas - Valor: Best Center Empreendimentos e 
Participações S.A. - 8.562.406 - R$ 8.562.406,00; Carlos Mauro Galli Montenegro - 1- R$ 1,00; Gustavo Machado 
Mascarenhas - 1 - R$ 1,00; Total - 8.562.408 - R$ 8.562.408,00. 4.5.Os sócios autorizaram os administradores da Sociedade 
a adotar todas as providências cabíveis e necessárias para a efetivação da redução de capital ora aprovada, incluindo a 
publicação da Ata a que se refere esta Reunião de Sócios, para os fins do disposto no art. 1.084, § 1º, 2º e 3º, do Código 
Civil, bem como a realização do pagamento à sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. do montante 
correspondente às quotas canceladas em decorrência da redução. 5. Encerramento e Aprovação da Ata: Terminados os 
trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os 
sócios presentes: Gustavo Machado Mascarenhas, Carlos Mauro Galli Montenegro e Best Center Empreendimentos e 
Participações S.A., neste ato representada pelos Gustavo Machado Mascarenhas e Carlos Mauro Galli Montenegro. Gustavo 
Machado Mascarenhas - Presidente da mesa Quotista da Sociedade Diretor presidente da Best Center Empreendimentos e 
Participações S.A.; Carlos Mauro Galli Montenêgro - Secretário da mesa Quotista da Sociedade Diretor da Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A.

Best Center Grande Campinas 
Empreendimentos e Participações Ltda.

CNPJ nº 13.518.926/0001-15 - NIRE 35225320486
Ata da Reunião Ordinária de Quotistas Realizada em 25 de Setembro de 2024

1. Local, Data e Hora: Na sede da sociedade, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, nº 153, Vila Nova Conceição, São Paulo 
- SP, no dia 25/09/2024, às 10:15 horas. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos da cláusula 
décima do Contrato Social da Sociedade, face à presença de sócios-quotistas representando a totalidade do capital social. 
3. Composição da Mesa: Presidente: Gustavo Machado Mascarenhas; Secretário: Carlos Mauro Galli Montenegro. 4.1. Por 
considerá-lo excessivo em relação ao objeto da Sociedade, os sócios aprovaram a redução do capital social da Sociedade 
em R$ 1.300.000,00, com o cancelamento de 1.300.000 quotas de titularidade da sócia Best Center Empreendimentos e 
Participações S.A. Em contrapartida à redução do capital social aqui aprovada, a sócia receberá da Sociedade nesta data, 
em moeda corrente nacional, o valor correspondente às quotas canceladas. 4.2. Os sócios autorizaram a administração da 
Sociedade a proceder, caso seja necessário, a restituição do valor das quotas ora canceladas antes do término do prazo legal 
de 90 dias previsto no Código Civil, ficando, neste caso, a sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. 
responsável perante a Sociedade pelo valor recebido a título de adiantamento de restituição de capital social, até o fim do 
prazo legal concedido para manifestação de credores quirografários. O adiantamento ora autorizado não se caracteriza como 
operação de mútuo e a devolução, se necessária, será realizada pelo valor adiantado pela Sociedade, sem qualquer tipo de 
correção ou incidência de juros. 4.3. Os sócios consignam que Gustavo Machado Mascarenhas e Juliana Antonelli 
Cardoso renunciaram expressamente a qualquer direito que poderiam ter em decorrência da redução de capital aprovada no 
item 4.1. acima. 4.4. Os sócios consignam que depois da redução aprovada no item 4.1. acima o capital social da Sociedade 
de R$ 132.653.327,00, passará a ser de R$131.353.327,00 divido em 131.353.327 quotas com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, ficando assim distribuído entre os sócios: Sócios-Quotistas - Nº de quotas - Valor: Best Center Empreendimentos 
e Participações S.A. - 131.353.325 - R$ 131.353.325,00; Gustavo Machado Mascarenhas - 1 - R$ 1,00; Juliana Antonelli 
Cardoso - 1 - R$ 1,00; Total - 131.353.327 - R$ 131.353.327,00. 4.5. Os sócios autorizaram os administradores da 
Sociedade a adotar todas as providências cabíveis e necessárias para a efetivação da redução de capital ora aprovada, 
incluindo a publicação da Ata a que se refere esta Reunião de Sócios, para os fins do disposto no artigo 1.084, § 1º, 2º e 
3º, do Código Civil, bem como a realização do pagamento à sócia Best Center Empreendimentos e Participações S.A. do 
montante correspondente às quotas canceladas em decorrência da redução. 5. Encerramento e Aprovação da Ata: 
Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e 
assinada por todos os sócios presentes: Gustavo Machado Mascarenhas, Juliana Antonelli Cardoso e Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A., neste ato representada pelos Gustavo Machado Mascarenhas e Carlos Mauro Galli 
Montenegro. Gustavo Machado Mascarenhas - Presidente da mesa - Quotista da Sociedade - Diretor da Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A.; Carlos Mauro Galli Montenegro - Secretário da mesa - Diretor da Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A.; Juliana Antonelli Cardoso - Quotista da Sociedade. 

Associação Nacional das Franquias
da Marca Espaçolaser - Afrael

CNPJ nº 29.078.347/0001-39
Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Associação 

Nacional das Franquias da Marca Espaçolaser - Afrael
Ficam convocados os senhores associados da Associação Nacional das Franquias da Marca 
Espaçolaser - Afrael (“Associação”) para se reunirem no dia 28 de outubro de 2024, em primeira 
convocação, às 10h00, ou, em segunda convocação, às 11h00, em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”), a ser realizada na sede da Associação, localizada na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na 
Alameda Madeira, 328, Conjunto 2211, Sala 2, 22º Andar, Condomínio Complexo Madeira, Alphaville 
Centro Industrial e Empresarial, CEP 06454-010, e via WEB, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) eleição de membros para a Diretoria Executiva da Associação; (ii) alteração do endereço da sede social 
da Associação; e (iii) autorização da administração da Associação a praticar todos os atos necessários à 
efetivação das deliberações anteriores. Informações Gerais: Os Associados poderão participar da AGE 
pessoalmente ou, se for o caso, por seus representantes legais ou procuradores, caso em que poderão 
participar e votar na AGE. O representante do Associado pessoa jurídica deverá apresentar cópia dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de 
eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, 
ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Associado pessoa jurídica, sendo admitida a 
assinatura digital. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá 
ter sido realizada há menos de 1 (um) ano. Em cumprimento ao disposto no Art. 654 do Código Civil, a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do 
outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital. Ressalta-se que os Associados poderão 
participar da AGE se apresentarem os documentos acima referidos, conforme aplicável, em até 30 (trinta) 
minutos antes do início da AGE. Cópia deste Edital se encontra afixada na sede social da Associação. 

Barueri/SP, 11 de outubro de 2024
Marcelo Teixeira da Silva

Best Center Sudoeste Paulista 
Empreendimentos e Participações Ltda.

CNPJ nº 16.810.538/0001-00 - NIRE 3522680305-7
Ata de Reunião dos Sócios-Quotistas Realizada no Dia 9 de Outubro de 2024

1. Data, Hora e Local: No dia 09/10/2024 às 18:00 horas, na sede social da Sociedade, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, 
nº 153, 12º andar (parte), na cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: A convocação foi dispensada, nos 
termos da Cláusula Décima do Contrato Social da Sociedade, face à presença de quotistas representando a totalidade do capital 
social. 3. Mesa: Presidente: Gustavo Machado Mascarenhas; Secretário: Carlos Mauro Galli Montenegro. 4. Deliberação 
Tomada pela Unanimidade dos Sócios-Quotistas Presentes: 4.1. Por considerá-lo excessivo em relação ao objeto da 
Sociedade, os sócios aprovaram a redução do capital social da Sociedade em R$ 4.000.000,00, com o cancelamento de 
4.000.0000 de quotas de titularidade da sócia quotista Best Center Empreendimentos e Participações S.A. Em contrapartida à 
redução do capital social aqui aprovada, a sócia quotista Best Center Empreendimentos e Participações S.A. receberá da 
Sociedade, entre a presente data e 9/10/2025, em moeda corrente nacional, o valor correspondente às quotas canceladas. 
4.2. Os sócios quotistas autorizaram a administração da Sociedade a proceder, caso seja necessário, à restituição do valor das 
quotas ora canceladas antes do término do prazo legal de 90 dias previsto no Código Civil, ficando, neste caso, a sócia Best 
Center Empreendimentos e Participações S.A. responsável perante a Sociedade pelo valor recebido a título de adiantamento 
de restituição de capital social, até o fim do prazo legal concedido para manifestação de credores quirografários.  
O adiantamento ora autorizado não se caracteriza como operação de mútuo e a devolução, se necessária, será realizada pelo 
valor adiantado pela Sociedade, sem qualquer tipo de correção ou incidência de juros. 4.3. Os sócios quotistas consignam que 
Gustavo Machado Mascarenhas e Carlos Mauro Galli Montenegro renunciaram expressamente a qualquer direito que poderiam 
ter em decorrência da redução de capital aprovada no item 4.1. acima. 4.4. Os sócios quotistas consignam que depois da 
redução aprovada no item 4.1. acima o capital social da Sociedade passará a ser de R$ 35.137.697,00, divido em 35.137.697 
quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, ficando assim distribuído entre os sócios: Sócios-Quotistas - Quotas - Valor 
(R$): Best Center Empreendimentos e Participações S.A. - 35.137.695 - 35.137.695,00; Gustavo Machado Mascarenhas - 01 - 
1,00; Carlos Mauro Galli Montenegro - 01 - 1,00; Total - 35.137.697 - 35.137.697,00. 4.5. Os sócios quotistas autorizaram os 
administradores da Sociedade a adotar todas as providências cabíveis e necessárias para a efetivação da redução de capital ora 
aprovada, incluindo a publicação da Ata a que se refere esta Reunião de Sócios-Quotistas, para os fins do disposto no artigo 
1.084, § 1º, 2º e 3º, do Código Civil, bem como a realização do pagamento à sócia quotistas Best Center Empreendimentos e 
Participações S.A. do montante correspondente às quotas canceladas em decorrência da redução. 5. Encerramento: Nada mais 
havendo sido tratado, lavrou-se a ata a que se refere esta Reunião, que foi lida e assinada pela unanimidade dos sócios-
quotistas presentes. (aa) Carlos Mauro Galli Montenegro, Gustavo Machado Mascarenhas e Best Center Empreendimentos e 
Participações S.A., neste ato representada por seus Diretores, os Srs. Carlos Mauro Galli Montenegro e Gustavo Machado 
Mascarenhas. Gustavo Machado Mascarenhas - Presidente da Mesa - Quotista da Sociedade - Diretor da Best Center 
Empreendimentos e Participações S.A.; Carlos Mauro Galli Montenegro - Secretário da Mesa - Quotista da Sociedade - Diretor 
da Best Center Empreendimentos e Participações S.A.

Gamsy Administradora de 
Bens Móveis e Imóveis Ltda.

CNPJ nº 10.644.766/0001-62 
Ata de Reunião de Sócios

A Empresa Gamsy Administradora de Bens Móveis e Imóveis Ltda., Inscrita no CNPJ 10.644.766/0001-62 -  
NIRE 351.282, informa a redução do capital social da sociedade em R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais)  
por ser excessivo em relação ao objeto da sociedade, nos termos do artigo 1.082, II do código civil. EM decorrência  
da redução aprovada o capital social da sociedade passa de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para  
R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais). Cancelamento de 12.000 (doze mil) quotas sociais da sociedade com valor 
nominal de R$ 1.000,00 (mil reais) cada em moedas correntes do país. Através da Ata de Reunião dos sócios realizada 
aos 18 dias do mês de abril de 2024.

Consolare Concessionária de Cemitérios 
e Serviços Funerários SPE S/A

CNPJ nº 44.615.216/0001-37
Edital de Chamamento - Cemitério Vila Mariana

A Consolare Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE S/A Notifica os cessionários e possíveis sucessores 
dos terrenos situados no cemitério Vila Mariana, os quais foram identificados como estando em estado de Abandono, 
para comparecerem à administração do referido cemitério e realizar os procedimentos necessários para regularização das 
concessões afetadas. Cemitério Vila Mariana: localizado na Av. Lacerda Franco, 2012 - Cambuci, São Paulo - SP, 01536-001. 
Quadra/Terreno/Cessionários convocados: Q 02 T 15 - KAIZER MAXIMO RABELLO; Q 02 T 57 - IGNEZ AQUILINI; Q 02 T 
61 - HENRIQUE SEMENSATTI; Q 02 T 38 B - BENEDITO MIRAGLIA; Q 69 T 15 - CARLOS PLASTRO FILHOS; Q A T 27 - EMILIA 
PINOTTI; Q B T 02 - JACINTO JOSE DE QUEIROZ; Q B T 07 A - NEY SELOLLI; Q O T 01 - LAUDELINO CAMILLO DE MORAES.



A Federação das In-
dústrias do Esta-
do de São Paulo 
(Fiesp), a Comis-
são Arns e a Es-
cola de Direito da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV 
Direito), assinaram, nesta quinta-
-feira (10/10), uma carta conjunta 
endereçada aos candidatos Ri-
cardo Nunes (MDB) e Guilherme 
Boulos (PSOL) sobre o proble-
ma da população em situação 
de rua em São Paulo. O prefei-
to Nunes e o deputado Boulos 
disputam o segundo turno da 
eleição para a prefeitura da ca-
pital paulista.

De acordo com as entida-
des, não houve um debate pro-
fundo sobre o assunto no pri-
meiro turno, e o número de pes-
soas em situação de rua vem 
crescendo. Aumentou 17 vezes 
na última década e 24% ape-
nas no primeiro semestre de 
2024. As estimativas são de que 
cerca de 80 mil pessoas vivam 
nas ruas da metrópole, segundo 
o Observatório Brasileiro de Polí-

ticas Públicas com a População 
em Situação de Rua da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais 
(OBPopRua-UFMG).

Fiesp, Comissão Arns e FGV 
Direito entendem que é preciso 
implementar ações urgentes e 
múltiplas para reverter este qua-

dro. Discutidas com especialis-
tas, as propostas contidas no 
documento preveem a qualifi-
cação dos centros de acolhida; 
adesão ao programa interminis-
terial Ruas Visíveis, do governo 
federal; atenção especial às 
mulheres e ao enfrentamento 

do racismo; e o desenvolvimento 
de estratégias para redução de 
danos em casos de alcoolismo 
e dependência química, entre 
outras.

“Esta situação dos mora-
dores de rua é inaceitável, não 
podemos normalizar”, disse 

Josué Gomes da Silva, presi-
dente da Fiesp, durante assina-
tura do documento. Josué pro-
pôs que as três entidades criem 
um observatório dedicado ao 
tema, para gerar dados estatís-
ticos sobre o perfil socioeconô-
mico, saúde, acesso a direitos, 
entre outros aspectos relacio-
nados a essa população.

O observatório também 
teria a finalidade de sensibilizar 
a sociedade e influenciar políti-
cas públicas que possam orien-
tar ações de inclusão social, pro-
teção e melhoria das condições 
de vida dessa população. A divul-
gação dessas informações pro-
move o diálogo entre diferen-
tes atores da sociedade e per-
mite gerar alternativas e ações 
inclusivas.

Outra ideia seria replicar a 
carta-compromisso para outras 
capitais do país, que também 
têm população em situação de 
rua, para ampliar o debate e mul-
tiplicar iniciativas.

Para a socióloga Maria Vic-
toria Benevides, presidente da 

Comissão Arns, não dá mais para 
se omitir em relação a este pro-
blema porque é um tema crucial, 
não apenas dos direitos huma-
nos, mas da própria democracia.

“Temos que enfrentá-lo 
como um problema político e 
de gestão municipal importante. 
E, agora, aproveitando essa elei-
ção, temos que tornar esse um 
problema público”, definiu Bene-
vides. De acordo com Oscar 
Vilhena, diretor da FGV Direito, 
a assinatura da Fiesp no docu-
mento muda o patamar desse 
debate porque a entidade é o 
centro que congrega boa parte 
do pulsante sistema econômico 
brasileiro.

“E quando a Fiesp assume a 
responsabilidade social de lidar 
com um dos dramas da cidade 
de São Paulo, certamente pode 
contribuir, seja na formação das 
pessoas que estão na rua para 
que elas consigam um emprego, 
ou seja em alertar a sociedade 
de que essa é uma responsabi-
lidade de todos nós”, finalizou 
Vilhena.
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Fiesp, Comissão Arns e FGV Direito 
enviam carta conjunta a candidatos

SÃO PAULO

Ayrton Vignola/Fiesp

Fiesp, Comissão Arns e FGV Direito entendem que é preciso implementar ações urgentes e múltiplas para reverter este quadro. 

Em documento enviado a Nunes e Boulos, entidades afirmam que durante o primeiro turno das eleições 
não houve um debate profundo sobre o crescimento da população em situação de rua na capital de SP

Data, Hora, Local: 27.09.2024, às 10 horas, na sede, Rua Cardeal Arcoverde, 2.365, 7º 
andar, São Paulo/SP. Mesa: Presidente: Carlos Pereira Martins; Secretário: Caio Cortez. 
Presença: 100% do capital social. Ordem do Dia: Conforme aprovado na “Ata de As-
sembleia Geral de Debenturistas da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em 2 Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Au-
tomático para as Debêntures da 1ª série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª sé-
rie, da VERT-9 Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, realizada em 
17.09.2024”, será deliberado nesta assembleia geral extraordinária de acionistas sobre: 
(i) a realização da 3ª emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, em 2 séries, no valor total de R$ 1.250.000.000,00 na 
Data da Emissão, por meio de (a) oferta pública de distribuição com relação às Debêntu-
res 1ª Série (conforme abaixo defi nido); e (b) colocação privada exclusivamente para o 
Banco Agibank S.A. (“Agibank”) com relação às Debêntures 2ª Série (conforme abaixo de-
fi nido); (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas necessárias para 
a devida efetivação da deliberação prevista no item “i” acima, inclusive (a) a negociação 
e celebração de todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoa-
mento da Emissão e da Oferta, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documen-
tos, e (b) contratar instituição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários e demais prestadores de serviços para Emissão e Oferta, incluindo, sem limi-
tação, banco liquidante, escriturador, assessores jurídicos, agente fi duciário, agente de 
conciliação, agente de serviços, custodiante, entre outros, podendo, para tanto, negociar 
e assinar os respectivos contratos; e (iii) ratifi car todos os atos já praticados pela Direto-
ria da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta. Os termos iniciados em letra maiús-
cula que não estejam defi nidos nesta ata têm o signifi cado a eles atribuídos na Escritura 
de Emissão (conforme defi nido abaixo). Deliberações Aprovadas: 5.1. A 3ª emissão, 
pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 séries, da espé-
cie quirografária (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da Lei das 
S/A e da Lei 14.430, sendo a primeira série das Debêntures objeto de distribuição pública 
(“Oferta”), nos termos da Lei nº 6.385, de 7.12.1976, conforme alterada (“Lei do Merca-
do de Valores Mobiliários”) e da Resolução da CVM nº 160, de 13.07.2022, conforme al-
terada (“Resolução CVM 160”) e a segunda série das Debêntures objeto de colocação pri-
vada (“Colocação Privada”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 
2 Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª Série 
e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª Série, da Vert-9 Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros, Lastreadas em Direitos Creditórios Cedidos pelo Banco Agibank 
S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia e a Oliveira Trust Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fi duciário das De-
bêntures (“Agente Fiduciário”), com as seguintes características e condições: 5.1.1. Valor 
Total da Emissão: O valor total será de R$ 1.250.000.000,00 na Data da Emissão, sendo 
que: (i) R$ 1.000.000.000,00 será o valor total da emissão das Debêntures da 1ª série na 
Data de Emissão (“1ª Série” e “Debêntures 1ª Série”); e (ii) R$ 250.000.000,00 será o va-
lor total da emissão das Debêntures da 2ª série na Data de Emissão (“2ª Série” e “Debên-
tures 2ª Série”). 5.1.2. Séries: A Emissão será realizada em 2 séries, que serão totalmente 
independentes entre si, sendo que as Debêntures 2ª Série serão subordinadas às Debên-
tures 1ª Série no recebimento de todos e quaisquer valores a que os titulares das Debên-
tures 1ª Série façam jus, sem prejuízo das disposições da Escritura de Emissão e observa-
da a Ordem de Aplicação dos Recursos estabelecida da Escritura de Emissão. 5.1.3. Quan-
tidade de Debêntures: Serão emitidas 1.250.000 Debêntures, sendo: (i) 1.000.000 de De-
bêntures 1ªs Série; e (ii) 250.000 Debêntures 2ª Série. 5.1.4. Valor Nominal Unitário: O va-
lor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 na Data de Emissão (“Valor No-
minal Unitário”). 5.1.5. Data da Emissão: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emissão (“Data da Emis-
são”). 5.1.6. Destinação de recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia oriun-
dos da integralização das Debêntures, no âmbito da Emissão, serão aplicados da seguin-
te forma, observada a Ordem de Aplicação dos Recursos: (i) pagamento das Despesas Ini-
ciais, conforme o Anexo II da Escritura de Emissão; (ii) constituição inicial do Fundo de Re-
serva e do Fundo de Despesas, observadas as regras de composição do Fundo de Reserva 
e do Fundo de Despesas dispostas na Escritura de Emissão; e (iii) a integralidade dos re-
cursos líquidos remanescentes deverá ser destinada ao pagamento do valor de aquisição 
de Direitos Creditórios que atendam os Critérios de Elegibilidade, as Condições de Trans-
ferência e demais disposições do Contrato de Transferência, nos termos da Escritura de 
Emissão. 5.1.7. Garantia: As Debêntures não contarão com garantias, reais ou pessoais. 
5.1.8. Atualização Monetária: Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitá-
rio de Debentures. 5.1.9. Juros Remuneratórios: (i) Debêntures 1ª Série: (a) sobre o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, conforme 
aplicável, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% da Taxa DI, acresci-
da exponencialmente de sobretaxa (spread) de 1,75% ao ano, desde a primeira Data de 
Integralização Inicial, ou desde a última Data de Pagamento(inclusive), conforme o caso, 
até a data de cada efetivo pagamento (exclusive), base 252 Dias Úteis, (ii) Debêntures 2ª 
Série: Não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures 2ª Série. Todavia, so-
bre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série, 
conforme aplicável, será calculado o Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Ad-
quiridos, cujas Debêntures 2ª Série farão jus ao pagamento, conforme aplicável. O Prêmio 
Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Adquiridos será calculado pela Companhia, dia-
riamente, como sendo o valor do resultado apurado pela Companhia no período, antes da 
apuração de imposto de renda e contribuição social sobre lucro líquido, sendo certo que 
o valor a ser alocado a cada Debênture 2ª Série será o correspondente ao (i) valor total do 
Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Adquiridos calculado de acordo com a Es-
critura de Emissão, dividido pelo (ii) número de Debêntures 2ª Série em Circulação. O va-
lor do Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Adquiridos será informado pela 
Companhia aos Debenturistas 2ª Série diariamente, por meio de correio eletrônico ou em 
formato acordado entre as partes. O pagamento do Prêmio Sobre a Receita dos Direitos 
Creditórios Adquiridos deverá ser feito pela Companhia, em cada Data de Pagamento, 
mediante solicitação dos Debenturistas 2ª Série, em todo caso considerando a Ordem de 
Aplicação dos Recursos, nos termos da Escritura de Emissão, desde que, em qualquer 
caso, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as condições da Escritura de Emissão, a 
serem verifi cadas pela Companhia, enquanto existirem Debêntures 1ª Série em Circula-
ção. 5.1.10. Conversibilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia. 5.1.11. Tipo e Forma: As Debêntures serão emitidas na forma no-
minativa e escritural, sem a emissão de certifi cados. 5.1.12. Comprovação de Titularidade 
das Debêntures: Para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será compro-
vada pelo extrato emitido pela B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) em nome dos Deben-
turistas. Adicionalmente, também será reconhecido como comprovante de titularidade 
das Debêntures o extrato da conta de depósito das Debêntures emitido pela instituição fi -
nanceira responsável pela escrituração das Debêntures (“Escriturador”), caso as Debên-
tures estiverem custodiadas eletronicamente ou registradas em nome do titular junto ao 
Escriturador. 5.1.13. Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de Resgate 
Obrigatório e/ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures pre-
vistas na Escritura de Emissão, as Debêntures 1ª Série e as Debêntures 2ª Série terão o 
prazo de 9 anos contados da Data de Emissão, tendo como data de vencimento aquela 
defi nida na Escritura de Emissão. 5.1.14. Pagamento da Remuneração 1ª Série: Sem pre-
juízo dos pagamentos decorrentes do Resgate Obrigatório e/ou vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures previstas na Escritura de Emissão, os paga-
mentos de Remuneração 1ª Série serão realizados pela Companhia nos termos da Escri-
tura de Emissão, iniciando-se, portanto, em 25.10.2024, e encerrando-se na Data de Ven-
cimento. Não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures da 2ª Série. 5.1.15. 
Forma de Subscrição e Integralização: Observada as Condições Suspensivas, as Debêntu-
res serão (i) subscritas mediante a assinatura e o envio de Boletim de Subscrição e inte-
gralizadas em até 5 Dias Úteis a contar da assinatura e envio do Boletim de Subscrição, 
no mercado primário, à vista, em moeda corrente nacional ou, ainda, mediante dação em 
pagamento de títulos e/ou valores mobiliários, conforme venha a ser aceito pela Compa-
nhia, observado o disposto na Escritura de Emissão, (a) pelo seu Valor Nominal Unitário 
na primeira data de integralização de Debêntures (“Data de Integralização Inicial”), de 
acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; ou (b) pelo seu 
Valor Nominal Unitário acrescido da remuneração aplicável, calculados pro rata temporis 
desde a Data de Integralização Inicial ou desde a última Data de Pagamento (inclusive), 

conforme o caso, até a data do efetivo pagamento referente à integralização (exclusive) 
(“Data de Integralização Subsequente”). 5.1.16. Repactuação Programada: As Debêntu-
res não serão objeto de repactuação. 5.1.17. Espécie: As Debêntures serão da espécie qui-
rografária. 5.1.18. Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica e Escrituração das De-
bêntures 1ª Série: As Debêntures 1ª Série serão depositadas para (i) distribuição no mer-
cado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e ope-
racionalizado pela B3, sendo tal distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3; e 
(ii) negociação e custódia eletrônica no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títu-
los e Valores Mobiliários (“CETIP21”), também administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo as negociações liquidadas fi nanceiramente e as Debêntures custodiadas eletroni-
camente na B3. Sem prejuízo do acima disposto, as Debêntures 1ª Série serão escritura-
das junto ao Escriturador. 5.1.19. Colocação, Negociação, Custódia Eletrônica e Escritura-
ção das Debêntures 2ª Série: As Debêntures 2ª Série serão objeto de Colocação Privada. 
As Debêntures 2ª Série serão registradas no CETIP21, administrado e operacionalizado 
pela B3 para liquidação fi nanceira de seus eventos de pagamento via B3, sendo certo que 
não serão registradas para distribuição no mercado primário, fi cando vedada a negocia-
ção no mercado secundário via B3. Sem prejuízo do acima disposto, as Debêntures 2ª Sé-
rie serão escrituradas junto ao Escriturador. As Debêntures 2ª Série serão adquiridas ex-
clusivamente pelo Agibank e não poderão ser negociadas no mercado secundário. 5.1.20. 
Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures 1ª Série: Após o Período de Ca-
rência, observada a Ordem de Aplicação dos Recursos, nos termos da Escritura de Emis-
são, o Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures 1ª Série, conforme o caso, deverá ser objeto de Amortização Extraordiná-
ria Obrigatória pela Emissora, em cada Data de Pagamento, caso haja recursos disponí-
veis nos Investimentos Permitidos e na Conta Exclusiva, no Montante Disponível para Pa-
gamento das Debêntures da 1ª Série, nos termos da Escritura de Emissão, para a realiza-
ção da Amortização Extraordinária Obrigatória, observado o Limite de Amortização. 
5.1.21. Amortização Extraordinária Voluntária das Debêntures 2ª Série: O saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série deverá ser amortizado pela Companhia, em 
cada Data de Pagamento, mediante solicitação dos Debenturistas que representem 100% 
das Debêntures 2ª Série em Circulação em até 3 Dias Úteis antes da Data de Pagamento 
(“Amortização Extraordinária Voluntária das Debêntures 2ª Série”), em todo o caso consi-
derada a Ordem de Aplicação dos Recursos, nos termos da Escritura de Emissão, confor-
me o caso, até o Limite de Amortização, desde que, em qualquer caso, tenham sido cum-
pridas, cumulativamente, as condições descritas na Escritura de Emissão, a serem verifi ca-
das pela Companhia, enquanto existirem Debêntures 1ª Série em Circulação. 5.1.22. Res-
gate Obrigatório das Debêntures 1ª Série: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, conforme o caso, deverá ser integralmente res-
gatado pela Companhia, com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures 
1ª Série, apenas caso na respectiva Data de Pagamento, o Montante Disponível para Pa-
gamento das Debêntures 1ª Série, nos termos da Escritura de Emissão, seja sufi ciente para 
o resgate integral de todas as Debêntures 1ª Série (“Resgate Obrigatório das Debêntures 
1ª Série”), considerada a Ordem de Aplicação dos Recursos, nos termos da Escritura de 
Emissão. 5.1.23. Resgate Obrigatório das Debêntures 2ª Série: O Valor Nominal Unitário 
ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série, conforme o caso, deverá ser 
integralmente resgatado pela Companhia, com o consequente cancelamento da totalida-
de das Debêntures 2ª Série, apenas caso haja recursos disponíveis nos Investimentos Per-
mitidos e na Conta Exclusiva sufi cientes para o resgate integral de todas as Debêntures 
2ª Série (“Resgate Obrigatório das Debêntures 2ª Série”), exclusivamente após o Resgate 
Obrigatório das Debêntures 1ª Série e considerada a Ordem de Aplicação dos Recursos, 
nos termos da Escritura de Emissão. 5.1.24. Aquisição Facultativa, Resgate Antecipado e 
Oferta de Resgate Antecipado: As Debêntures não estarão sujeitas à aquisição facultati-
va, resgate antecipado facultativo, total ou parcial e oferta de resgate antecipado. 5.1.25. 
Vencimento Antecipado: Sem prejuízo das demais disposições da Escritura de Emissão, o 
Agente Fiduciário deverá, em até 5 Dias Úteis da data em que tomar ciência da ocorrên-
cia de quaisquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Não Automáticos, nos termos da 
Escritura de Emissão, convocar Assembleia Geral de Debenturistas, na forma prevista na 
Escritura de Emissão, observado, inclusive, as disposições relativas aos procedimentos de 
convocação e quóruns da Assembleia Geral de Debenturistas. 5.1.26. Encargos Morató-
rios: Sem prejuízo do pagamento das respectivas remunerações previstas, ocorrendo im-
pontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntu-
res, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos dos juros de mora e da multa, quais 
sejam (i) multa não compensatória no valor correspondente a 2,0%; e (ii) juros de mora 
de 1,0% ao mês, calculados pro rata die, desde a data de inadimplemento e até a data do 
efetivo pagamento, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial (em conjunto, “Encargos Moratórios”),salvo se tal inadimplemento decorrer 
de indisponibilidade ou falhas de liquidação do sistema da B3 e/ou dos respectivos siste-
mas do Escriturador e/ou do Agente de Liquidação, desde que sanado em até 1 Dia Útil. 
Fica estabelecido que neste último caso a Companhia e o Agibank não poderão ser res-
ponsabilizados por Encargos Moratórios e que quaisquer pagamentos de Encargos Mora-
tórios serão pagos com os recursos disponíveis e a serem disponibilizados do Patrimônio 
Separado da Emissão. 5.1.27. Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debên-
tures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da 
Escritura de Emissão serão efetuados pela Companhia, utilizando-se os procedimentos 
adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente ou registradas em 
nome do titular na B3 ou, ainda, por meio do Escriturador ou diretamente pela Compa-
nhia, caso a Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3 ou não seja pos-
sível operacionalizar o pagamento por meio da B3. 5.1.28. Colocação: As Debêntures 1ª 
Série serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito automático, nos termos da 
Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação de instituição fi nanceira inte-
grante do sistema de distribuição de valores mobiliários, organizada de acordo com as leis 
do Brasil, sob o regime de garantia fi rme de colocação e distribuição, nos termos do “Ins-
trumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, em Regime de Ga-
rantia Firme de Colocação, da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em 2 Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automá-
tico para as Debêntures da 1ª Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª Série, 
da Vert-9 Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, Lastreadas em Direitos Cre-
ditórios Cedidos pelo Banco Agibank S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado 
entre a Companhia, a instituição intermediária líder contratada (“Coordenador Líder”) e 
o Agibank, tendo como público alvo Investidores Profi ssionais. As Debêntures 2ª Série se-
rão objeto de colocação privada exclusivamente para o Agibank, sem a intermediação de 
quaisquer instituições, sejam elas integrantes do sistema de distribuição de valores mobi-
liários ou não, e não contará com qualquer forma de esforço de venda perante o público 
em geral, sendo expressamente vedada a transferência e/ou negociação das Debêntures 
2ª Série em mercado secundário de bolsa de valores ou em mercado secundário de balcão 
organizado. 5.1.29. Demais condições: todas as demais condições e regras específi cas a 
respeito da Emissão são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. A autori-
zação à Diretoria da Companhia, ou a seus procuradores, para, observadas as condições 
descritas acima, praticar todos as medidas e os atos necessários à realização da Emissão 
e da Oferta, incluindo, mas não se limitando a: (a) discutir, negociar e defi nir os termos e 
condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão; (b) contratar o Coor-
denador Líder para desempenhar a função de coordenador da Emissão; (c) negociar e ce-
lebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formaliza-
ção e aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a negociação e 
formalização da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer 
aditamentos aos referidos documentos; (d) a tomar todas as providências e praticar os 
atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (e) contratar os demais 
prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo, sem limitação, banco liqui-
dante, escriturador, assessores jurídicos, agente fi duciário, agente de conciliação, agente 
de serviços, custodiante, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respec-
tivos contratos; e (f) contratar os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures 
nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3. 5.3. A ratifi cação de to-
dos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados às deliberações aci-
ma. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 27.09.2024. Mesa: Carlos Pereira Martins, 
Presidente; Caio Cortez, Secretário; Acionista – Vert Participações Ltda. JUCESP nº 
357.843/24-1 em 02.10.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

VERT-9 COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS
CNPJ/MF n.º 42.938.083/0001-04 - NIRE 35300575369

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE SETEMBRO DE 2024



Seja para conectar 
MPEs a grandes 
players nacionais e 
internacionais em 
mais de cinco mil 
agendas de negó-

cios ou apresentar as princi-
pais tendências da indústria 
4.0, a cidade de Caxias do Sul 
(RS) está mais uma vez no mapa 
da inovação do Brasil e do mun-
do com a realização da Merco-
par. Promovida pelo Sebrae 
em parceria com a Federação 
das Indústrias do Estado do 
Rio Grande do Sul (Fiergs), a 
maior feira de inovação indus-
trial da América Latina retorna 
ao Centro de Feiras e Eventos 
Festa da Uva, de 15 a 18 de ou-
tubro, em sua 33ª edição para 
fortalecer uma vez mais uma 
vocação consolidada há mais 
de três décadas.

Mercopar em números

Realizada de forma inin-
terrupta desde 1992 e sem-
pre respeitando os diferentes 
momentos sociais e econômi-
cos para impulsionar o desen-
volvimento de empresas das 
mais diversas cadeias produti-
vas do setor, a Mercopar gerou 
um recorde de R$ 563 milhões 
em negócios em 2023. Este 
ano, o espaço físico do tradicio-
nal centro de eventos que, em 
sua última edição já ocupava a 
totalidade dos 38 mil metros 
quadrados, estará novamente 
100% ocupado, mas com um 
importante acréscimo: a área 
destinada aos expositores terá 
dois mil metros quadrados a 
mais, totalizando 17 mil metros 
quadrados.

No último ano, a feira rece-
beu um público de 39,5 mil visi-
tantes – somados os acessos 
presenciais e virtuais – durante 
os quatro dias de programa-
ção. Nesta edição, o evento 
contará com uma extensa 
agenda de atividades durante 
quatro dias de feira, em três 
palcos, mais de 90 startups e 
550 expositores do Rio Grande 
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Divulgação

Promovida pelo Sebrae em parceria com a Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (Fiergs), a feira volta ao Centro de Feiras e Eventos Festa da Uva

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
(Resolução CNSP 422, de 2021)

FRANCISCO ANTONIO DE BARROS BASILIO MENDES, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado 
na Alameda Joaquim Eugenio de Lima, nº 1600 - apto nº 71, Bairro Jardim Paulista, na cidade de São Paulo -  
Estado de São Paulo - CEP: 01403-002, portador do RG nº63.886.520-7 e do CPF nº 594.505.414-34 e  
GILDA FRANCISCA DE BARROS, brasileira, solteira, empresária, residente e domiciliada na Alameda Jurupis,  
nº 800 - Apto 133 /BL B, bairro Moema, na cidade de São Paulo - Estado de São Paulo - CEP 04088-002, portadora 
do RG nº 983.092 SSP/PE e do CPF nº 102.158.914-49 (em conjunto, os “Declarantes”), neste ato na condição 
de acionistas da empresa FAM SEGURADORA DE CRÉDITO E GARANTIA S.A., com sede na Av. Magalhães de 
Castro nº 4800, Torre1 - 22º Andar C]223 - Sala 1A - Cidade Jardim - São Paulo - SP - CEP 05676-120 e inscrita no 
CNPJ sob o nº 55.428.714/0001-97, vêm respeitosamente, perante a D. Superintendência de Seguros Privados 
(“SUSEP” ou “Autarquia”), por intermédio do presente instrumento, DECLARAR, a intenção de transformá-la em 
uma sociedade seguradora enquadrada no segmento S3, na forma da Resolução CNSP nº 388, de 8 de setembro 
de 2020 (“Resolução CNSP 388/2020”), para operar em todo território nacional, nos ramos de danos e pessoas, 
produtos garantia pública e privada, nos termos da RESOLUÇÃO CNSP N° 422/2021 e da CIRCULAR SUSEP  
N° 700/2024. Esclarecem ainda que, nos termos da regulamentação em vigor, eventuais impugnações à 
presente declaração deverão ser comunicadas diretamente a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, 
na Avenida Presidente Vargas 730,   Rio de Janeiro, no prazo máximo de quinze dias, contados da data desta 
publicação, por meio de documento em que os autores estejam devidamente identificados, acompanhado  
da documentação comprobatória, observado que os declarantes poderão, na forma da legislação em vigor,  
ter direito a vista do respectivo processo.

Futuros Acionistas: FRANCISCO ANTONIO DE BARROS BASILIO MENDES, GILDA FRANCISCA DE BARROS

Tecnologia e negócios na maior feira de 
inovação industrial da América Latina

EVENTO

Mercopar, realizada em Caxias do Sul (RS) de 15 a 18 de outubro, chega à sua 33ª edição com 
foco voltado para o fomento de oportunidades e a geração de conteúdo técnico inovador

FecomercioSP: Debate sobre a exigência 
de vistos deve ser retomado e planejado

A Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (Fecomer-
cioSP), por meio do seu Con-
selho de Turismo, solicitou ao 
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços, 
a retomada estabelecida pelo 
Decreto nº 11.982/2024, que 
faz a exigência de vistos para 
cidadãos dos Estados Unidos 
da América, da Austrália e do 
Canadá.

Na visão da FecomercioSP, 
é essencial um posicionamento 
favorável ou não à continui-
dade da dispensa de vistos 
relacionados a pessoas des-
sas nacionalidades, dado o 
impacto negativo que o fato 
gera ao Turismo nacional e, 
consequentemente, aos seto-
res de comércio e de serviços. 

A exigência de vistos a partir 
de 10 de abril de 2025 requer a 
adoção de medidas para que a 
questão seja tratada com cau-
tela e planejamento. Nesse 
cenário, é fundamental um 
prazo adequado de 180 dias 
para que as empresas possam 

se organizar e adaptar as suas 
operações devidamente. Veja, 
a seguir, o levamento sobre a 
questão.

Há pouco mais de um ano, 
o trade do turismo se via numa 
situação difícil. Havia o decreto 
do governo federal com a volta 
da exigência dos vistos para 
americanos, australianos e 
canadenses, porém, com o sis-
tema operacional ainda com 
problemas para sua efetivação. 
Além disso, houve desafios de 
comunicação entre empresas 
e turistas, com inúmeras pror-
rogações de prazos de inicia-
ção, deixando um clima tenso 
de imprevisibilidade, principal-
mente com a alta temporada 
se aproximando. 

As empresas e Entidades, 
como a FecomercioSP, se mani-
festaram à época – em diversas 
oportunidades – em duas fren-
tes: da necessidade da previsi-
bilidade e do pedido de isen-
ção dos vistos para esses três 
países. 

No entanto, aos “45 minu-
tos do segundo tempo”, houve 

a edição do Decreto nº 11.982, 
de 9 de abril de 2024, que pror-
rogou a isenção por um ano. 

Mesmo com esse fôlego 
adicional, a FecomercioSP 
considera essencial retomar 
o debate com a antecedên-
cia devida, de pelo menos 6 
meses, para evitar uma nova 
correria de última hora, com 
muita imprevisibilidade e difi-
culdade operacional para as 
empresas envolvidas. Não é 
da noite para o dia que o sis-
tema da aviação alerta para 
todos os funcionários das 
companhias aéreas da exi-
gência de vistos para esses 
três passaportes. 

Além das questões burocrá-
ticas, a FecomercioSP reforça 
todos os entendimentos elen-
cados nos posicionamentos fei-
tos ao longo do ano passado 
e esse ano. Um deles é sobre 
a argumentação da reciproci-
dade, enquanto o desequilí-
brio expressivo de fluxo e eco-
nômico não está sendo pon-
derado. 

Segundo dados da EMBRA-

TUR, em 2023, entraram no 
país pelas diferentes vias de 
acesso, 668,5 mil americanos. 
No sentido inverso, de acordo 
com o painel do governo ameri-
cano (NTTO), foram 1,63 milhão 
de brasileiros que adentram 
aos Estados Unidos. Ou seja, 
uma relação de quase 2,5 
vezes, mesmo lá havendo a exi-
gência de vistos e, no Brasil, a 
isenção para os americanos. 

A exigência dos vistos, 
mesmo que de forma eletrô-
nica, pode afastar os turistas 
desses países para virem ao 
Brasil. Um exemplo concreto 
nesse sentido foi a decisão, no 
México, de exigir vistos para 
brasileiros a partir de agosto de 
2022. De acordo com informa-
ções obtidas no painel Global-
Data, da recuperação de 122 
mil para 301 mil turistas brasi-
leiros que entraram no México, 
entre 2020 e 2021, passou para 
nova queda no ano da imple-
mentação da regra, voltando 
para 259 mil em 2022 e de 178 
mil no ano passado. 

Para agregar mais núme-

TURISMO

ros, o site mexicano Expan-
sión publicou, em março de 
2023, uma matéria relatando 
que o México perdeu quase 
60 mil turistas brasileiros em 
5 meses em decorrência do 
requerimento de visto, reti-
rando pela primeira vez em 
uma década o Brasil entre 
os 10 maiores emissores de 
turistas. 

Não se deseja que acon-
teça o mesmo no Brasil. 
Ainda mais quando o cresci-
mento da entrada de ameri-

canos, australianos e cana-
denses tem sido num ritmo 
forte. Segundo levantamento 
da FecomercioSP, com base 
no painel de dados da EMBRA-
TUR, foram 390,5 mil turistas – 
desses três países - que entra-
ram pela via aérea no primeiro 
semestre deste ano, um avanço 
de 4,3% em relação a igual perí-
odo do ano passado. Desses, 
a maior parte, 82,4% são de 
americanos, o segundo maior 
público, ficando atrás somente 
da Argentina.

do Sul e do Brasil – além de um 
expositor chinês – e milhares 
de conexões e oportunidades 
de negócio.

Rodadas de negócios

Quem circular pela Merco-
par deste ano poderá acom-
panhar de perto as atividades 
de uma das principais roda-
das de negócios do país. Con-
siderada uma das ferramentas 
mais importantes da feira para 
o fomento de oportunidades 
ao conectar pequenos forne-
cedores a grandes players da 
indústria, o Projeto Compra-
dor deve passar das cinco mil 
agendas pela primeira vez na 
história. Criada em 1992 espe-
cialmente para a primeira edi-
ção da Mercopar, a iniciativa 
também ocorre no formato on-
-line no período pré-evento. 
Em 2023, quatro rodadas digi-
tais reuniram 71 compradores 
e 271 MPEs em 565 agendas. 
No presencial, em quatro dias 

de feiras, foram 4.308 agen-
das realizadas entre 197 com-
pradores e 894 fornecedores.

Os conteúdos do evento 
serão concentrados em três 
grandes palcos com agendas 
simultâneas. Os espaços terão, 
inclusive, programação diferen-
ciada para o público especiali-
zado durante o turno inverso 
da feira, pela manhã.

Batalhas de startups: 
uma das mais bem-sucedi-
das iniciativas realizadas pelo 
Sebrae, a tradicional batalha 
de startups – antes conhecida 
como Desafio Sebrae Like a 
Boss – este ano ocorre pela 
primeira vez de forma unifi-
cada com a marca Sebrae Star-
tups. As batalhas de pitches 
envolvendo 24 startups ocor-
rerão diariamente em cada um 
dos quatro dias. Para garan-
tir isonomia à iniciativa, a ação 
promove o chaveamento das 
empresas de acordo com o 
estágio de maturação dos seus 

respectivos negócios.

Matchmaking Tecnoló-
gico: ação que ganhou sua pri-
meira edição em 2023 e se trata 
de mais uma iniciativa que visa 
conectar as necessidades de 
grandes empresas nacionais 
e da Espanha, com soluções 
desenvolvidas por MPEs e star-
tups brasileiras. A colaboração 
mútua em prol de um problema 
real enfrentado pela empresa 
de maior porte é o ponto de 
partida que dita a dinâmica do 
projeto que tem como bene-
fícios a inserção de empresas 
de menor porte em ecossiste-
mas de inovação, networking 
qualificado e acesso a players 
estratégicos, além da criação 
de solução de problemas com 
baixo investimento e redução 
de custos para investimentos 
em inovação.

Fórum Encadear Summit: 
Referência nacional das ações 
promovidas pelo Sebrae, a ini-

ciativa tem como objetivo a 
reflexão sobre o estágio atual 
e perspectivas de evolução 
das relações entre grandes e 
pequenas empresas diante das 
parcerias estratégicas estabe-
lecidas na cadeia de valor de 
atuação, além da dissemina-
ção de conhecimento e exem-
plos práticos de relações sau-
dáveis entre empresas.

Demonstração de tecno-
logias

Célula de Manufatura 4.0: 
Utilizando inteligência artifi-
cial, IoT (Internet das Coisas), 
robótica, big data e sistemas 
ciberfísicos, o demonstrador 
da Indústria 4.0 – também cha-
mado de Célula de Manufatura 
4.0 – fará apresentações diárias 
de um processo produtivo con-
trolado de última geração. A ini-
ciativa é resultado de uma par-
ceria da Rede RS Indústria 4.0 
junto ao Sebrae RS e o Senai-
-RS. Com flexibilidade que per-

mite alternar entre a produ-
ção de um produto padrão e 
um produto personalizado con-
forme a solicitação do cliente, 
a célula será operada por um 
controlador central que coor-
dena as ordens de produção 
e ações de todos os compo-
nentes envolvidos, incluindo 
um robô colaborativo e um 
Robô Móvel Autônomo, capaz 
de se mover de forma inde-
pendente pelo ambiente e que 
será responsável pela entrega 
do brinde aos visitantes.

Robô garçom e drones 
autônomos:  no espaço inova-
ção, as empresas Dalca Robó-
tica, Sirros IoT e Pix Force farão, 
em sinergia, demonstrações 
diárias de soluções aplicadas 
pela indústria 4.0 com direito 
a um robô garçom e a drones 
autônomos que irão realizar 
serviços de inspeção indoor.

Agenda ESG

Alinhada às melhores prá-
ticas sustentáveis e ampliando 
o seu compromisso com a 
agenda ambiental, a feira 
será um evento carbono neu-
tro pelo segundo ano conse-
cutivo. A iniciativa ocorre por 
meio de uma parceria com a 
startup gaúcha AKVO ESG. Em 
2023, através do Programa de 
Redução e Compensação de 
Emissões (PRCE), o trabalho 
permitiu a compensação de 
257,0 tCO2e (toneladas de CO2 
equivalente) por meio da aqui-
sição de Créditos de Carbono. 
A iniciativa faz parte de uma 
estratégia que inclui a elabo-
ração do Inventário de Emis-
sões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) e a compra de créditos 
de carbono certificados. Este 
ano, o trabalho contará com 
uma novidade: um totem digi-
tal irá coletar dados sobre o 
deslocamento dos visitantes 
até o Centro de Feiras e Even-
tos Festa da Uva, onde ocorre 
a feira, o que contribuirá para 
um cálculo ainda mais abran-
gente das emissões associa-
das ao evento.
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